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N° 5454 

Estado do Amapá 

PODER EXECUTIVO 

DEÇRETOS 
DECRETO N° .e33 b' c1e t8 LI de A€JU l. da 2o13 

' .. 
ABRE CREDITO SUPLEMENTAR NO 
VALORêDE R$ 1.761.!1!50,00 PARA O 

FIM QUE ESPECIFICA E DÁ .OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
~ 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições que 
lhe são conferidas através do inciso Vlll, do art. 119, da Constituição Estadual e 
do art. 7°, Parágrafo Único da Lei n.0 1.729, de l) de janeiro de 2013, que 
estima a Receita e fixa a DfSpesa para o Exercício Finânceiro de 2013. 

DECRETA: 

Art. I • Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de R$ 1.761.550,00 
jUm Milhão, Setecentos e Sesaenta e Um. MU, Quinhentos e Clnquenta Reata), 
destinado ao reforço de dotações consignadas no orçamento vigente, conforme 
anexos constantês do presente Decreto. 

ANEXO I • SUPLEMENTAÇÃO 

06.000 • GABINETE DO GOVERNADOR 
06.101 • &A8I~ DO &OVERNADOR 

Programa de 
Micro 

Trabalho 
Região· Idusa Fonte 

MunicíDio 

04.122.0120.2454 160000 o IOI 

Naturna Valor 

4490.51 6.000 

24.000 ·SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREENDEDORISMO 
24.101 ·SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREENI>EOORISMO 

Programo de 
Micro 

Trabalho 
Região· Idusa Fonte Naturua Valor 

Munlclplo 

11.333.0i80.2197 160030 o 101 )35ü.41 216.350 

27.000 ·SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO 

Art. 2• Os recursos necessários á execução do disposto no artigo 27.101 -SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO 

anterior, decorrem de Anulação Parcial ou Total de Dotações Orçamentárias, na 
forma do inciso 111, § 1" do art. 43, da Lei Federal n.0 4.320/64. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

Macapá-AP, .e, 4 de Ob~oc 
CAPifERIBE 

2013 

I' 

Programo de 
Micro· 

Trabalho 
Rcgiao- Idusa Fonte Natureza 

Município 

23.695.0780.2321 160000 o 101 3390.39 
160000 o 101 - 3390.37 

38.000 ·SECRETARIA DE ESTADO DA CUL TVRA 
39.101 • SECRETARIA bE ESTADO DA CULTURA 

Programa de 
Micro 

Rcgiao- Iduso Fonte Noturt%11 
Trabalho 

Município 

13.392.0180.2003 160000 3 107 3390.36 
160000 3 107 3390.39 
160000 3 107 335ü.43 

Valor 

880.430 
418.710 

Valor 

10.000 
30.000 

200.000 

R$100 

Total 

6.000 

RS100 

Total 

116.350 

R$100 

Total 

1.299.100 

R$100 

Totol 

140.000 

~-------------------·-·------------------------------------------------------------------~-----~ 

'l 

- ·-



Macaoã 24.04.2013 (DIÁRIO OFICIAL) Pãg. 02 

PODER EXECUTIVO 

Carlos Camilo Góes Capiberibe 
Governador 

Doralice Nascimento de Souza 
vice-Governadora 

Secretarias Extraordinárias 

Secretaria Extraordinária em Brasília: Divanaide da Costa Ribeiro 
Secretaria Extraordinária dos Povos lndígenas:Coaraci Macia! Gabriel 
Secretaria Extraord. de Pol. para a Juven.: Alex Sandro Silva Nazaré 
Secretaria Extraord. de Políticas para Mulheres: Inailza Rosário Barata Silva 
Secretaria Extraord. de Políticas Afro Descendentes:Neucirene Almeida de Oliveira 

Órgãos Estratégicos de Execução 

Gabinete do Governador:Délcio Ferreira de Magalhães 
Gabinete de Segurança Institucional: Ten.Cel. PM. Cláudio Adriano B. Balieiro 
Audítoria Geral: Benedito Balieiro Ferreira (interino) 
Procuradoria Geral: Antônio Kleher de Souza dos Santos 
Defensoria Pública: Ivanci Magno de Oliveira 
Polícia Militar: Cel. PM Pedro Paulo da Silva Rezende 
Polícia Civil: Tito Guimarães Neto 
Corpo de Bombeiros: Cel. BM Miguel Rosário do Nascimento 
Polícia Técnico-Científica: Odair Pereira Monteiro 
Ouvidoria-Geral: Raimundo Lima da Silva 

Secretários de Estado 

Administração: Agnaldo Balieíro da Gama 
Desenvolvimento Rural: Maria Cristina do Rosário Almeida Mendes 
Cultura: José Luiz Amaral Pingarilho 
Comunicação: Carlos Henrique Schidt 
Ciência e Tecnologia: Antônio Cláudio Almeida de Carvalho 
Desporto e Lazer: Mário da Silva Brandão 
Educação: Elda Gomes Araújo 
Receita Estadual: Jucinete Carvalho de Alencar 
Indústria e Comércio: José Reinaldo Alves Picanço 
Infraestrutura: Amilton Lobato Coutinho 
Meio Ambiente: Grayton Tavares Toledo 
Planejamento, Orçamento e Tesouro: Juliano Del Castilo Silva 
Saúde: Olinda Consuelo Lima Araújo 
Segurança: Marcos Roberto Marques da Silva 
Setrap: Bruno Manoel Rezende 
Trabalho e Empreendedorismo: Sivaldo da Silva Brito 
Turismo: Dorival da Costa dos Santos 
Mobilização Social: Cláudia Camargo Capiberibe 

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Adap: Ivana Maria Antunes Moreira 
Amprev: Carlos Roberto dos Anjos Oliveira (interino) 
SIAC- Super Fácil:Dário de Jesus Nascimento de Souza 
EAP: Adalberto Carvalho Ribeiro 
Iapen: Nixon Kenedy Monteiro 
Detran: Sub Ten. PM. José Aurivan Gomes da Silva 
Diagro: Marco Antônio Silva de Sousa 
F cria: Dinete Regina Pantoja 
Hemoap: Ivan Daniel da Silva Amanajás 
IEPA: Augusto de Oliveira Júnior 
JPEM: Fernando Augusto Negrão Braga 
Jucap: Jean Alex de Sousa Nunes 
Lacen: lvanete Costa Amanajás (interina) 
Pescap: João Bosco Alfaia Dias 
Procon · Maria Nilza Amaral de Araújo 
Prodap: José Alípio Diniz de Moraes Júnior 
RDM: Juliana Alves Coutinho 
Rurap: Max Ataliha Ferreira Pires 
IMAP: Maurício Oliveira de Souza 
ARSAP: Sérgio Roberto Rodrigues de La-Roque 
IEF: Ana Margarida Castro Euler 

1 

UEAP: Maria Lúcia Teixeira Borges 
Fundação Tumucumaque: Antônio Carlos Brito de Lima júnior (interino) 

Sociedades de Economia Mista 

AFAP: Sávio José Peres Fernandes 
Caesa: Ruy Guilherme Smith Neves 
CEA: José Ramalho de Oliveira 
Gasap: Rubens Celestino Rodrigues Gemaque 

. ANEXO II - ANULAÇÃO 

Oó.OOO - GABINETE DO GOVERNADOR 
06.101- 6ABINm bO GOVERNAbOR 

Micro 
Prqama de 

Trabalho 
Rcgiilo- Iduso Fonte Natureza 

Municlpio 

04.122.0120.2454 160000 IOI 339030 

Valor 

6.000 

24.000 ·SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREENDEDORISMO 
24.101 -SECRETARIA DE ESTAbO DO TRABALHO E EMPREENDEbOIU.SMO 

Programa de 

Trabalho 

11.333.0660.2491 

Micro 

Rcglilo- Iduso Fonte Natureza 

Munlclpio 

160000 IOI 3390.39 

27.000- SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO 
27.101 - SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO 

Programa de 
Micro 

Trabalho 
Rcglilo- Iduso Fonte Natureza 

Município 

23.695.0780.2321 160000 101 3391.39 

38.000- SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 
38.101 - SECRETARIA. t>E ESTADO t>A CULTURA 

Micro 
Programa de 

Trabalho 
Rcgiêlo- Iduso Fonte Natureza 

Municlpio 

13.392.0180.2003 160000 107 3350.43 

Valor 

216.350 

Valor 

1.299.200 

Valor 

240.000 

RS100 

Total 

6.000 

RS 1.00 

Total 

216.350 

RS 1,00 

Total 

1.299.200 

R$ l 00 

Total 

Z40.000 

DECRETO W -t33<'~ dr. ~'-/ dr. A81'LIL dr. 2013 

ABRE CRÉDITO SUPI..EMENT AR NO 
VAL.OR DE R$ 193.303,00 PARA O FIM 

QUE ESPEaFICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

• 
O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições que 

lhe são conferidas através do inciso VIII, do art. 119, da Constituição 
Estadual e do Art. 7°, Parágrafo único, da Lei n° 1.729 de 11 de 
janeiro de 2013, que estima,a Receita e fixa a Despesa para o Exercício 
Financeiro de 2013. '• 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aberto o Crédito Suplementar~ valor de R$ 193.303,00 · 
(Cento c Noventa c Tris Mil, Trezentos e Tris Reais), destinado ao reforço de 
dotações consignadas no orçamento vigente, conforme anexo constante do 
presente Decreto. 

Art. 2° Os recursos necessanos à execução do disposto no artigo 
anterior, decorrem de Superávit Financeiro Apurado em Balanço Patrimonial do 
Exercício Anterior, na forma. do inciso I, § 1° do art. 43, da Lei Federal n.

0 

4.320/64. 

Ar1'. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá-AP, .e 4 de ab!-'i L de 2013 

:f.Jt:~1 c• '""' 

~ ""u'"'?J L 
JWR<O.~x ,,.. .. 

Secretário de Estado eja cnto.\rçamento e Tesouro 

Anexo do Decreto n.0 ~ 3':3"'1 de .e~ de 

ANEXO I -SUPLEMENTAÇÃO 

03.000- TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ 

03.101- TRIBUNAL DE JVSTtCA DO ESTADO bO AMAPÁ 

de2013 .......... .. 
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R$ 1 ao 
Programa de Micro Região 

lduso Fonte Noturna Valor Total 
Trabalho Município 

0".061.100U460 '160000 H 170 ))90.39 73.331 73.331 

04.aoO- MINISTÉRIO PÚBLICO 
04}01 - PROCVRAtlORIA GERAl. DE JVSTIÇA 

Programo de Micro Região 
Iduso Fonte Natureza Valor -Total 

Trabalha Munlelp!o 

02.A6" 0141.2502 160030 3 IOI 3390.93 20.344 
160030 3 IOI 4490".93 957 
160030 o 170 3390.93 22.711 
160030 o 170 4490.93 '15.960 119.972 

-·--

DECRETO N° tG:!, 4 0 de ,e ~ de de 2013 

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR_ NO 

VALOR DE R$ 44.741,00 PARA O FIM 

QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das atribuições que 
lhe são conferidas através do inciso Vlll, do art. 119, da Constituição 
Estadual e do Art. 7°, Parágrafo Único, da Lei n• 1.729 de 11 de 
janeiro de 2013, que estima a Receita e fixa a Despesa para o Exercício 
Financeiro de 2013. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de R$ 44.741,00 

{Quarenta e Quatro Mil, Setecentos e Quarenta e Um Reais), destinado ao reforço 
de dotações consignadas no orçamento vigente. conforme anexo constante do 
presente Decreto. 

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no artigo 
anterior, decorrem à conta de Convênios, firmados entre o Governo Federal e o 
Governo do Estado do Amapá, na forma do art. 43, da Lei Federal n.• 4.320/64. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá·AP, -0 Y 

o. Orçamento e Tesouro 

Anexo do ~ecreto n.• ~ 3 LJ C de <C 4 de de 2013 ........... .. 

ANEXO I - SUPl.EMENrAÇ~O 

,04.000- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 
04.101 • MINISTÉRIO PÚBLICO bO ESTAbO 1>0 AMAPÁ 

Programa de Micro Reglao 
Iduso Fonte Natureza rrabalho Município 

02.062.0141.2502 160030 o IOJ 4490.93 

Valor 

44.741 

DECRETON" .e3Ljj DE .;Jl-4 DE ABRIL DE 2013 

R$ 1 ao 

Total 

.4.741 

O GOVERNADO!:! DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119. inciso XXll. da Constituição do Estado do 
Amapá. cjc a Lei n• 1.230. de 29 de maio cte 2008,' 

RESOLVE: 

Exonerar Doralice do Sac:orro Nascimento da Silva da função 
comissionada de Diretor Adjunto da E. E. Munguba cio Jari, C6digo CDI-3, da 
Secretaria de Estado da Educação. 

Macapó., ~ Lt de abril de 2013 

DECRETO N° ~3~ÇDE .elj DE ABRil DE 2013 

O GOVERNADOR [)O ESTADO [)O AMAPÁ, usando das atribuições 
aue lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXll, da Constituição do Estado do 
Âmapá, c/c a Lei ri' 1.230, de 29 de maio de 2008, · 

RESOLVE: 

Nomear os senidores abaixo relacionados para exercerem o 
car-go em comissão e a função comissionada da Secretaria de Estado da 
Educação:· 

ESCOL. A . J SERVIDOR CARGO CÓb . 
I Vicente Augusto Ferreira Diretor CDS-2 

E. E. MUNGUOA DO JARI, Izaias Oliveira Evangelista- Dire.tor 
CDI•3 :Professor, Classe A, Padrão O I, Adjunto 

!Quadro: Estado 

Maeapó, ,el.\ de abril d~ 2013 

{!!, 
' 

ESTADO DO AMAPA 
DIÁRIO OFICIAL 

REMESSA DE MATÉRIA 

Eurivaldo .José Paiitoja Soeiro 
Diretor(! nterino) 

Josivane Lima Porto Bastos 
Chefe da Divisão Administrativa 

Leihi Uma de Almeida 
Chefe da Divisão de Comercialização 
Raimundo Nazaré Tavares Ferreira 

Chefe da Divisão Industrial 
Membro da ABIO- Associação Brasileira de 

Imprensa OfiCiais 
Sede: Av: Aurino Borges de Oliveira, 103 

Bairro São Lázaro Macapá-AP 
CEP: 68.908-470 

Fones: (96)3212-2136- 3212-2137 
3212-2138 Fone Fax: (96) 3212~2135 

AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS 
NO DIARIO OFICIAL SOMENTE SERAO 

ACEITAS SE APRESENTADAS NAS 
SEGUINTES MEDIDAS: Bem DE 

LARGURA PARA TRÊS COLUNAS, 
12cm DE LARGURA PARA DUAS 

COLUNAS OU 26cm DE LARGURA 
NO CASO DE BALANÇO, TABELAS 

E QUADROS. FONTE ARIAL 10. 

PREÇOS DE ASSINATURAS 

ORDEM ASSINATURA 3 MESES 6 MESES 12 MESES 

01 ASSINAT. R$ 75,00 R$150,00 R$ 300,00 
ASSINA TU· 

RAC/REMES R$ 225,00 R$450,00 R$900,00 
SA POSTAL 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS E PUBLICAÇÕES 

Exemplar ................................................................ R$ 5,00 
Exemplar Atrasado ............................................... R$ 6,00 
Centímetro Composto em Lauda Padrão ............ R$ 5,50 
Centimetro para Compor ..................................... R$ 8,00 
Página Exclusiva ............................................... R$ 430,00 
Proclama de Casamento ..................................... R$ 50,00 

Ao DIO reserva-se o direito de recusar a 
publicação de matérias apresentadas em 

· desacordo com suas normas. 

Acesso ao Diário: W'Ww.sead.ap.gov.br _ 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
DAS 07:30 às 12:00 horas 
DAS 14:30 às 18:00 horas · 
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DECRETO N" <e3 43 DE ~·~ DE ABRIL DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXJI, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c as Leis Complementares n°s 0006, de 18 de agosto de 1994 e 056, 
de 07 de julho de 2009, e tendo em vista o contido no Ofício n• 238/2013-
GAB/PGE. . 

RESOLVE: 

Exonerar o senidor André de Carvalho lobato das funções de 
Chefia da Procuradoria para Assuntos de Pessoal e Trabalhista, da 
Procuradoria-Geral do Estado, a contar de 23 de abril de 2013. 

Macapá, ~.1.1 de abril de 2013 

DECRETO N° te344 DE ~4 DE ABRIL [)E 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando- das atribuições 
que são conferidas pelo art. 119, inciso XXJI, da Constituição do Estado do 
.1\mapá, cic a Lei n" L ~62, de 19/12/07. 'alterada pelas Leis n"s 1.208, de 
10/04/08 c 1.589, de 21/12/11, 

DECRETA: 

Nomear Amilton l.obato Coutinho para compor o Conselho 
Estadual de Habitação de Interesse Social c Regularização Fundiária - CEHIS, 
como Represent<mte da Secretaria de Estado da Infraestrutura, na qualidade 
de :'.1embro Titular, em substituição a Joel Banha Picanço. 

DECRETO N° '\i345DE <e-Li DE ABRIL DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe sáo confelidas pelo art. li 9, inciso VIII, da Constituição do Estado do 
Amapa. e 

Considerando o afastamento da Procuradora de Estado 
Corregedora da Procuradoria-Geral do Estado, Sandra do Socorro do Carmo 
Oliveira Martins, por força de decisão judicial proferida nos autos do Processo 
n' 0006330-98.2013.8.03.0001, que tramita na 3" Vara Cível e de Fazenda 
Pública da Comarca de Macapã-AP; 

Considerando que o Procurador de Estado Corregedor ~ membro 
permanente do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado: 

Considerando, ainda, a existência de questões relevantes na 
Procuradoria-Geral do Estado que exigem a presença de um Procurador de 
Estado Corregedor, como: avaliação de Procuradores para efeito de estágios 
probatórios, abertura de sindicâncias e processos administrativos, 
necessidades de correições nas diversas unidades da Procuradoria e 
apreCiação de representações, 

RESOLVE: 

Art. 1° Designar o servidor Francisco das Chagas ferTeira Feijó, 
Procurador de Estado, como substituto da servidora Sandra do Socorro do 

Carmo Oliveira Martins, no cargo de Pro~urador de Estado Corregedor, \·isando 
dar cominuidade ás atividades da Corregedoria até a decisão final da Justiça 
sobre a demanda. 

Art. 2° Este decreto entra em ,;gor na data de sua publicação. 

Mac:apá, <;~ 

DECRETO N" ç3 4·6 DE .elj DE ABRIL DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, incisos Vlll e XXV, da Constituição do 
Estado do Amapá. cfc o § 3', do art. 3°, do Decreto n" 4509. de 29 de 

dezembro de 2009, e tendo em vista o contido no Ofício n• 002/2013/ 
SECERH/CERH. 

RESOLVE: 

Art. 1° Nomear os membros abaixo relacionados para comporem 
o Conselho Estadual de Recursos Hídricos, para _o mandato de 2013 a 2015: 

I 

SECRETARIA !>E ESTACO M INDÚSTRIA, COMÉRCIO E MINERAÇÃO 
Mareio Roberto Pimentel de Souza - Titular 

Antõnio Ferreira do Amaral- Suplente 

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS - IPEM 
Emanuela Larisse Pinto Praxedes - Titular 
João Cezar Ferreira Rodrigues -Suplente 

DEFESA CIVIL 00 ESTADO DO AMAPÁ 
TEN CEL BM Alexandre Verissimo de Freitas - Titular 

CAP BM Pelsondré Martins_- Suplente 

DEPARTAMENTO N,4CIONAL DE PRODUÇÀO MINERAL 
Edielma dos Santos Farias - Titular 
Ilson de Almeida Ramos Suplente 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, -e y de abril de 2013 

ttf1 
DECRETO N" .e3 LJ ::t DE "3lj DE ABRIL DE 2013 

O GOVERNAOOR DO ESTACO 00 AMAPÁ, usando das atribuicões 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXll, da Constituição do Estado 
do Amapá, de acordo com o disposto no artigo 7", inciso l, da Lei no 0066, de · 
03 de maio de 1993. tendo em vista o contido no Ofício n• 667/2013-
GAB/SEAD, e 

Considerando Decisão Judictal proferida no Mandado de 
SeguranÇa n" 0001814-72.2012.8.03.0000- Tribunal Pleno; 

Considerando o resultado final inserido no Edital de Homologação . 
do Concurso Público para preenchimento de vagas e formação de cadastro 
reserva da Secretaria de Estado da Saúde - SESA, através do Edital no 
026/2012, publicado no DOE n° 5286, de 10 de agosto de 2012; 

Considerando, ainda, que após a participação em Concurso 
Público. os candidatos preencheram todos os requisitos necessários a assumir 
o cargo público para o qual foram aprovados, 

RESOLVE: 

Art. 1 o Nomear Henderson Nobre de Oliveira Souza para ocupar 
o cargo de Provimento Efetivo de Técnico em Enfermagem, Classe 3•, Padrão I, 
Grupo Saúde - NM, do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá 
iMunicipio de Macapá). 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, «2Y de abril de 2013 
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DECRETO N° <l :3l\ g DE <'.: Z-1 DE ABRIL DE 2013 

Dispõe sobre prorrogação dos 
disposições dos Decretos que 
concedem benefícios fiscais. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inCiso Vlll,da Constituição do Estado 
do. Amapá, tendo em vista o contido no Processo - Protocolo GerGI n° 
2013/26509-SRE.e 

Considerando o disposto nos arrs. 9" e 10, c/c o art. 243, da Lei 
n° 0400, de 22 de dezembro de 1997; 

Considerando. ilinda, as disposições do Convênio ICMS 14, de 05 
de abril de 201:3, publicado no Diário Oficial da Uni;io do dia 12 de ;~bril de 
2011. . 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam prorrogadas, até 31 de julho de 2014, as 
disposições contidas nos Decretos a seguir indit:ados: 

I - Decreto n• 2990. de 04 de outubro de 2000, que concede 
redução da base de cálculo nas operações com equipamentos industriais e 
implementas ag;·icolas (Com·enio ICMS 52/911: 

li -Decreto n" 1021, de I 2 de abril de 20 lO, que concede redução 
de base de cálculo nas operações constantes na Cláusula Primeira do 
Convênio IC:VIS 75, de 05 de dezembro de 1991 (Convênio ICMS 75/91); 

[11 - Decreto n• 2892, de 14 de setembro de 2001, que reduz a 
· · base de cálculo do ICMS nas saidas dos insumos agropecuários (Convênio 

IC.\fS 100/97). 

Art. 2° E~ te Decreto entra em vigor na data da public~ção. 

-'~·~:.;/d, 
CARLOS 1~~:t~?cAPif.W 

DECRETO N° ~ 3~C1 DE .el..f DE ABRIL DE 2013 

Dispõe sobre alterações no Decreto 
n° 2269, de 24 de julho de 1998, 
que dispõe sobre o Regulamento do 
ICMS. 

'O GOVERNADOR DO ESTADO t>O AMAPÁ. usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso VIII, da Constituição do Estado 
do Amapá. tendo em •ista o contido no 'Processo - Protocolo Geral n° 
2013/25809/SRE,e 

Considerando a autorização prevista no art .. 151, da Lei n• 0400, 
de 22 de dezembm de 1997; 

Considerando. ainda, as disposições do Com·enio ICMS 24, de 5 
de novembro de 1975, publicada no Diário Oficial da União de 13 de novembro 
de 1975, 

DECRETA: 

Art. 1'° Fica acrescentado o arltgo ó5- A, ao Decreto n• 2269, de 
24 de julho de 1998, com a seguinte redação: 

• Art.· 65 - A Os creditas tri.butários relativos ao ICMS 
poderão ser recolhidos parceladamente cotúorme as 
normas estabelecidas em ato do Poder Executivo." 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de ·sua publicação. 

Macapá, Ç 4 de abril de 2013 

DECRETO N° ,e350 DE <e4 DE ABRIL DE 2013 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÍ., usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 

Amapá, c/c a Lei n() 0811, de 20 de fever;iro de 2004, de
1 

acordo com o 
Decreto n" 0028, de 03/01/05, e tendo em ~ista o contido no Ofieio n° 
615/2013-GAB/SEPLAN, 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, Ivonete Maria Coutinho de Araújo do cargo 
em comissão de Gerente de Núcleo/Gabinete Executivo, Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Tesouro, a contar de 22 
de abril de 2013. 

Macapó, ~ 4 de abril de 2013 

.1/J ~~PIBERIBE CARL~S !A:oJ~~~=r i 
DECRETO W ,e35J DE .::e,ll DE ABRIL DE 2013 

O GOVERNADOR [)() ESTA[)() [)() AMAPÁ, usando ·das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, ·de acordo com 
os Decretos n•s 0289, de 17/02/ll e 0116, de 10/01/13, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 615/2013-GAB/SEPLAN, 

RESOLVE: 

No me ar Ivanete Maria Coutinho de ArGújo para exercer o cargo 
em comissão de Coordenador Financeiro do Projeto ·Acompanhamento e 
Controle do Programe PEF IIIBNDES"', Código CDS-2, da Secretaria de Estado. 
do Planejamento, Orçamento e Tesouro, a contar de 22 de abril de 2013. 

Macapá, .Z,4 de abril de. 2013 

DECRETO N° ~ 35.e, DE ,e LI DE ABRIL DE · 2013 

O GOVERNADOR t>O ESTA [)O DO AMAPÍ., usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, de acordo com o art. 44, da Lei n" 0066, de 03/05/93, e tendo em 
vista o contido no Processo - Protocolo Geral n° 2013/7914, 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, Adriana Reis Dutra do cargo de Provimento 
E:fetivo de Oficial de Policia Civil, Classe 2", Padrão I. Cadastro n• 916609, 
Grupo PoliCia Civil, do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, a contar 
de 28 de janeiro de 2013. 

Macapá, ~ 4 de abril de 2013 

DECRETO N° ,e 3S3 DE <e LI t>E ABRIL DE 2013 

O GOVERNADOR t>O ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XV, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c o art. 18, da Lei no 6.752, de 17 de dezembro del979 (Lei de 
Promoção dE' Oficiais da PMAP), na Súmula n• 52, do STF, de 13 de de:r.embro 
de 1963; art. 51, da Lei Complementar n° 065, de 21 de setembro de 2010 
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(Estatuto dos Militares do Estado do Amapa), o disposto no Convênio n• 001, 
de 09 de nO\·cmbro de 2009, de acordo com a Instrução Normativa n" 
003/2012-GAB.CMDO GER!\L, publicada no BG 230, de 17 de dezembro de 
2012, e tendo em vista o teor do Processo n° 28740.000097/13-DP, 

RESOLVE: 

Art. 1° Promover ao Posto de 1° TEN PM, pelo critério de Tempo 
de Serviço. o 2° TEN QOA Herrnon de Lima SCifltos, conforme o disposto na 
Súmula n• 52, do STF. de 13 de dezembro de 1963 e art. 51, da Lei 
Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto dos Militares do 
Estado do Amapá). 

Art. 2° Agregar o citado militar na sua OPM de origem, nos 
termos dos arts. 51; 92, § !",inciso li e 93, da Lei Comple~entar n" 065, dt' 
21 de sett'mbro de 2010 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá). e arts. 
1", § 2"; 4" t' 6", da Instrução Normativa n° 003/2012-GAB.CMDO GERAL, no 
prazo ftxado em Lei (seis meses). antes de ser transferido para a reserva 
remunerada "Ex-Officio". · 

Art. 3° A agregação do citado militar, será a contar da data de 
promoção por tempo de setviço, conforme preconiza o art. 51. da Lei 
Complementar n• 065, dt' 21 de setembro de 2010. 

Art. 4° Este Decreto entra em 'igor na data de sua publicação. 

--;~~~ 
:ARLOS IÁ:v~~!:r Cf 

DECRETO No ~35 Y DE ~ 4 DE ABRIL DE 2013 

_ O ~VERNAI>OR 1>0 ESTADO 1>0 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe sao confendas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá. cjc a Lei n• 0811, de 20 de fevereiro de 2004, de acordo com 0 
Decreto n• 0028, de 03 de janeiro de 2005, e tendo em vista o contido no 
Ofício n° 614/2013-GAB/SEPLAN, 

RESOLVE: 

Exonerar Plácido Portal de Souza do cargo em comissão de 
Assessor de Desenvolvimento lnstit1Jcional/ Assessoria de Desenvolvimento 
Institucional, Código CDS-2, da Secretaria de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Tesouro, a contar de 23 de abril de 2013. 

Macapá, el{ de abril de 2013 

DECRETO N° ~35'5DE .e 4 DE ABRIL DE 2013 

O GOVEANAOOR. 1>0 ESTADO 1>0 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art: 119, inciso XXJI, da Constituição do E:stado do 
Amapa, cjc a Lei n• 0811, de 20 de fevereiro de 2004, de acordo com o 
Decreto no 0029, de 03 de janeiro de 2005, e tendo em \ista o contido no 
Ofício n° 686/2013-GAB/SIMS, 

RESOLVE: 

Nomear Sheylla IClauber Bezerro de Souza Freitas para exercer o 
cargo em comissão de Coordenador/Coordenadoria de Formulação e Gestão 
da Política de Assistência Social, Código CDS-3, da Secretaria de Estado da 
Inclusão e r.fobilização Social. 

Macapó, <e4 de abril de 2013 · 

Órgãos Estratégicos de Execução 

(Gabinete Civil ) 
Délcio Ferreira de Magalhães 

P 0 R TA R [ A NO 036/13-GABI 

O CHEFE DE GABINETE 00 GOVERNADOR, no uso 
da faculdade de ~elegação, que lhe é confo:rida ·pelo tnctso u, do alt. 
123, da Constttwçao Estadual, Lei no 0664, de 08.04.02 e tendo em vista 
o teor do Memo no 031/13·AEG, 

RESOLVE: 

, Designar o deslocamento do seJVidor WENDELL 
RODRIGUES DA FONSECA, Chefe da Assessoria Especial do 
Governador, Código CDS·4, lotado nesre Gabinete do Governador, para 
vta)ar da sede de suas atnbulçlles Macapã-AP, até a cidade de BraSilia· 
DF, a fim de partidpar do I! Encontro das Cidades da Faixa de Fronteira 
e I! Encontro dos Municípios com o Desenvolvimento Sustentável no 
período de 23 a 25.04.13. ' 

CHEFIA DE Gt.BINETE DO GOVERNADOR, em lr.!acapá·AP 15 de 
abnl de 2013. ..- --"""'\ \ ' 

. ~~·~; !) U, : 
otLCIO FEAA ,Dr~GALHÃE~ 
Chefe de Ga . elo Governador 

PORTA R I A NO 037/13-GABI 

O CHEFE DE GABINETE DO GOVERNADOR, no uso 
da faculdade _de_ delegação, que lhe é conferida pelo Inciso !1, do art. 
123, da Constitu<c;llo Estadual, Lei no 0661, de 08.0'!.02 e tendo em vista 
o teor do Ofício no 067/13-SEPJ, · 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento doS servidores t.RINÉ 
WAIANA APALAI, Assessor Nfvel li, Cód1go CDS·2 e KLEBER LUIZ 
SANTOS DOS SANTOS, Secretário Executivo, Código CD5-I, lotados 
na Secret;!rla Extrnordinária dos Povos Indlgenas, que viajaram da sede 
d~ suas atribuições Macapá·AP, até a cidade de Brasilia·Df, a ftm de 
participarem da Semana dos Povos Indígenas - Abril Jndlgena, no 
perlodo de 14 a 20.04.13. 

~~~~2~~. GAIINETE DO GOVERNADOR, e"! Macapá·AP, 15 de 

.· . ~'U' . I f,) . 
DtLcro w-JLL AGALHÃES ' 
Chefe de :.:Z do Governador 

PORTA R I A NO 039/13-GABI 

O CHEFE DE GABINETE DO GOVERNt.DOR, no uso 
da faculdade de delegaçllo, que lhe é conferida pelo indso 11, do art. 
123, da Constituição Estadual e Lei n° 0661, de 08 de abril de 2002 e 
tendo em vista o teor do Oficio no 122/2013-GAB/SEAFRO, 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos servidores 
NEUCIRENE ALMEIDA DE OUVEIRA, Secretária Extraordinária, 
Código CD5-4, ANTONit. MARIA UNO. DO ESPfRJTO SANTO, 
JOAO ATMDE SANTANA, MARLÚCIO LOBO CABRAL e RAYSSA 
CRISTINA BEZERRA DE PAULO, Assessores Nivel 11, Cód1gos CDS-2, 
lotados na Secretaria Extrnordinána de Polfttcas para os 
Afrodescendentes, que viajaram da sede de suas atribUições Macapã·AP, 
até o Terr~órlo do Igarapé do Lago do Maracá, no munlclplo de 
Mazagão, com o objetivo de fortalecer a Assodaçãc QuHombola dos 
Remanescentes da mesma comunidade, para que possam desenvolver 
suas ações voltadas a melhoria das comunidades em torno do Lago do 
Maracá, nos dias I~ e 19.04.13. 

CHEFIA DE GABJN~-~ GOVERNADOR, emtacapá·AP, 19 de 
abnl de 2013. .--' . . . . :) .. 

DÉLCIO FE~~ uJJL~ES \,. 
Chefe de Gabi~~·Governodor 

-·----

(Auditoria Geral )1 
Benedito Balieiro Ferreira (interino) 

PORTARIA N" 025/2013- AUDITORIA 

O AUDITOR GERAL DO ESTADO DO 
AMAPA. nomeado pelo Decreto n• 0886 de li de 
nwço de 2013, usando das atribuições que lhe são 
wnferidas pelo artigo 23, Inciso IX, do Dccrcto(N) n" 
5223 de 29 de Outubro de 1997 - que aprova o 
R.-gulamento da Auditoria Geral do Estado. 

R F:S O L VE: 

Designar o Analista de Finanças e Controle 
Carlos Alberto Ncry Matios e o Contador .José Paulo 
da Silvo Ramos para procederem emissão de Parecer 
Técnico relativo ao convênio Programa Segundo 
Tempo. confonne solicitação contida no Otkio n° 
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~(li i21} 13-GAB 'Sr:DCL. 

WDIJOR GER.~L DO ESTADO: 

(Polícia Técnico-Científica 

Odair Pereira Monteiro 

N'. 03112013/POLITEC 

O DIRETOR PRESIDENTE DA POLITEC no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 23 da Le1 Estadual n' 0338 

de 16 de abril de 1997, e Decrelo n' 085 de 03 de Janeiro de 

2011. ten·:Jo em vista o mero n "00812013-GAMPIPOLITEC 

RESOLVE: 

ART.1°. RETIFICAR a Po<tana nv Ó21, de 13 de 

Março de 2C13 publicada no a.ario of1oa1 de 5429. de 18 de 

rvlarço je 2013 que pass.; a ,,1gorar :on: a segu.nte redação. 

contrârio 

Onde esta escrito: SECCIONAL 

DA POLITEC D.E OIAPOQUE 

Leia-se: SERVIÇO DE 

MATERIAL E PATRIMÕNIO. 

ART.2'. REVOGAM-SE as disposições em 

Macapá-AP 22 de .A.BRIL de 2013 

,..., 
i . . :' t 

~~~J~~Mb~~J 
Diretor Presidente/POLITEC 

· N'. 03212013/POUTEC 

O DIRETOR PRESIDENTE DA POLITEC. no uso das 

alnbJIÇôes que lhe confe'e o Art 23 da Lei Estadual n•. 0338 · 

de 16 de abril a e '· 997. e Decrelo n' 085 de 03 de Jane110 de 

201't, tendo em vista o memo. n• 008/2013-

POLITEC/LARANJAL DO JARI. 

RESOLVE: 

ART.P. RETIFICAR a Portaria n'. 022. de 13 de 

Março de 20' 3. publicada no diário of1cial de' 5429. de 18 de 

Março de 2013. que passa a vigorar com a seguinte redação: 

contrano. 

Onde está escrito: DESPESAS 

DO SETOR DE TRANPORTE 

DESTA POLITEC 

Le'a·se DESPESAS DA 

SECCIONAL DO JARI. 

ART.2'. REVOGAM-SE as disposições em 

Macapà-AP. 22 de Abril de ~013, 

, /"", ' 
' . . I I • " 

U~Jv~~l~~v~_ 
Diretor Presidente/POLITEC 

PORTARIA 
\. 03312013/POLITEC. 

O DIRETOR PRESIDENTE DA POLÍCIA 
TÉCNICO CIENTÍFICA, na uso das atribuições que 
lhe confere o Art. 23 da Lei Estadual n• 0338 de 16 
de abril de 1997, e Decreto n• 085 de 03 de janeiro de 
2011, tendo em vista Me mo. n• 
004/2013/GAPPIDICC/POLITEC. 

. RESOLVE: 
Art.1°. RETIFICAR a Portaria n• 018, de 

06 de março de 2013, publicada no diário oficial de 
5422, de 07 de março de 2013, q11e passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

(DIÁRIO OFICIAL) 

. Onde está escrito: 90 (sessenta) 

. leia-se: 90 {noventa) 

.Onde esta escrita: SETOR DE 
TRANSPORTE DESTA POLITEC . 

. Leia-se: CUSTEAR A COMPRA DE 
MATERIAIS PERTINENTE AO SETOR DE PERÍCIA 
PAPILOSCOPICA. 

ART. 2°. REVOGAM-SE as disposições 
em contrária. 

rJ~~a.pá·f·, 2~~ de abe~~ ... ~.~.J-3~~. 
, ~~ W!Witt\ ,~s~ 

Diretor Prrsiclente/POLJTI::C 

I'ORTARIA 
,'i, 034120 13/PO LITEC. 

O DIRETOR PRESIDENTE DA POLiCIA 
TECNICO CIENTÍFICA, no uso das atribuições que 
lhe confere o Art. 23 da Lei Estadual n• 0338 de 16 
de abril de 1997, e Decreto n• 085 de 03 de janeiro de 
2011, tendo em vista o Memo .n• 016/2013-
LABIPOLITEC. 

RESOLVE: 
Art.1•. RETIFICAR a Portaria n• 032, de 

20 de fevereiro de 2013, publicada no diário oficial 
de 5416, de ·27 de fevereiro de 2013, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: · 

. Onde está escrito: 06/11 à 11/0512013 

. leia-se: 06 á 11/05/2013 
. ART. 2°_. REVOGAM-SE as disposições 

em contrário. 

/Lt-eapá~P, 22 de · ·t. 
l . l ~A ,lxrr.AI!I.A.foi.J.J 
- Diretor Presidente/POLITEC 

(Corpo de Bombeiros 

Cel. BM Miguel Rosário do Nascimento 

EXTRATO DO CONTRATO N° Ol/2013 CBMAP 

I - INSTRUMENTO PRINCIPAL 
CONTRATO N". 0112013 
11- PARTES 00 INS'I HUMENTO PRINCIPAL 
CONTRATANTE· CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 
DO ESTADO DO AMAPÁ. , 
CONTRATADA: F.P. MONTEIRO LTDA- EPP 
DATA ASSIN/\ TURA: 08 de abril de 2013. 

CLÁUSULA PRIMEIRA· DO OBJETO: 
1.1. Contratação de Empresa Especializada na 
prestação de serviço de manutenç.'io preventiva e 
corretiva nas centrais de ilr do tipo split 
pertencentes ao éBMAP {Praças dos municípios de 
Macapá e Santana-AP). contmme descrito no Termo 
de Relerêncw, An.~xo 1 do Pregão Presencial n" 
1512012-CPLICBMAP, para Registro de Preços. 
CLÁUSULA SEGUNDA- DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA ' 

· 2.1. As despesas ·.decorrentes deste Contrato 
corrcr5o pnr co111.: do orçamento próprio do 
Contratante\ a se1-êm ulili7.ados no exer'cicio. 
linanceoro de ?013, r:tmforme Lmn" 1.729. datada de 
11 de ;aneiro de 2013, publicada no D.O.E., de n• 
5386, datado de 1l de j,weiro de 2013 e Decreto n'. 
0271. datado de 16 de janeiro de 2013, publicado no 
D.O.E., de 11°. 5389, datado de 16 de janeiro de 2013 
e Nota de Provisão n". 1012013-S.A.O., datado de 21 
de fevereiro de 2013, sob a seguinte classif~ão: 
~~ ... ·~' .... ,.... --- ·-· --.. ,1_ .. s'us--' :."-'"=o~=~---; 

UNIDAD FUNÇÃ , FUNÇÃ . PROGRAM : AÇÀ i 
E o 1 o Aio 

=i!~!~-:,;~~õ;·':':_I--1~.1~~~~-=~~!~:.;T::~ 
~TRABA~. . .. 60000 __ -·=:· ~~· _ _,..,._.....,..,..,~. 
· --- .. 'i Manutenç_âo de Serviços 

~~~~ .. ,== , :.~rit}~~ni!;tra!_iv?. _______ _ 

..!'2.~.!~-' .I 10) . ·····--·-·-·~ 
.1'!1\!UREU' .. .: 3ÚÕ.39 e-3i9ó.3o ____ _j 

-LÍMITÊ- . -. ... . .. ! Rs 22.oó·o,oõ (~inie ·;;-Cioisliiii'l 

1!:~;z:~~6~ ~--!1~:~::~~:;~~~~-~~--=--~~~-- 1 
Parágrafo unico: Para atender as despesas do 
presente Coiltrato ·foram em1t1das as Notas de 
Empenho n• 2013NE00055, destinada a natureza de 
despesa n'. 33.90.30 {Material de consumo), datada 
de 18103113. no valor de RS 10.000,00(dez mil reais) e 
n•. 2013NE00061, destinada a natureza de despesa 
n•. 33.90.39 (Outros Serviços de Terceiros-Pessoa 
Jurídica), d<ttada de 1810311.3, no valor de RS 
5.000,00 (cinco mi! reais). sem .prejuízo da emissão 
de reforços ou anulações em razão da 
disponibilidade orçamentária ou em .decorrência de 
alterações no Programa de· Trabalho ou, ainda, 
novas determinações legais, que serão devidamente 
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registrados através de Apostilamentos ou Termos 
Aditrvos, de acordo com o presçrito no Art. 65 da Lei 
n'. 8.666•93 e sua~ alterações. 
ClÁUSULA OITAVA- DO PESSOAL 
O pessoal que a Contratada empregar para a 
execução dos serviços ora avençados não terá 
vínculo de qualquer natureza com o Contratante e 
deste não poderá demandar quaisquer pagamentos, 
tudo da exclusiva responsabilidade da Contratada. 
Na eve11tual hipótese de vir o Contratante a ser 
demandado judicialn·. e11te a Contratada o ressarcirá 

· de todas e quaisquer despesas que, em decorrência, 
vier a ser condenado a pagar, incluindo-se não só 
os valores judicialmente fixados, mas também 
outros alusivos à formulação da defesa. 
Parágrafo único - a Contratada deverá assumir .a 
responsabilidade· por todos os encargos sociais e 
trabalhistas previstos na legislação em · vigor, 
obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que 
os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatícto com o C9ntratante. 

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA- DA VIGÊNCIA 
O presente Termo de Contrato terá a vigência inicial 
de 12 {doze) meses, contados da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado,"por iguais e 
sucessivos períodos, com vistas à obtenção de 
preços e condições mais vantajosas para a 
Administração, limitada a 60 {sessenta) meses, de 
acordo com o que prescreve o inciso 11 do artigo 57 
da Lei n•. 8.666/93 e suas alterações. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA RESCISÃO 
Este Contrato poderá ser rescindido, na forma da lei. 
com as consequências e pelos motivos previstos 
nos artigos 77 a 80 e 86 da Lei n•. 8.666193. ou por 
inadimplemento de quai quer de suas Cláusulas. 

EXTRATO DO 8° TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N'. 02/2009- SCC/CBMAP 

1.- INSTRUMENTO PRINCIPAL:· 
CONTRATO N'. 02/2009 · SCC/CBMAP. 
11 - PARTES DO INSTRUMENTO PRINCIPAL: 

2013 

CONTRATANTE: CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 
DO ESTADO DO AMAPÁ. 
CONTRATADA. MÔNACO DIESEL MACAPÁ LTDA. 
DATA DE ASSINATURA; 16 de abril de 2013. 

111 - DA AL TI: H AÇÃO E DA FUNDAMENTAÇAO 
LEGAL: 
O presente Termo Aditivo ao Instrumento Principal, 
alterando a CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO 
ORÇAMEN fARIA, permanecendo inalteradas as 
demais, fuhdameritado no art. 65, inciso 11, alinea d, 
ila Lei n'. 8.666193 e suas alterações e nos termos da 
Tomada de Preços n'. 01/2009-CPL/CBMAP, inclusa 
no Processo 11'. 13.000.08012009-CBMAP, mediante 
as condições segutntes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
1.1. O presente Termo /\ditivo tem por objeto alterar 
a Cláusula Segunda·- 0.1 Dotação Orç;Jmentária do 
Contrato n•. 0212009. 
CLÁUSULÀ SEGUNDA- DAS ALTERAÇÕES 
2.1. A. CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA do contrato n•. 02/2009, passa a 
ter a seguinte redação: 
As despesas decorrentes deste Contrato correrão 
por contà do orçamento próprio do Contratante, a 
serem utilizados no exercício financeiro de 2013, 
conforme a Lei n" 1.77.9, de 11 de janeiro d~ 2013, 
publicada no D.O L, n". 5386, de 11 de janeiro de 
2013 e decreto n• 0271, de 16 de janeiro de 2013,. 
publicado no O.O.E. N' 5389, de 16 de janeiro de 
2013, soll a seguinte classificação: · 
a) Programa de Trabalho: n•. 
1.36.10l.ú6.11l2 .. 03~0.2260.0 160000-
0peracionalização do Co.-pc de Bomlleiros Militar 
do Estado; 
b) Açao 2260, 
c) Fonte de Recürso· n'. 101- Recursos de 
transferência da Únião; 
d) Naturela de Despesa: n•. 33.90.30: {Material de 
consumo) e n'. 33.90.39: (Outros Serviços de 
Terceiros- PessQa Jurídica): 
e) Limite Orçamentário: R$ 155.000,00 (cento e 

· 'cinquenta e cinco mil reais), sendo RS 110.000.00 
{cento e del. mil reais) para a natureza de despesa 
n•. 33.90.30 e R$ 45.000,00 {quarenta e cinco mil 
reais) para a natureza de despesa 11°. 33.90.39; 
I) Modalidade de Empenho: Estimativa. 
Parágrafo único - O Contratante registrará através 
de termos aditivos ou ilpostil;unenlo toda e qualquer 
documentação expedida em função da plena 
execução dos serviços objero do relcrido Contrato, 
tais· como: Notas de ,Empenho para atender as 
despesas do referido Contrato, emissão de reforços 
ou anulações ·em razão da disponibi!idade 

/ 
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or,:amnnt:lfla l1u \:tn dt:couettCia de alterações no 
Frogram~ de. Trabalho ou. ainda, novas 
dctermir'açõr.s legws. conforme prescreve o Art. 65 
da Ler n'. 8.666193 c suas alterações. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO 

3.1. As demais Clausulas do Contrato em referência 

permanecem inalteradas e são, pelo presente Termo 
Aditivo, ratificadas.E como prova de assim haver 
livremente pactuado. firmam o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença 
de 02 (duas) testemunh\: 

\ 
Macf áJAP, 22 de abri .de 2013. 

""' 

I:: X fRATO DO 8" TEHMO ADITIVO AO 
CONTRI\TO N' 07/2007- SCC/CBMAP 

I- INSTRUMENTO PfiiNCII-'AL.' 
CONTRATO N". 0712007 · SCC/CBMAP. 
11- PARTES DO INSTHU,>II::NIO PRINCIPAL: 
CON1HA'IANTE: CORPO DF f30MBEIHOS MILI1"AR 
DO ES";'.<.DO 00 AMA:>,~. 

CONTRMADA R.B 1'-URTA:.JO- ME. 
DATA UE ASSINATURA: 16 de abril de 20113. 

111 - DI\ ALTERAÇÃO E DA FUNOAMENTAÇAO 
LEGAL 
C presente Termo Aditivo ao Instrumento Principal, 
alterando a CLÁUSUi..A TERCEIRA - DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA. perM<mcccndo inalleraúas as 
demais !ur1darnentarJo 110 arl. 65, inciso 11. alínea d, 
da Ler n' 8 661i/93 e su<•s alterações e nos termos 
do Convrte 11'. 06i2007-CPLICBMAI-', inclusa no 
Processo no. 13.000.032/200:•-CBMAP. mediante as. 
condrções seguintes· 

CLAUSULA PRIMEIR11 ·-DO OBJETO 
1.1 O presente Termo Ad;trvo tem por objelo alterar 
a ClàuSL•IiJ lt:rcwm /Ja oowção Orçamentária do 
Contrato n". 07/20~7. 
CLÁUSULA SEGUNDA- DAS ALTERAÇÕES 
2.1. A CLÁlJSUl f• TERCEIRA - DA DOTAÇÃO 
ORÇAMI::NTÁR:A do cJntratu n'. 0712007, passa a 
ter a segl:lnte red2çfio: 
As flcspesus deco: r"-:rzlcs (leste Co11trato correrão 
por co11ta do orçamento próprio do Contratante. a 
serem uulrzacios no exercício financeiro de 2013, 
conforme a l.ei n'. 1./29, de 11 de Janeiro de 2013, 
publicada 110 D.O.E .. n•. 5386, de 11 de janeiro de 
2013 e decreto n·• 0271. de 16 de janeiro de 2013, 
publicado no D.O.E. N" 5389, de 16 de janeiro de 
2013, so!J a segL1inte classificação: 
a) Proyram;J de lrabalho: no. 
1.36.10 L 06.182.0:140.2260.0.1 GOOOO­
Operacionalizar:ào do Corpo de Bom betros Militar 
do Estano. 
b) A\:<lo 2260: 
c) Fonte de Recurso· •1". 101 -Recursos de 
transferência de. Únrão: 
di Nalur<'l~\ tli' Dr.s~i;sa: n·· 33.90.30: (Materral de 
consumo) e n". .t3.9tUS {Outros Serviços de 
lcrcetros ~ ~esse.\ ... 11.:nr!1Ci1}· 

e) bno:r· Ü(l;l!'ti·!Pi<Hio· llS 4.000,00 (quatro mil 
reai~). p<t<'il a nahoreza de desiJeSil n'. 33.90.30 e RS 
4 000.00 (quatro mi: reais) para a natureza de 
d1:s~~s~ n'. 33.90.39: totalizando o limite de RS 
8.000,0(; (oito mil rea1s) 
f) ModalrLfarle de Empenho· Estimativa. 
Parágrafo único . O Contratante reftistrará através 
de termos aclitivos ou ilpostilamento toda e qualquer 
documentação ~xped1da em função da plena 
execução dos serviços objeto do referido Contrato, 
tuis comoc Notas de Empenho para atender as 
despesas do referido Comralo, em1ssão de reforços 
ou anulações em razão dil disponibilidade 
orçam.~n:;\na ou em decorrência de alterações no 
Programa de Trahzlho ou, ainda, novas 
dewrminaçocs reqais. co.1forme presr,r~ve o Art. 65 
dn Ler n•. 8.66Go93 e ,;[oas alt~:ruçõcs. 
CLÁUSULA lERCEII<A- DA RATIFICAÇÃO 

3.::.. As <Jemais Cláusulas do Contrato em referência 
pennunecem inalteradils e são, pelo presente Termo 
Adrtivo, ratificadas. E como prova de assim haver 
livremente pactuado, firmam o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença 
de 02 (duas) testemunhas. 

P, 22 de <!btikle· 2013. 

-----

Polícia Civil J 
Tito Guimarães Neto 

(DlÂRIO OFICIAL) 

.PORTARIA NO 271/2013-DGPC 

O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA 
CIVIL, usando das atrrburções que lhe são confendas pelo art. 
17, XI, da Lei n° 0883, de 23 de março de 2005, combinado 
com o art. 168 da Ler n.0 0066/93, e tendo em vista os motivos 
apresentados pela Presidente da Comissão do Processo 
Administrativo Discrplinar n° 019/2012-CGPC no oficio no 
618/2013·CPAD, que justrficam plenamente a necessidadP. de 
redesrgnação do IX?.ZO fixado em lei para a conclusão dos 
respectivo; trabdlhos 

RESOLVE: 

REDESIGNAR, por 60 dias, o prazo 
para tonclu~ão dos trabalhos da Comrssão constituída pela 
Portariil nc 01?7/2012-DGPC. 

~1acapá AP, 04 de abnl/e 2013. 

Dê-se ciência. 
Publique-se. 

Tito Guima,..es Neto 
Deleoado-Geral de ~licia Civil 

PORTARIA NO 272/2013-DGPC 

DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, 
usando das atriburções que lhe são conferidas pelo art. 17, XI, 
da Ler n° 0883, de i3 de março de 2005, combinado com o 
art. 168 ·da Ler n° '0066/93 e tendo em vista os motivos 
expostos no Oficio. n° 590/2013-CPAD, subscrito pelo 
Presrdente da Comissão do Processo Admrnistrativo Disciplinar 
n" 015/201HlGPC, os quais JUStificam a necess1dade de 
prorrogação do prazo fixado em le1 para a conclusão dos 
respectivos trilhalhos. 

.RESOLVE: 

PRORROGAR, por 60 dias, o prazo para 
conclusão dos trabalhos da Comissão constrtuida pela Portaria 
n° 0069/2013-0GPC, a contar do prazo legal. / 

Macapá·AP, 04 de abril de 2013. 

Dê-se ciência. 
Publique-se. , 

' 
Tito Guimarlle. Neto 
Delegado-Geral ~e Políci~. Civ11 

PORTARIA N° 273/2013·DGPC 

DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, 
usando das atrihwções que lhe são conferidas pelo art. 17, XI. 
da Lei n° 0883, de 73 de março de 2005, combinado com o 
art. 168 da Lei n° 0066/93 e tendo em vista os motivos 
expostos no Ofício no 600/2013-cPAD, subscrito pelo 
Presidente da Comissão do Processo Adminrstrativo Disciplinar 
n° 014/i012·DGPC, os quais justificam a necessidade de 
prorrogação do prazo fixado em lei para a conclusão dos 
respectivos trabalhos.· 

RESOLVE: 

PRORROGAR, por 60 dras, o prazo para 
conclusão dos trabalhbs da ComiSsão constituída pela Portana 
no 0075/201i·DGPC, ·a contar do prazo legal. 

Macapá-AP, 05 de a~ 2013. 

D.ê-se ciência. 
Publique-se. • 

'I 

Tito Guima)

1 

s Neto 
OelegiJdo-Gerf de Policia Civil 

PORTARIA N° 274/2013-DGPC 

DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, 
usando das atribuições que lhe são contendas pelo art. 17, Xl, 
da Lei no 0883, de 23 de março de 2005, combinado com o 
art. 168 da Lei no 0066/93 e tendo em vrsta os motivos 
expostos no Oficio n° 598/2013-CPAD, subscrito pelo 
Presidente da Comissão do Processo Administrativo Drsciplihar 
n. o 013/2013 ·DGPC, os quais justificam a necesstdade de 
prorrogação do prazo· fixado em lei para a conclusão dos 
respectivos trabalhos. 

RESOLVE: 

PRORROGAR, por 60 d1as, o prazo para 
conclusão dos trabalhos da Com1ssão constrtuz·da la Portaria 
n.c 0053/2013-DGPC, a contar do prazo legal. 

Macapá·AP, OS de ~bril ~ 013. 
l . 

Dê-se ciência. r 

-~~f . Tito Guim.,rã Neto 
Delegado 'eral e Polícia CjyH 

PORTARIA N• 275/2013-DGPC . 

DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA OVIL, 
usando das atribuições que lhe são con!~das peJo art. 1 7, XI, 
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da Ler n° 0883, de 23 de março de 2005, combinado com o 
art. 168 da Ler n° 0066/93 e tendo em vrsta os motrvos 
expostos no Oficro n° 599/2013-CPAD, subscrito pelo 
Presrdente da Comissão do Processo Adminrstrativo Disciplinar 
n° 014/2013-DGPC. os quars justrficam a recessidade de 
prorrogação do prazo fixado em le1 para a conclusão das 
respectivos traball1os. 

RESOLVE: 

PRORROGAR, por 60 dias, o prazo para 
conclusão dos trabalhos da Comissão constituída peyortaria 
n.o 0054/2013-DGPC, a contar do prazo legal. / 

Macapá·AP, 05 de abril de 2óÜ 

Dê-se ciência. 
Publique-se. 

Tito Guimarãi Neto 
Delegado-GJ~_ral ~e Polícia Civil 

PORTARIA NO 276/2013-DGPC 

DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA · CIVIL, 
usando das atriburções que lhe são conferidas pelo art. 17, XI, 
da Ler n° 0883, de 23 de março de 2005, combinado com o 
parágrafo único do art. 161 da Ler n° 0066/93 e tendo em vista 
os motivos expostos no Oficro n° 597/20 13-CSAD, subscrito 
pelo Presidente da Comissão de Sindicâncra Admrnrstrativa 
Disciplinar n° 046/2012-SAD, os quais JUstificam a necessidade 
de redesignação de prazo fixado em lei para a conclusão dos 
respectivos trabalhos. 

RESOLVE: 

REDESIGNAR, por 30 dias, o prazo para 
conclusão dos trabalhos da Comiss~ constit7ida la Portaria 
n° 469//012-DGPC, a contar do prazo legal. 

Macapá-AP, 04 de abric-d'e 2013.­

Dê-se ciênda. , 
Publique-se. 1/ 
Tito Guimarãt Neto 
Delegndg:_~~~~ de Policja Civil 

PORTARIA NO 277/2013·DGPC 

DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, 
usando das atriburções que lhe são conferidas pelo art. 17, XI, 
da Ler no 0883, de 23 de março de 2005, combinado com o 
parágrafo único do art. 161 da Lei n° 0066/93 e tendo em vista 
os motivos expostos no Oficio n° 596/2013-CSAD, subscrito 
pelo Presidente da Comissão de Sindicância Administrativa · 
Disciplinar n° 048/2012-SAD, os quais justificam a necess1dade 
de redesignação de prazo fixado em lei para a conclusão dos . 
respectivos trabalhos. 

RESOLVE: 

REDESIGNAR, por 30 dias, o prazo para 
conclusão dos trabalhos da Comrssão constituid pela Portaria 
n°'472/2012-DGPC, a contar do prazà'legal. · 

Macapá-AP, 04 de ab · de 2013. 

Dê-se ciênda. / 
Publique-se./ 

.. r/ 
Ti~ Gui,r.írãles Neto . 
Dei~~-Gerif de Policia Civil 

PORTARIA NO 278/2013-0GPC 

DELEGADO·GERAL DE POLÍCIA CIVIL, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, XI,. 
da Lei n° 0883, de 23 de março de 2005, combinado com o · 
parágrafo único do art. 161 da Lei no 0066/93 e tendo em vista 
os motivos expostos no Ofício no 602/2013-CSAD, subscnto 
pela Presodente da Comissão de Sindicância Administratrva 
Disciplinar n.o 063/2012-SAD, os quais justificam a necessidade 
de prorrogação do prazo fixado em lei para a conclusão dos, 
respectivos trabalhos. 

RESOLVE: 

PRORROGAR, por 30 dias, o prazo para 
conclusão dos trabalhos da Comissão constituída la Portarra 
n.o 0549/201/·DGPC, a contar do prazo legal. 

Macapá-AP, 05de abri e 2013. 

Dê-se ciência. 
Publique-se,, · 

/ 

Tito GuirrulrJes Neto 
. Delegad9-Ge~l1 de Polícia _Qvil 

I Secretarias de Estado 

(Administração ) 
Agnaldo Balieiro da Gama 
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PORTARIA N•.j 4 512013-CA/SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

ADMINISTRAÇÃO do Governo do Esta,do do 

Amapá. no uso das atribUIÇões que lhe foram 

conferiaas pelos Decretos n°S. 1497 de 

16/10/1992. 1775 de 01104/13 e tendo em vista os 

mot1vos especificados no Memorando n•. 

125/2013- CA/SEAD. 

RESOLVE 

Art. 1° - PRORROGAR o prazo da 

Portaria n• 059/2013-SEAD. de 25.02 2013, 

incumbida de apurar irregularidades citadas no 

Processo de Protocolo Geral n•. 2012/70064 -

SEAD.· 

Art. 2° - Estabelecer prazo de 60-

~sesse1ta) dias para a conclusão dos trabalhos da 

corrissão 

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na 

data ce sua publicação. 

PORTARIA N°. j C((;'- /2013-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

ADMINISTRAÇÃO do Governo do Estado .do 

Amapá no uso das atribuições que lhe foram 

conferidas pelos Decretos N°s. 1497 · de 

16.10.1992. 0148 de 23/01/1998 e 1775 de 

01/04/2013·. tendo em vista os motivos 

(DIÁRIO OFICIAL) 

especificados no Memo n". 12112013- CAISEAD. 

RESOLVE: 

Art. 1° - DESIGNAR de acordo com o art 

143 da Lei 8112/90. para compor COMISSÃO DE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR -

RITO SUMÁRIO. ' sendo composta pelas 

servidoras Maria Teima da Silva Martins -

Agente Administrativo, Cleide do Socorro Moraes 

de Souza Morais, Datilógrafo. ambas 

pertencentes ao Quadro do Extinto Território do 

Estado· do Amapá, para sob a presidência da 

primeira apurar os fatos especificados nos autos 

do Processo de Protocolo Geral n°. 2012168689 

- SEAD (16439.00216712012-47- MF). 

Art. 2° - Estabelecer prazo de 30 (trinta) 

d1as para a conclusão dos trabalhos da comissão. 

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na 

data de sua publicação. 

I 

Macapá -AP,l 2 de M llAi de 2013. 

.~·~ 
?,,/,• ____ :r":•: 

PORTARIA N•.j ~ 1} f2013-5EAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

ADMINISTRAÇÃO do Govern'o- do Estado do 

Amapá, no uso das atribuições que lhe foram 

conferidas pelos Decretos N•s. 1497 de 

16.10.1992. 0148 de :!3/01/1998 e 1775 de 

01/04/2013. tendo em vista os mot1vos 

especificados no Me mo n•. 122/2013" CAISEAD. 

RESOLVE: 

Art. 1° ·- DESIGNAR de acordo com o art 

143 da Lei 8112/90, para compor COMISSÃO DE 

PROCI;SSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR -
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RITO SUMÁRIO. sendo composta pelas 

servidoras Maria Teima da Silva Martins -

Agente Administrativo, Teima Rodrigues de 

Souza, Datilógrafo. ambas pertencentes ao 

Quadro do Extinto Território do Estado do Amapá, 

para sob a presidência da primeira. apurar os fatos 

especificados nos autos do Processo de 

Protocolo Geral n•. 2012/69171 - SEAD 

(16439.00214312012·98- MF). 

Art. 2° - Estabelecer prazo de 30 (trinta) 

dias para a conclusão dos trabalhos da comissão. · 

Art. 3" - Esta Portaria entra em vigor na 

data de sua publicação. 

~ 

Macapá-AP,22 deMttiL de 2013. 

PORTARIA Nolf.t ( /2013- SEAD 

O Secretário de Estado da Administração do 
Governo do Aniapá, usando das atribuições que 
lhe foram conferidas pelos Decretos nos 1.497, 16 
de outubro de 1992, 0148, de 23 de janeiro de 
1998 e tendo em vista o disposto no artigo 40, § 
30, da Lei n° 1003, de 09/06/2006, e o contido no 
Processo- Protocolo Geral no 10992/2013, 

RESOLVE: 

Conceder 180 (cento e oitenta) dias de 
_ UCENÇA ADOTANTE, nos períodos de 02/05 a 
30/06 e 01/08 a 28/11/2013, a servidora 
Jucicléa Rodrigues Farias, ocupante dos cargos 
Professor, GrupO Magistério, cadastros nos 620289 
e 887382, integrante do Quadro de Pessoal Civil 
do Estado do Amapá, lotada na SEED. 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E 
FORMAÇÃO DE CADASTRO- RESE~VA PARA O CARGO DE 

· ,SOLDADO BOMBEIRO MILITAR COMBATENTE 

suportar, flsica e organicamente as exigências do Curso de Formação de 
Soldado Combatente BM e para desempenhar com eficiência a função 
bombeiro militar. 

EDITAL N° 036/2013- CFSD-BM- CONVOCAÇÃO PARA O TAAF 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de 

suas atribuições legais e. conforme disposto no Decreto n.• 0146, de 23 de 

jêtneiro de 1998, e Decreto n• 1775, de 01 de abril de 2013; 

Considerando parecer n• 020/2013 -Comissão TAAF CFSD/BM e 

Parecer n• 01812013-ASSEJURISEAD; 

RESOLVE: 

1 :convocar os candidatos do Concurso Público para o Cargo de 
Soldado Bombeiro Militar Combatente, para a realização da 3" fase -
Teste de Aptidão e Avaliação Física- TAAF, em conformidade com o Edital 
dH Abertura do referido concurso~ 

2. DO EXAME DE CAPACIDADE FÍSICA 

2.1 O exame de capacidade trsica será aplicado para todos os· candidatos, 
considerados aptos no Exame de Saúde (Avaliação Clínica, Odontológico e 
Psicológica), e serà realizado por uma subcomissão de Oficiais e Praças do 
CBM/AP, com a finalidade CC' ._,~rificar e capacidade mlnima necessária para 

2.2 Os casos de alterações orgânicas (estados menstruais, indisposições, 
cãibras, contusões, gravidez, etc.), bem como qualquer outra condição que 
impossibilite o candidato (a) de submeter-se aos testes ou diminua sua 
capacidade flsica elou orgânica, não serão levados em consideração e, 
portanto, nenhum tratamento diferenciado será concedido por parte da 
banca examinadora. , 
2.3 O candidato (a) deverá comparecer ao local do exame nos dias e 
horários estipulados no anexo I deste edital, munido ·de carteira de 
identidade original. 

· 2.4 Os trajes e calçados para a realização da prova de aptidão física serão 
de livre escolha do candidato (a), obedecidas às restrições especificas para 
cada prova. ' 
2.5 A realização de qualquer exerclcio preparatório para a prova de aptidão 
flsica será de responsabilidade do candidato (a). 
2.6 O Exame de aptidão flsica constará dos seguintes exerclcios: 

Z.6.1 Testes de forca para membros superiores e cintura escapular: 

a) flexão e extensão de cotovelos na barra fixa; 
b) flexão e extensão· de cotovelos com apoio de frente sobre o solo .w6xa:i> 
de braço). 

2.6.2 Teste de forca, coordenação motora e agilidade de membros 
inferiores · · 

a) salto em distancia; 
b) salto em altura. 

2.6.3 Teste de resistência abdominal:. abdominal tipo _remador. 
2.6.4 Teste de velocidade de deslocamento:_corrida de 50.metros. 
2.6.5 Teste de resistência aeróbia: corrida de 12 minutos. 
2.6.6 Teste de deslocamento no mãlo llguldo:_na·taçâo -10Q.metros. 
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2.7 O exame de capacidade ffsica será realizado em dois dias 
consecutivos, obedecendo à sequência prevista nas tabelas 'A" e 'B" deste 
edital, sendo aplicados de forma subsequente e com intervalo mínimo de 10 
(dez) minutos entre um teste e outro. 
2.8 Os testes previstos têm caráter eliminatório. O candidato (a) terá 1 
(uma) tentativa em cada teste, exceto os testes de saltos que terão 3 (três) 
tentat1vas cada, para alcançar o fndice mínimo previsto nas tabelas "A" e ''B' 
deste edital. O candidato (a) que não obtiver o índice mlriimo em qualquer 
um dos testes de aptidão física não poderá prosseguir na realização dos 

·demais testes, sendo logo eliminado e, consequentemente excluído do 
concurso público. Desta forma não será permitida a permanência do 
candidato eliminado no local de prova. 
2.9 Não haverá repetição na execução dos testes, exceto nos casos em 
que a banca examinadora concluir pela ocorrência de fatores de ordem 
técnica, não provocados pelo candidato, não podendo interferir no 
andamento do concurso. 
2.10Em razão de condições climáticas a critério da banca examinadora, o 
exame de capacidade física poderá ser cancelado ou interrompido, 
acarre~ndo ad1amento de exame para nova data, estipulada e divulgada, e 
os candidatos realizarão todos os testes novamente. desprezando-se os 
resultados já obtidos. 

2.11 O Exame de Capacidade Física terá caráter exclusivamente 
habilitatório não interferindo na classificação do candidato. 
2.12 Em hipótese alguma será aceito Atestado Médico que ampare o 
candidato a prestar novo exame. 
2.13 O exame de capacidade ffsica deverá ser aplicado por uma banca 
examinadora com pelo menos um oficial registrado no Conselho Regional 
de Educação Ffsica (CREF). 

3. CARACTERÍSTICAS E PROTOCOLOS DE APLICAÇÃO DO 
EXAME DE CAPACIDADE FÍSICA 
3.1 Testes de força para membros superiores e cintura escapular: 
a) Flexão e extensão de cotovelos na barra fixa: 
a.1 )Principais músculos envolvidos: bícepsbraquial, braquial anterior, 
bráquio radial, deltóide anterior, rombóide, redondo maior, trapézio, 
latlssimo do dorso e peitoral maior. 
a.2)Protocolo de execução: 
Masculino: a barra deve ser instalada a uma altura suficiente para que o 
candidato, mantendo-se ·em suspensão com os cotovelos em extensao, nao 
tenha contato entre seus pés e o solo. A pegada deve ser feita em pronação 
(palmas das mãos voltadas para frente), com a distância de separaçao entre 
as maos semelhantes à distância biacromial (distancia aproximada dos 
ombros). Após assumir essa posição, o candidato deverá elevar seu corpo 
através da flexao de seus cotovelos. até que o queixo ultrapasse o nível da 
barra, retornando em seguida à posição inicial, quando completará um,.. 
movimento. Tal movimento deverá ser repetido o maior número de v~~ 
possível, sendo computados tão somente aqueles· execui'(cJb.s, 
corretamente. Os cotovelos devem estar em extensao total para que seja 
dado inicio ao movimento de flexão. O teste é dinâmico, não sendo, 
portanto permitido abandonar-se a barra entre as repetiçOes a titulo de 
repouso. Nao será permitido reqeber qualquer tipo de ajuda flsica, utilização 
de luva (s) ou qualquer material para proteçao das mãos e apoiar o queixo 
na barra. 
Feminino: a barra deve ser instalada com as seguintes alturas: 

Altura da candidata Altura da barra 

Até 1,66 metros - 1,00 metros 

1,67 a 1,74 metros 1 05 metros 

Acima de 1 74 metros 110 metros 

A pegada deve ser feita em pronação (palmas das mãos voltadas para 
frente), com a distância de separaçao entre as mãos semelhantes à 
distancia biacromial (distancia aproximada dos ombros), devendo corpo 
estar em posição diagonal, formando um ângulo de aproximadamente 
quarenta e cinco graus com o solo, quando esta estiver com os cotovelos 
flexionados. Após assumir essa posição a candidata deverá estender 
totalmente os cotovelos, permanecendo com os pés apoiados no solo, em 
seguida elevará seu tórax, através da flexão de seus cotovelos, até a altura 
da barra, retornando a posiçilo inicial, quando completará um movimento. 
Tal movimento deverá ser repetido o maior número de vezes posslvel. 
sendo computados tao somente aqueles executados corretamente. O teste 
é dinilmico, não sendo, portanto permitido atrandonar-se a barra entre as 
repetições a titulo de repouso. Somente serão computados os movimentos 
realizados conforme a descrição acima. Não será permitido receber 
qualquer tipo de ajuda física, utilização de luva (s) ou qualquer material para 
proteção das mãos e apoiar o queixo na barra. 

b) Flexão e extensão de cotovelos com apoio de frente sobre o solo 
(flexão de braço): 
b.1 )Principais músculos envolvidos: peitoral maior (parte clavicular), peitoral 
maior, deltóide (parte clavicular), trlceps braquial e ancOneo; 
b.2)Protocolo de execução: 
Masculino: com o apóio de frente sobre o solo o candidato se posicione em 
decúbito ventral, com o corpo ereto, maos espalmadas apoiadas no solo. 
dedos indicadores paralelos voltados para frente, braço estendido com 
abertura entre as maos um pouco maior que largura biacromial (distancia 
aproximada dos ombros), pernas estendidas e unidas e pontas dos pés 
tocando o solo. À voz de comando "Iniciar o Teste", o avaliado flexionará os 
cotovelos, levando o tórax á aproximadamente cinco centrmetros do solo, 
nêo devendo haver nenhum contato do corpo com o solo, exceto as pchtas 
dos pés e :as palmas das maos. devendo em seguida estender os cotovelos 
totalmente, ocasiao em que completa um movimento. cedendo dar inicio à 

nova repetição. O corpo deve permanecer ereto durante o teste, sendo que 
no caso de haver contato dos joelhos, quadris ou tórax com o solo durante a 
execução, ou ainda a elevação ou abaixamento dos quadris com o intuito de 
descansar, a contagem será imediatamente interrompida, sendo 
consideradas tão somente as repetições corretas executadas até aquele 
momento.~ objetivo deteste é verificar o número de execuções. corretas 
que ~ candidato é capaz de executar continuamente, sem limite de tempo; 
Fe~rnlno: com o apo1o de frente sobre o solo a candidata se posiciona em 
decub1to ventral, com o corpo ereto, mãos espalmadas apoiadas no solo, 
dedos 1nd1cadores paralelos voltados para frente, braço estendido com 
abertura entre as mãos um pouco maior que largura biacromial (distancia 
aprox1mada dos ombros), pernas unidas e pontas dos pés e joelhos tocando 
o solo. A voz de comando "Iniciar o Teste", a candidata flexionará os 
cotovelos, levando o tórax à aproximadamente .cinco centlmetros do ;ok?.' 
não devendo haver nE'l.!!.hum C()Q~O .. d() corpo com. o solo, exceto as pa~a~1 
das mãos, pontas dos pés e joelhos; devendo em seguida estender os 
cotovelos totalmente, ocasião em que completa um movimento, podendo 
dar 1nfcio à nova repetição. O corpo deve permanecer ereto durante o teste, 
sendo que no caso de haver contato dos quadris ou tórax com o solo 
durante a execuçao, ou ainda a elevação óu abaixamento dos quadris com 
o mtUito de descansar, a contagem será imediatamente interrompida, sendo 
consideradas tão somente as repetições corretas executadas até aquele 
momento. O objetivo do teste é verificar o número de execuções corretas 
que a candidata é capaz de executar continuamente, sem limite de tempo. 

3.2. Teste de força, coordenação motora e agilidade de membros 
Inferiores: · 
a) Salto em distância: 
a.1)Principais músculos envolvidos: todos os grandes grupos musculares; 
a.2)Protocolo de Execução: 
Consiste em o candidato (a) saltar horizontalmente a maior distância 
prevista, no interior de uma.caixa de areia. A medição do salto.será.feita a 
parti da linha de medição até o ponto de queda mais próximo do ponto de 
impulsão acima indicado, feito por qualquer parte do corpo do candidato (a) 
na caixa.de areia. O candidato (a) poderá correr a distência que quiser para 
tomar impulso e poderá interromper a cOrrida, desde que não ultrapasse a 
linha de mediçao ou seu prolongamento, dentro dos limites da pista. Só é 
considerado válido o sal.to em que á impulsao tenha sido promovida por 
apenas um dos membros inferiores, consistindo a dupla impulsão causa 
para anulação do salto. O candidato (a) que, na corrida de impulsão, 
ultrapassar a linha de medição inicial ou seu prolongamento, dentro do 
limite da pista, terá o salto anulado, considerando-se uma tentativa .. A cada 
candidato (a) serão permitidos 3 (três) saltos anotando-se o melhor 
resultado e contando-se como tentativas os saltos anulados. O candidato 
(a) que não alcançar o lndice previsto ou tiver suas 3 (três) tentativa que lhe 
são facultadas anuladas seré considerado inapto (a). 

b) Salto em altura: 
b.1 )Principais músculos envolvidos: todos os grandes grupos musculares; 
b.2)Protocolo de Execução: 
Consiste em o candidato (a) saltar, em altura, um sarrafo colocado pela 
banca examinadora na altura prevista na respectiva tabela. O· candidato (a) 
terá direito a 3 (três) tentativas para saltar o sarrafo, devendo interrompe-las 
no salto em que conseguir ultrapassá-lo ou no caso de esgotar. as 3 (três) 
tentativas. Todas as técnicas de salto em altura são permitidas, exceto o 
mergulho, e desde que o candidato (a) obtenha impulso em apenas um dos 
pés no momento em que perder contato com o solo, é vedado ainda que o 
candidato (a) toque o colchão de salto antes de perder contato com solo. O 
candidato (a) que saltar na forma vedada indicada acima terá o resultado do 
salto anulado. O candidato. (a) poderá, para tomar impulsão, correr a 
distância que desejar. O candidato (a) poderá interromper a corrida. de 
impulso e reiniciá-la, mais, caso derrube o sarrafo estará configuráda uma 
tentativa. Os saltos cujos resultados sejam anulados serão contados como 
tentativas. O candidato (a) que não ultrapassar o sarrafo na altura prevista 
ou tiver suas 3 (três) tentativa que lhe são facultadas anuladas será 
considerado inapto (a). · 

3.3. Teste de resistência abdominal: abdominal tipo remador: 
a) Principais músculos envolvidos: oblfquo externo e interno do abdome, 
reto do abdome; 
b) Protocolo de execuçao: 
O candidato (a) se coloca em decúbito dorsal sobre o solo com o corpo 
inteiramente estendido, bem como os braços, no prolongamento do corpo, 
acima da cabeça, tocando o solo. Através de contração da musculatur.a" 
abdominal, o candidato(a) adotará a posição sentada, flexiona~o) 
simultaneamente os joelhos. Ê requisito para a execução ·correta do 
movimento que os braços sejam levados à frente estendidos e paralelos ao 
solo, e ainda que a linha dos cotovelos ultrapasse a linha dos joelhos 
durante a flexão. Em seguida, o candidato (a) retorna à posição inicial até 
que toque o solo com as mãos, completando um movimento. quando·entao 
poderá dar inicio a execução de novo movimento. O número de movimentos 
executados corretamente será o resultado obtido. Não é permitido o 
repouso entre os movimentos. O objetivo do teste é verificar o número de 
execuções corretas que o candidato (a) é capaz de executar continuamente, 
sem limite de tempo. · 

3.4. Teste de velocidade de deslocamento: corrida de 50 metros: 
a) Principais músculos envolvidos: todos os grandes grupos musculares; 
b) Protocolo de execuçao: 
O teste deve ser realizado em uma superfície plana, que possua além dos 
50 (cinqüenta) metros uma área de escape. O candidato (a) deve se 
posicionar atrás da linha de largada, preferencialmente em afastamento em 
antero-posterior das pe~, deven~~ ,o pé da frente estar o mais próximo 
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possfvel da referida linha. Ao ser dado um sinal sonoro, momento em que é 
acionado o cronômetro, o candidato (a) deverá percorrer, no menor perfodo 
possfv,el, a distancia prevista. O cronômetro deverá ser travado quando o 
candidato (a) ultrapassar a linha de chegada. O resultado do teste será 
indicado pelo tempo utilizado pelo candidato (a) para completar o percurso. 
Não sera permitido dar ou receber qualquer tipo de ajuda ffsica durante a 
execução do teste. 

3.5. Teste de resistência aeróbia: Corrida de 12 minutos- teste de Cooper 
a) Principais músculos envolvidos: todos os grandes grupos musculares; 
b) Protocolo de execução: 
O candidato (a) devera percorrer, em uma superffcie plana e demarcada, a 
maior distância possível, em 12 (doze) minutos, sendo permitido andar 
durante o teste. O início e término qo teste será através sinal sonoro. Aos 11 
(onze) minutos de corrida será. emitido um sinal sonoro' para fins de 
orientação dos candidatos (as). O número de avaliados por bateria deverá 
ser estabelecido de forma a nêo causar prejuízo ao desempenho dos 
mesmos e não dificultar a contagem de voltas dadas. Nêo sera permitido ao 
candidato (a), uma vez iniciado o teste: abandonar a pista antes de ser 
liberado pela banca examinadora, deslocar-se no sentido progressivo ou 
regressr;o da pista, depois de finalizados os 12 (doze) minutos,sem ter sido 
liberado pela banca examinadora; dar ou receber qualquer tipo de ajuda 
ffsica. 

3.6. Teste de deslocamento no meio liquido: natação -100 metros. 
a) Principais músculos envolvidos: todos os grandes grupos musculares; 
b) Protocolo de execução: 
O candidato (a) deverá nadar a distância prevista em nado livre, dentro do 
tempo estabelecido para sua faixa etária, sem a utilização de qualquer 
equipamento que possa favorecê-lo,' tais como: nadadeiras, palmares, 
flutuadores, etc ... , podendo ser utilizado óculos, touca e tampão de ouvido. 
O candidato (a) deverá estar trajando...roupa de banho adequada, sunga 
para o sexo masculino e maio para o sexo feminino. O candidato (a) 
poderá optar por iniciar o teste de fora ou dentro da piscina. O candidato 
(a) não poderá utilizar as raias como auxilio, nem se segurar nas bordas e 
tão pouco pisa no fundo da piscina a título de descanso ou com o intuito de 
impulsionar-se. E permitido na virada tocar a borda e impulsionar-se na 
parede. 
O teste terá inicio com um silvo curto de apito e encerrará quando o 
candidato (a) completar a distância prevista tocando na borda da pisci~a~, if 
teste deverá ser realizado em uma piscina com extensêo de 25 (virM~ 
cinco) metros. raiada. 

TABELA A- TABELA PARA O SEXO MASCULINO 

Dia FAIXA ETÁRIA 
Teste 

Até 25 anos De 26 a 30 anos 

Barra Fixa 4 repetições 3 repetições 

10 Salto em Distância 3,50 m 3,50 m 
Dia Abdominal remador 36 repetições 34 repetições 

Natação 1 00 m 3'50" 3'55" 

Corrida de 50 metros 9"00'" 9'25"' 

~ -Fiexêo de braço 22 repetições 20 repetições 

Salto em Altura 1,20m 1,20 m 

Corrida de 12 minutos 2.000 m 2.000 m 

TABELA 8- TABELA PARA O SEXO FEMININO 

FAIXA ETÁRIA 
Dia Teste 

Até 25anos De 26 a 30 anos 

Barra Fixa 4 repetições 3 repetições 

10 Salto em Distância 2,50 m 2,50 m 

Dia 
Abdominal remador 26 repetições 24 repetições 

Natação 1 00 m 4'50" 5'00" 

Corrida de 50 metros 10"25'" 10"50'" 

Flexão de braço 22 repetições 20 repetições 
2'1 

Dia 
Salto em Altura 1,00 m 1,00 m 

Corrida de 12 minutos 1.800 m 1.700 m 

Macapá-AP. 18 de abril de 2013 

ANEXO I 

EDITAL N•. 036 /2013 - CFSD - BOMBEIRO MILITAR COMBATENTE 
CONVOCAÇÃO PARA TESTE DE APTIDÃO E AVALIAÇÃO FÍSICA· TAAF 

Local: Quadra de Esportes do Comando Geral da Policia Militar 
Ginásio da Universidade Federal do Amapá- !JNIFAP 

Endereço: Rua Jovino Dinoá, s/n - Bairro: Beiral (PM) 
Rodovia Juscelino Kubitschek- Km 02 (UNIFAP) 

Data: 24 e 25/04/2013 

CRONOGRAMA DE APLICAÇÃO DO TAAF 

Data Local Horário Teste 
l 
I Barra Fixa 

Ginásio da Salto em Distãncia, Abdominal 24/04/2013 13:30 h. UNIFAP Remador, Natação 100m 

25/04/20131 Ginásio da PM 
Corrida de 50m, Flexão de Braço, 

13:30h. Salto em altura, Corrida de 12 

~ 
minutos. 

Cargo: Soldado Bombeiro Militar Combatente 

CLASS. NOME 

095 
ELDER EDUARDO CONCEIÇÃO SALES 
(RECURSO 2012/61590) 

356 
MARCOS ANTONIO FERREIRA DA SILVA 

(RECURSO 2012/69745) 

Macapá-AP, 18 de abril de 2013 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO 
. DE CADASTRO-RESERVA PARA O CARGO DE PROFESSOR DA 
SECRETARIA DO ESTADO DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO AMAPÁ 

EDITAL N° 047/2013-SEED- RESULTADO DA PROVA DISCURSIVA 

I 
I 
I 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de 

suas atribuições legais e, confonme disposto no Decreto n.• 0148, de 23 de 

janeiro de 1998, e Decreto n° 1775, de 01 de abril de 2013; 

Considerando Decisão Judicial proferida no Mandado de Segurança 

n• 0045725-34.2012.8.03.0001 - 4" Vara Civel e de Fazenda Pública, que . 

declarou nulo o indeferimento de inscrição do candidato Célio Carlos Silva 

Corte na condição de portador de necessidades especiais, inserindo-o nas 

vagas destinadas aos deficientes e determinando a correção de sua Prova 

Discursiva; 

RESOLVE: 

Divulgar o resultado preliminar da prova discursiva para o cargo de 

professor de História- código 113, na seguinte ordem: número de inscrição, 

nome do candidato, nota relativa ao domfnio de conteúdo (ND), número de 

erros (NE), número total de linhas (TL), nota preliminar na prova discursiva_ 

(NPD) e situaçêo preliminar na prova discursiva: 

I ! 
Inscrição Nome do(a) Candldalo(a) NO NE TL NPD SITUAÇÃO. 

i 

135100343 CELIÇJ CARLOS SILVA CORTE 5,63 14 30 5,49 Aprovado 

Macapá-AP, 18 de abril de 2013. 
'), 
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CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO-RESERVA 
PARA O CARGO DE PEDAGOGO E ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO 

DA EDUCAÇÃO DO AMAPÁ 

EDITAL N" 048/2013-SEED -ALTERAÇÃO RESULTADO FINAL E HOMOLOGAÇÃO CARGO DE 
PEDAGOGO 

(MUNICÍPIO DE TARTARUGALZINHO) 

O SECRETÁRIO DE ESTADO' DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e, 

conforme disposto no Decreto n." 0148, de 23 de janeiro de 1998, e Decretá n" 1775, de 01 de abril de 

2013: 

Considerando Decisão Judicial proferida no Mandado de Segurança n° 0000427-

85.2013.8.03.0000 - Tribunal Pleno, que determinou o arredondamento da nota obtida na prova 

discursiva do candidato Augusto Pereira Costa, de 4,97 para 5,00, permitindo sua classificação de 

. acordo com a nota final resultante da soma da prova objetiva com a prova discursiva; 

RESOLVE: 

Alterar o Resultado Final e de Homologação para o cargo de Pedagogo do Concurso Público para 

Provimento de Vagas e Formação de Cadastro-Reserva da Secretaria de Estado da Educação - SEED, 

constante nos editais nº 037/2012, de 07 de dezembro de 2012, e 040/2013, de 16 de janeiro de 2013, 
conforme abaixo: 

PEDAGOGO -CÓDIGO 101 

T ART ARUGALZINHO I RURAL E URBANA 

Nota Final 
Classifica-

Situação NOta Final Nota Final 
no 

ção Final 
Final no 

Nome do( a) Candidato(a) na Prova na Prova 
Concurso no 

Concurso Inscrição Objetiva Discursiva 
Público Concurso 

Público Público 

133103122 CIDINEIA MARIA MARQUES TAVARES 37.00 6.81 43,81 1 Aprovado 

133104879 AUGUSTO PEREIRA COSTA 36,00 6,00 41,00 2 Aprovado 

133104326 CLAUDINEI RODRIGUES GOMES 33,00 7,33 40,33 3 Aprovado 

133101186 WALLESKA LORRAINE SANTOS SALES 32,00 6,79 38,79 4 Aprovado 

133103968 SAMUEL DOS SANTOS SILVA 30,00 6,14 36,14 5 ·Aprovado 

133103674 ANGELA MARIA DE ALMEIDA SILVA 30,00 5,54 35,54 6 Aprovado 

133102787 LELX PIRES DA COSTA 29,00 6,16 35.16 7 Aprovado 

PORTARIA N° OY 1/04-2013-DRH/SEAD. SERVIDOR( A) : Sandra Suely Freitas 
Cavalcante 

: Agente de Policia 
: 370061 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria 
no 103/98-SEAD, de 03/03/98, resolve, 

CARGO 
MATRÍCULA 
QUINQUÊNIO 
PERÍODO(S) 

: 01/01/2006 a 31/12/2010 
: 15/05 a 13/06, 15/10 a 

Conceder 03 (três) meses de Licença­
Especial Prêmio por Assiduidade, na forma do 
artigo 101, da Lei no 0066/93, aos servidores 
abaixo relacionados, integrantes do Quadro de 
Pessoal Civil do ·Estado do Amapá, lotados na 
SEJUSP: 
SERVIDOR(A) 

CARGO 
MATRÍCULA 
QUINQUÊNIO 
PERÍODO(S) 

PROCESSO 

: Zuila Maria dos Santos 
Quadros 

: Agente de Policia 
: 917036 
: 03/05/1998 a 01/05/2003 
: 01 a 31/05, 01 a 30/06 e 01 a 

31/12/2013 . 
; Protocolo Geral no 83089/2012 

\ 

PROCESSO 

Macapá-AP, em 

13/11/2013 e 01 a 31/01/2014 
: Protocolo Geral n° 15633/2013 

de 2013. 

MARIA LUI IRES PICANÇO CEARENSE 
~ Diretora do DRH/SEAD_ 

PORTARIA NO 0-t'J0o4-2013-DRH/SEAD. 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE 

Pá . 12 
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RECURSOS HUMANOS DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria 
no 103/98-SEAD, de 03/03/98, resolve, 

Conceder 03 (três) meses de Licença­
Especial Prêmio por Assiduidade, na forma do 
artigo 101, da Lei n° 0066/93, aos servidores 
abaixo relacionados, integrantes do Quadro de 
Pessoal Ovil do Estado do Amapá, lotados na 
SESA: 

SERVIDOR( A) : Dilson Ferreira da Silva 
CARGO Médico 
MATRÍCULA 963550 
QUINQUÊNIO: 14/09/2005 a 12/09/2010 
PERÍODO(S) 01 a 31/05, 01 a 31/10/2013 e 01 

a 31/03/2014 
PROCESSO Protocolo Geral n° i5367/2012 

SERVIDOR( A) 
CARGO 
MATRÍCULA 
QUINQUÊNIO 
PERÍODO(S) 

PROCESSO 

SERVIDOR( A) 

CARGO 
MATRÍCULA 
QUINQUÊNIO 
PERÍODO(S) 

PROCESSO 

Macapá·AP, em 

: Vânia Graciela Batista Dias 
: Técnico em Enfermagem 

629200 
15/06/2005 a 13/06/2010 
01 a 31/05, 01 a 31/10/2013 e 
01 a 31/01/2014 
Protocolo Geral n° 84886/2012 

Deiviane do Socorro 
Alcantara· Balieiro 
Auxiliar de Enfermagem 
898392 
21/03/2007 a 15/08/2012 
01 a 31./05, 01 a 31/07/2013 e 
01 a 31/05/2015 
Protocolo Geral no 2070/2013 

e 
2 de i4'r? (-... 1 i de 2013. 

MARIA LUI- PIRES PICANÇO CEARENSE 
Diretora d()_~RH/SEAD 

PORTARIA N° D .~} 1/04-2013-DRH/SEAD. 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS DA SECRETARIA DE 
/ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria· 
n° 103/98-SEAD, de 03/03/98, resolve, 

Conceder o3 (três) meses de Licença­
Especial Prêmio por Assiduidade, na forma do 
artigo 101, da Lei no 0066/93, aos servidores 
abaixo relacionados, integrantes do Quadro de 
Pessoal Civil do Estado do Amapá, lotados no 
JAPEN: 

SERVIDOR( A) 

CARGO 
MATRÍCULA 
OUJNQUÊNIO 
F;ERÍODO(S) 

PROCESSO 

: Wilhams Douglas Beckman 
da Silva 

: Agente Penitenciário 
: 890200 
: 29/06/2007 a 26/06/2012 
: 01 a 31/05, 01 a 30/09 e 01 a 

31/12/2013 
: Protocolo Geral no 14244/2013 

SERVIDOR(A) : Gean Arlon Aleixo Nunes 
CARGO : Educador Penitenciário 
MATRÍCULA : S77162 
QUINQUÊNIO : 03/03/2008 a 01/03/2013 
PERÍODO(S) : 06/05 a 04/08/2013 
PROCESSO : Protocolo Geral no 15376/2013 

Macapá·AP, em J 2 . de NJ /t /.{ de 20-13. 
·p(\·;_;~ 

MARIA LUIZA ~ANÇO CEARENSE 
Diretora do DRH/SEAD 

PORTARIA NO Cil2 /04-2013-DRH/SEAD. 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria 
no 103/98-SEAD, de 03/03/Q8. resolve, 

(DIÂRIO OFICIAL) 

Conceder 03 (três) meses de Licença­
Especial Prêmio por Assiduidade, na forma do 
artigo 101, da Lei no 0066/93, aos servidores 
abaixo relacionados, integrantes do· Quadro de 
Pessoal Civil do Estado do Amapá, lotados na 
SEAD: 

SERVIDOR( A) 
CARGO 
MATRÍCULA 
QUINQUÊNIO 
PERÍODO(S) 
PROCESSO 

SERVIDOR( A) 
CARGO 
MATRÍCULA 
QUINQUÊNJO 
PERÍODO(S) 

: Roberto Colares Gammachi 
: Analista Administrativo 
: 843741 
: 26/06/1999 a 23/06/2004 
: 15/0S a 13/08/2013 
: Protocolo Geral n° 18375/2013 

: Sidney Torres Freire 
: Analista Administrativo 
: 499404 
: 02/05/2003 a 29/04/2008 
: 01 a 31/05, 01 a 31/07 e 01 a 

30/09/2013 
PROCESSO : Protocolo Geral no 23649/2013 

Macapá·AP, em 2 2. de Â1S f!._ I "t de 2013. 

MARIA LUI~ CEARENSE 
Diretora do DRH/SEAD 

(Setrap ) 
Bruno Manoel Rezende 

OI - INSTRUME:\'TO PRINCIPAl.: 
EXTRATO DO I' TERMO ADITIVO 00 CONTKATO I'' 

013/2012 • SETRAP 
02 -PARECER Jl;RiDICO: 
~- 16712013-ASSEJUR/SETRAP 

OJ- PARTE DO INSTRUMENTO PRINCIPAL: 
a) CONTRATANTE 

SJo:CKt:TARl-\ DE ESTADO DE TRANSPORTES- SETRAP. 
b) CONTRATADA 

MPB SANEAMEI\TO LIDA 
<) OBJETO DO TERMO ADITIVO 

CLÁU~ULA PRIMEIRA- DA FlliALIDADE: AI.TERAR 
A CLAUSULA SEXTA Do'I:-ISTRUMENTO PRINCIPAL 
-. DOS PR<\ZOS E SIIAS PRORROGAÇÕES: Fico 
Prorrogado o pra1.o de vigência do contrato em questao por mais 
140 (duzentos e 4uarenta) dias, a contar de 05 de março de, 
2013. Por conseguinte, o novo prazo do contrato passari para 
480 (4uatr0<entos e oitenta) dias. ficando dessa fom>a o seu 
oovo tennino programado para JO de outubro de 2013. podendo 
ocorrer no\'as prorrogaçOes, desde que configurado o interesse 
das partes. 
CLÁUSULA SEG!IIiDA - DA FUNDA:\IENTAC,:ÀO 
LEGAL: O presente Tenno tem como fundamento legal o 
disposto no Art. 57,§ 1', 11, da Ld Federal n•. 8.666193 e suas 
alterações posterior ... 

04- DATA DE ASSINA U:IU DA AVENÇA PRINCIPAl.: 
02 de julho de 2012. 

Macapà-AP, 21 de ~~~1" de 2013. 

. Bruno ~ezende 
Sccretáricy:: SETRAP 

(Infraestrutura 

Amilton Lobato Coutinho 

UNIDADE DE CONTRATOS 

Extrato de Termo Aditivo 
Processo n' 2012/01010 
Portes: 
6' (sexto) Termo Aditivo ao controlo n' 007/2009 -SEINF. que 
entre si celebram o G.E.A .. através do Secretaria de Eslodo 
da lntroestrulura - SEINF. como CONTRATANTE e a 
-~mpresa H B. CONSTRUÇ0ES. COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
como CONTRATADA, que tem como objetivo os ie.viços de. 
Construção da Escola Estadual Nazaré Távora Gurjõo. com 
02 (duas) salas de aula. refeitório, admlnislroção e 
olojomenlo poro professores no Município do 
Tortarugalzinho-AP. para os Iins nele declarados. 

qAUSULA OITAVA · DA VtGeN~!A; Fica prorrogado por 
mais 500 (quinhentos) dias consecutivos o prole poro o 
conclusão dos ser.viços. objeto do contrato n' 007 i09-
SEtNf. Com previsão de término da obro passando paro 
24105/2013. 

Macapá (AP). 06/01/2012 

JL~t;;~~N~ 
S~~Q de Estado tia Infraestrutura 

Conlralanle 
Pecrelo 0834/201 

UNIDADE DE CONTRATOS 

Extraio de Termo Adilivo 

Processo n''2013!16327 
Partes: 
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8' (oilavo) Termo Aditivo ao Contrato n' 004!2010-SEINf 
que entre si celebram o G.E. A .. a1ravés da Secretario de 
Estado da Infra • Estruturo- SEINf como CONTRA1ANIE e o 
empresa MACOL CONSTRUÇÕES LTDA como CONTRATADA 
que tem como objetivo o execução dos serviços de· 
Urbanização no Entorno do Arena da Vila Progresso. no 
Arquipélago do Bailique, no Município de Macapá-AP. poro 
os Iins nele declarados. 

CLÁUSULA OITAVA · DA VIGÊNCIA: fico prorrogado por 
mais 90 (noventa) dias conseéutivos o prazo paro a 
conclusão dos serviços. objeto do contrato n' 004/2010· 
SEINF. Com previsão de término da obro passando pma 
21/07/2013. 

Amillon Lo 
Secretário de Estad da In o estruturo 

Conlr onle 
Decreto n' 1779 de 01/04/2013 

UNIDADE DE CONTRATOS 

Extrato de I ermo Ad~lvo 

Processo n' 2012/79540 
Partes: 
11' (décimo primeiro) Termo Aditivo ao contrato n' 
029/2010 -SEINF. que entre si celebrem o G.E.A .. através do 
Secretaria de Estado do lnlraeslruturo - SEINF. como ' 
CONTRATANTE e a empresa THT CONSTRUÇÕES LIDA come 
CONTRATADA, que tem como objelivo os serviços de: 
Reforma e Adaptação no Prédio das olicinos da FCRIA. 
para funcionar o Super fácil Beiral. em Mocapó-AP. para os 
Iins nele declarados. 

Cl.ÁUSULA TERCEIRA • DO PREÇO; Ao Preço contratado 
de R$-1.922.979 12 (hum milhão novecentos e vinte c 
dais mil novecentos e setenta e nove reais e doze 
centavos). Sendo suprimido. o valor de ~J2!j.293.4ll 

(cento e vinte e cinco mil. duzentos e. noventa e três reais 

e quarenta e centavos). correspondente a (-9,60'l'o) do 

contrato. Ficando o Contrato para o valor global de M.:_ 
1.797.685 71 (hum milhão setecentos e noventa e sete mil 

seisçentos e ~oitenta e t:inco reais e setenta e ·um 
centavos). 

Mocapá (AP), 0Sí04/2013. 

conlr lente 
Decreto n' 1779 de 01/04/2013 

UNIDADE DE CONTRATOS 

Processos: 2012/65226-2013/19216 

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO N' 023/2012 - SEINf. 
CELEBRADO ENTRE O GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ. 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA 
COMO CONTRATANTE, E A EMPRESA VETOR ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÃO LTDA. COMO CONTRATADA. 

Considerando razões de Interesse público. o fSTADO DO 
AMAPÁ. pessoa jurídico de direito público Interno. CNPJ 
(Mf) 00.394.577/0001-25, representado por seu Secretário 
de Estado da lnlraeslrutura. o Sr. AMILTON l08ATO 
COUTINHO. brasileiro. casado. engenheiro Civil. portador 
da RG N' 264.491/AP e CPF N' 012.320.882-34. residente e 
domiciliado nesta cidade de Macapó, conforme 
atribuição conslonle do DECRETO n' 1779. de 01/04/2013. 
RESOLVE. nos termos dos artigos 78 ·inciso 11. 7'1. inciso I 
§ 1'. 80. 87 e 109 do lei n' 8.666!93 e de acordo com o 
Parecer Jurídico n' 077/2013-ASSEJURiSEINfiGEA. pelo 
presente lERMO DE RESCISÃO CONTRATUAl por ato 
UNILATERAL da Administração Público. extinguir a relação 
jurídico contratual firmado afravé5 do Contrato n° 
023/2012 • SEINF com a empresa VETOR ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÃO liDA. cujo objeto é a Elaboração de 
projetos executivos complementares poro reforma e 
ampliação do prédio da Pneumologia. paro irnplanlaçõo 

, do complexo regulador de Saúde do SAMU e Construção 
de Unidade de Suporte Básico do SAMU. o serem 
implantados nos Municipios de Oiapoquc. Colçocne. 
Tortarugalzinho, ferreira Gomes, Porto Grande Laranjal ao 
Jari e Mazogão, do Estado do Amãpá-AP-. 

~----------·-·---::-..... ___ ...., __________________________________________ ... 



Maca á 24.04.2013 

UNIDADE DE CONTRATOS 

Exlralo de I ermo Aditivo 
Processo n' 2012/32617 
Partes: 
5' (quinto] lermo Aditivo ao contrato n' 152/2011 -SEINF 
que entre si celebram o G.E.A .. através do Secrclorio de 
Estado do Infraestrutura- SEINF. como CONTRATANTE e o 
empresa ARCO-IRIS CONSTRUCÕES LIDA como 
CONTRATADA. que tem como objetivo os serviços de: 
Construção do Centro de Atendimento Turislico do 
Município de Mozogão·AP. poro os Iins nele declarados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO: Ao Preço global 
contratado de R$-247 .052 82 ·(Duzentos e quarenta e 
sete mil. cinquenta • dois reais e oitenta e do1s centavos). 
fica acrescido. a valor de R$-46.000 63 (~uarenta e seis 
mil e se>Senta e tris centavos). equivalente ao percentual 
de 18,62')'o (duoito vírgula sessenta e dois por cento) do 
contrato. ficando o Contrato poro o valor de R!.: 
293.053 45 (Duzentas e noventa e três mil. cinquento e 
tris reais e quarenta e cinco centavos}. 

Maca pá (AP), 08/04/2013 

Amilton Lo 
Secretário de Es 

Instrumento 
Partes : 

Extrato de Termo Adit1vo 

1° (primcit'O) Termo Aditivo ao Convênio n° 009/2012-
SEINF, que entre si celebram o G.E.A. como CONCEDENTE, e 
o Prefeitura Municipal de Laranjal do J orí como 
CONVENENTE. através da Secretaria de Estado da 
Infraestrutura como INTERVENIENTE/CONCEDENTE. que 
tem como objetivo o repasse de recursos financeiros 
destinados o Contrapartida de Convênios Federais; para os 
fins nele declarados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA : Fica prorrogado por 
mois 90 (noventa) dias consecutivos o prazo para conclusão 
das serviçós, objeto do convênio n° 009/2012 -SEINF. com 
previsão de término da v1gência passando poro 09/08/2013. 

Amilton Lo 
Secretário de Esta 

Intervenienté/Concedente 
Decreto 1779/2013 

Instrumento 
Partes: 

Extrato de Termo Aditivo 

1• (primairo) Termo Aditivo ao Convênio n° 013/2012-
sEINF. que entre si celebram o G.E.A. como CONCEDENTE. e 
a Prefeitura Municipal de Santana como CONVENENTE, 
através da Secretario de Estado da Infraestrutura como 
INTERVENIENTE/CONCEDENTE. que tem como objeto o 
Repasse dt recursos financeiros destinados a Revitalização e 
Urbonizoç!o do Complaxo Esportivo Vilclllo; poro os fins nele 
declarados .. 

Q.ÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA : F1ca prorrogado por 
mais 90 (noventa) dias consecutivos o prazo para conclusão 
dos serviços, objeto do Convênio n• 013/2012-SEINF. com 
previsão de término da vigência passando poro 08/08/2013. 

Instrumento 
Partes: 

Intervenientt/Concedente 
Decreto 1779/2013 

Extrato de Termo Aditivo 

3° (terceiro) Termo Aditivo ao Convênio n° 011/2012-
SEINF, que entre si celebrem o G.E.A. como CONCEDENTE, e 
a Prefeitura Municipal de Santana como CONVENENTE. 
através da Secretaria de Estado da Infraestrutura como 
INTERVENIENTE/CONCEDENtE, que tem como objetivo o 
repasse de recursos financeiros destinados a Construçiio de 
Passarelas em madeira de lei, nos Bairros Remédios, 
Baixada do Ambrósio e Prowdor. no Municfpl~ de Santana: 
para os fins nele declarados. 

CLÁUSULA JERCEIRA - DA VIGÊNCIA : Fico prorrogado por 
11\Qis 90 (noventa) dias consecutivos o prazo para conclusão 
dos serviços. objeto do convênio n° 011/2012-SEINF. com 
previsão de término da vigêncio passando para 07/08/2013. 

Instrumento 
Partes : 

(DIÁRIO OFICIAL) 

n raestrutura 
Intervenient /Conce ente 

Decreto 1779/2013 

Extrato de Termo Aditivo 

3° (terceiro) Termo Aditivo ao Convênio n° 015/2012-
SEINF. que entre si celebram o G.E.A. como CONCEDENTE. e 
o Prefeitura Municipal de Laranjal do Jarí como 
CONVENENTE. através da Secretaria de Estado da 
Infraestrutura como INTERVENIENTE/CONCEDENTE. que 
tem como objetivo o repasse de recursos financeiros 
destinados a Umpeza Urbana. na Sede do Municfplo de 
Lcranjal do Jarf; para os fins nele declarados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA : Fica prorrogado por 
mais 90 (noventa) dias consecutivos o prazo para conclusão 
dos serviços, objeto do convênio n° 015/2012-sEINF. com 
previsão de término da vigência passando para 30/07/2013. 

I .. 

Amiltcn L o inho 

- ~acapó. 11/abril/2013 

StGretário de E a o do raestrutura 

Instrumento 
Partes : 

Intervenient /Concedente 
Decreto 1779/2013 

Extrato de Termo Aditivo 

3° (terceiro) Termo Aditivo ao Convênio n° 016/2011-
SEINF. que entre si celebram o G.E.A. como CONCEDENTE, e 

Prefeitura Municipal de Tartarugalzinho como 
CONVENENTE. através da Secretaria de Estado da 
Infraestrutura como INTERVENIENTE/CONCEDENTE, que 
tem como objetivo o Repasse de recursos financeiros 
destinados a Limpeza com remoção de entulhos, no Município 
de Tartarugalzinho; para os fins nele declarados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA : Fica prorrogado por 
mais 90 (noventa) dias consecutivos o prato para conclusao 
dos serviços, objeto do convênio n• 016/2011-SEINF, com 
previsao de término do vigência passando para 30/07/2013. 

·' 
Amilton ou inho 

Secretário de Esta da In raestrutura 
Interveniente/Concedente 

Decreto 1779/2013 

Instrumento 
Partes: 

Extrato de Termo Aditivo 

3°· (terceira) Termo Aditivo ao Convênio n° 020/2011-
sEINF. que entre s( celebram o G.E:A. como CONCEDENTE. e 
a Prefeitura Municipal de Santana' como CONVENENTE. 
através da Secretario de Estado da Infraestrutura como 
INTERVENIENTE/CONCEDENTE, que tem como objetivo o 
Repasse de Recursos Financeiros destinados a Reforma da 
Casa Brasil, no Município de Santana: para os fins nele 
declarados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA : Fica prorrogado por 
mais 90 (noventa) d1as consecutivos o prazo para conclusão 
das serviços, objeto do convênio ft 0 020/2011-SEINF. com 
previsão de término da vigência passando poro 02/08/2013. 

Instrumento 
Partes : 

estrutura 
Intervenient /Conce ente 

Decreto 177~j2.Ql3 

Extrato de Termo Aditivo 

3° (terceiro) Termo Aditivo ao Convênio n° 022/2012-
SEIIIF. que entre si celebram o G.E.A. como CONCEDENTE, e 
a Prefeitura Muni~ipal de Porto Grande como CONVENENTE, 
através da Secretaria de Estado da Infraestrutura como 
INTERVENIENTE/CONCEDENTE. que tem como obJetivo o 
repasse de recursos financeiros destinados o Umpeza 
Urbana, no Município de Porto Grande; poro os fins nele 
declarados. 

Q.ÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA : Fica prorrogado por 
mais 90 (noventa) dias consecutivos o prazo para conclusão 
dos serviços. objeto do convênio n° 022/2012-SEINF, com 
previsão de términO do vigência passando para 30/07/2013. 
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a 

Amilton u inho 

. ~acapá, 11/abrd/2013 

Secretário de Est o da In raestrutura 
. Interveniente/Concedente 

Decreto 1779/2013 

Instrumento 
Partes: 

Extrato de Termo Aditivo 

3° (teruiro) Termo Aditivo ao Conv~nio n° 024/2012c 
SEINF. que entre si celebram o G.E.A. como CONCEDENTE. e 
o Prefeitura Municipal de Mazagõo como CONVENENTE. 
através da Secretaria de Estado da Infraestrutura como 
INTERVENIENTE/CONCEDENTE. que tem como objetivo o 
repasse de recursos financeiros destinados a Limpeza 
Urbana, na Município de Mazagão; para os fins nele 
declarados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA : fica prorrogado por 
mais 90 (noventa) dias consecutivos o prazo para conclusão 
dos serviços. objeto do convênio .n° 024/2012-SEINF, com 
previsão de término da vigência passando poro 30/07/2013. 

Instrumento 
Partes: 

Amilto~ 

raestrutura 
Interveniente/Concedente 

Decreto 177912013 

Extrato de Termo Aditivo 

3° (tcrccit'O) Termo Aditivo ao Convênio n• 034/2011-
SEINF, que entre si celebrom o G.E.A. como CONCEDENTE, e 
a Prefeitura Municipal de Oiapoque como CONVENENTE, 
através da Secretaria de Estado do Infraestrutura como 
INTERVENIENTE/CONCEDENTE. que tem como objetivo o 
repasse de recursos financeiros destinados a Limpeza 
Urbana, na Sede do Munieípio de Olapoque: poro os fins nele 
declarados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA : Fica prorrogado por 
mais 90 (noventa) dios consecutivos o prazo para conclusão 
dos serviços, objeto da convênio n° 034/2011-SEINF. com 
previsão de término da vig~ncia passando poro 30/07/2013. 

acapó, 11/abril/2013 

~ 

'nho 

Interveniente~ Concedente 
Decreto 1779/2:;.:0c;.l=-.3 __ _ 

(comunicação 

Carlos Henrique Schldt 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA N' 005/2013-
CPL/SECOM 

) 

Ralifico na forma do Art. 26 dn Lei 8.666193 

Macapá. 22:-!(..JJl 

L2(1JJ':_k 
CARLOS HEI"RIQlJf. SCHMIDT 
Secretário de Eslado da,Comunica~:lo 

PROCESSO: 37.000.061113 
ASSUNTO: Dispensa de Licita~ào 
FIJNDAYIENTO LEGAL: Art. 24, 11 da Lei n' 8.666!93 e 
Alterações Posteriores. 
FAVORECIDO: I. N. DOS ANJOS· ME 
OBJETO: Aquisição material de consumo (água e gás de 
colinha) 
VALOR ESTIMADO: R$ 7.160.00 (Sete mil cento e 
sessenta reais). 

Excelentissimo Senhor. 

Justilica-se a presente dispensa de procedimento 
licitatório, considerando o memo n' 02212013 
ASGT/SECOM. para custear despesas com aquisição de 
material de consumo (água e gás de cozinha). em razão da 
necessidade de atender a' demandas de consunw de água 
mineral, gás de cozinha para o preparo do cafc c outras 
necessidades. tanto para os servidores desta SECOM. bem 
como para visitantes que estejam a sen·iço ou em transito . 
neste órgão. 

Com manifesto favorável à contratação direta nos 
termos do art.Ú. Inciso !1, da lei de Licitações e Contratos 
Administrativos (Lei Federal n.8.666193 e alterações). o qual 
estabelece: 



Maca â 24.04.2013 

Art. 24. É dispensá1 el ~licitação: 
-: .. omissi~ 
11 - para outros sen·iços e compras de 
valor até 10% (dez por cento) do limite 
pre1·isto na alínea a, do inciso 11 do 
artigo anterior e para alienações, nos 
casos pre\·istos nesta Lei, desde que não 
se refiram a parcelas de um mesmo 
serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só 
vez: (Redação dada pela Lei n" 9.648 , 
de 1998) 

A ~scolha da adjucatúria deve-se ao fato de ser 
t•mprcsa de1 idamente habilitada ao objeto contratado. 
possuindo meios necessários ao fornecimento do material. 
além de que. o preço praticado pdo ft•mecedor J. N. dos 
Anjos - ~·!E ~ wmpati vel com o 1·alor de mercado. contorme 
compro"açilo do' três orçamentos apresentados anexos ao 
procr;:sso. 

Pelo exposto. para sal1aguardar os interesses da 
Adminisuaçào desta Secretaria de Estado da Comunicação. 
,utim~tcmos a pre,eme justificativa para apreciação c 
hoinologaçllo de Vossa E''<celência. bem como a sua 
publicação no Diário Oficial do Estado. para cumprimento do 
disposto no Artigo 26 da Lci.8.66óNl e alteraçôes. · 

Macapá 22 de Abril de 2013. 

[X TRATO DA JliSTIFICATIVA 1\' 006/2013-
CPUSEC0~1 

Ratifico na forma do Art. 2ó da l.ei 8.666/93 

Macªpá. ?~)tL•JJ 
/'' >. I .. 

~S(~~~~~~~IDT 
Secretário de Estado da Comunicação 

PROCESSO: 37.000.062!13 
ASSLINTO: Dispensa de Licitação 
Fll'iDAI\IE~TO LEGAL: Art. 24, 11 da Lei n• 8.666!93 e 
Alterações Posteriores. 
F:\ VOREC.IIlO: f). A. GOMES- :V!E 
OBJETO: Sen·iços de confecção, troca. conserto de cha1es e 
outros. 
\'ALOR ESTIMADO: R$ 3.175.00 (Três mil cento e setenta 
t: ~.:inco reaist 

Excclcntissimo Senhor. 

Justitica-se a presente dispensa de procedimento ' 
licitatório. considerando o merno n" 023/2013 
ASGT!SEC0\1. para custear despesas com serviços de 
coniecçào. troca. conseno de chaves e outros, em razão da 
necessidade de tomar medidas de segurança no ambknte 
intemo e extcmo no prédio. para garantir a guarda dos 
equipamentos c documentos. <>nde funciona esta SECO :V!. 

Com manifesto favorá,·el à contratação direta nos 
tem10s do an.24. Jnciso 11, da lei de Licitações e Contratos 
Administrati\'os (Lei Federal n.R.666/93 e alterações). o qual 
eslahelt:ce: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 
... onlissis 
11 - para outros serviços e compras de 
valor até lO~. (dez por cento) do limite 
pre\•isto na alínea a, do inciso 11 do 
artigo anterior e para alienações. nos 
casos previstos nesta Lei, desde que nAo 
se retiram a parcelas de um mesmo 
serviço, compra ou alienaçAo de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só 
vez: (Redação dada pela Lei n• 9.648 , 
de 1998) 

,\ escolha da adjucatária deve-se ao fato de ser 
empresa devidamente habilitada ao objeto contratado. 
possuindo meios necessários ao fomccimcnto do material, 
além de que. o preço praticado pelo fornecedor D. A. Gumes -
\H' é compatível com o valor de mercado. conforme 
comprovaçao-dos três orçamentos apresentados anexos ao 
processo. 

Pelo exposto. para salvaguardar os interesses da 
Administração desta Secretaria de Estado' da C omunicaçào. 
submetemos a presente justificatiYa para apreciação e 
homologação de Vossaf Excelência. bem como a sua 
publicaçao nu Oiário Oficial do Estado, para cumprimento do 
disposto no Anigo 26 da Lei.8.666193 c alterações. 

MacaplL 22 de Abril de 2013. 

1\érgío 'v inlci~s Aratíjo .. Sena . 
Presidellte C~I':COM 

(DIÁRIO OFICIAL) 

EXTRA TO DA JtSTIFICA TIV A N' 007/2013-
CPUSECOM 

Ratifico na forma do Art. 26 da Lei 8.66jj: 3 
·'/) i./ 

Macapá,$-t--J _ 

a1-; ·· z11r . / / 

-?c: 'l J'l''\ .. ,< 
CARLOS HENRIQUE SCHMIDT 
Secretário de Estado da ComunicaçAo 

PROCESSO: 37.000.041!J3 
ASSUI\TO: Dispensa de l.icitaçllo 
FLINDAME"'TO LEGAL: Art. 24. 11 da Lei n• 8.666193 e 
Alterações Posteriores. 
FAVORECIDO: A. M. S. HAIA· MF. 
OBJETO: Serviços de lavagem' de veiculas. 
VALOR ESTIMADO: R$ 957,00 (Novecentos c cinquenta e 
sete reais). 

Excclcntissimo Senhor. 

Justifica-se a presente dispensa de procedimento 
licitatório. considerando o mcmo n' 00\12013 
ASGJ'iSF.CQM_ para custear despesas com serviços de 
lavagem de vefculos locados a Secretaria de Estado da 
Comunicação, em ra;.ào da necessidade de asseio e 
conservação. Yisando mantê-los limpos em condiçôes de 
utilização diária para o deslocamento de servidores para a 
realitaçàn de atividades externas desta SE COM. 

Com manifesto là.vorável à contratação direta nos 
termos do an.24. Inciso 11, da lei de Licitações e Contratos 
Administrativos (Lei Federal n.8.666!93 e alterações). o qual 
estahelece: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 
... omissis 
11 - para outros serviços e compras de 
valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea a, do inciso 11 do 
artigo anterior e para alienações, nos 
casos previstos nesta Lei, desde que não 
se relira111 a parcelas de um mesmo 
serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só 
vez; (Redação dada pela Lei n' 9.648 • 
de 1998) 

A escolha da a~jucatária deve-se ao fato de ser 
empresa devidamente habilitada ao objeto contratado. 
possuindo meios necessários ao fomccimento do material, 
além de que, o preço praticado pelo lomeeedor A. M. S. Baia· 
ME é compatível com o valor de mercado. conftlrme 
comprol'ação dos trê' orçamentos apresentados anexos ao 
processo. ' 

Pelo exposto. para salvaguardar os interesses da 
Administração desta Secretaria de Estado da Comunicação. 
submetemos a presente justificativa para apreciação c 
homologação de Vossa Excelência. bem como a sua 
puhlicaçâo no Diário Oticial do Estado, para cumprimento do 
disposio no Artigo 26 da Lei.8.666i93 e alterações. 

:Vlacapà. 22 de Ahril de 2013. 
/ 

.. ..:: ·. c l: " 
Sérgio ~icius Ara~io Sena 
'l'midente CP'!,ISECOM 

(Receita Estadual ) 
Jucinete Carvalho de Alencar 

PORTA R I A N 0621/2013-SRE (P) 

.4 SH'RETARIA DA ReCEITA ESTADUAL do Governo do ES!ado do 
Amapá. usando de suas e~tribmçôes que /he.J são conferidas por Lei ~ 
tendo em I'IS/a o teoroflrii>,n' 004/20/3-C. P .. 4. D. 

RESOLVE: 

1 - Prorrogar pur mws 60 fse.ssenta) dws. o pra;o para a conclusão 
dos lrabalhus da Cunussào de PJYXesso Administratim Disciplinar. 
instituída pela Portaria 0]6.2013- SRE, publicada no Diário Oficial n" 
542/ de 06 de março de 2013. 

Publique-se e Cumpra-se. 

,\l ·apá-AP. 2.\de ~r:/ de 20/3 

~'-\_'vC-1 
JUCI ~TE CriRYALHOI[)E ALE:VC.4R I 

Sec 'da Receitá F.stadual 

CO~TRA TO~· 003/ZOIJ/SRE-AP 

TER \f O DE CO:WRA TO N' 003/l0~3/SRE.· 
AI' Qt'E ENTRE SI CELEBRAM O EStADO 
DO AMAPÁ, POR INTERM,ÉDltl. DA 
SECRETARIA DA . lú;C~(I'A 
ESTADUAbJSRE, COMO COl\'TRATAN'I'ií É 
A t:l'tiPRESA J,YI VIAGEI'\S t·TúRIS~O 
LTDA. PAAA PRESTAÇÃO DO StllVI('.O 
DE AGEI'\'CIA~IENTO DE VIAGE~S, 'COYI.O 
CONTRAtADA. 
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Pelo presente instrumento, • nos melhores termos de din:ito, 
os no fim assinados, de um lado, como CO"'TRA TANTE, o 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ. pessoa juridica de direito 
público interno, CNPJ (MF) n' 00.394.577/0001-25, por intermédio da 
SECRETAR!.~ DA RECEITA ESTADt:AL, neste ruo representada 
por seu Secretário. em exercfcio o Sr JOAQlllM SILVA DOS 
SANTOS, portador do RG n'' 056.795 - SSP/AP. inscrito no Cadastro 
de Pessoas Fisicas do Ministério da Fazenda, sob o n' 004.431.742-53, 
residente e domiciliado nesta cidade de Macapá,' doravante denominada 
CONTRATANTE, e de outro lado. a empresa J.M. Viagens e Turismo 
Ltda. - l\IE, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurfdicas sob o n• 
12.833.061/0001-19, com sede localizada na Rua Eliezer Lev}·, n' 994 
D·Bairro Laguinho, Macapo-AP, neste ato representada por seu Socio -
Administrador. Senhor Marco• Ant6nio de Oliveira de Souza, 
portador da <'llf!Í:ira de identidade de n• 156.996, expedida pela SSP/AP. 
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n' 163.526.532-00. 
resolvem celebrar o presente contrato, instruido no Procedimento 
Administrativo n• 33/2013 'f'RE/RR c Termo de i\desao eonfom1e 
Processo AdmmiStrativo SRE n' 2012/82.574. sob o regime de cxccuçi!o. 
indireta de empreitada por pn:ço unitário, mediante as cláusulas e 
condíçll<s que se seguem: 

CLÁUSULA PRJ\IEIRA- DO OBJETO 

I. O presente contrato tem como objeto a contratação do seli'JÇO 
de agenciamento de viagem (emissão, remarcação c can•'elam<nto de 
bilhetes de passagens aereas). para servidores requisitados e 
comissionados da RECEITA F.STADUALISRE-AP, bem como 
eventuais colaboradores, conforme especificações constantes no Termo 
de Referenda· Anexo I, do !'ditai do Pregão (eletrônico) n' 05i2013-
TRF.!RR. 

CLÜ:SULA St;GUI\DA- DO VALOR DO CONTRATO 

I. O valor neste contrato é de R$ R$ 280.000,00 (DuLentos e 
01tcnta Mil Reais) 

CLÁt:SliLA TERCEIRA-DA DESPESA 

As despesas com a execução dos smi~os ora contratados 
corremo por conta da Fonte de Recursos 107, Progmma de Trabalho-
04.129.1190.2598 e elemento de despesas 339033, sendo empenhado o 
valor de R$ 280.000,00 (Duzentos e Oitenta Mil Reais), conforme Nota 
de Empenho. 

CLÁIJSl'LA Qt'.o\RTA- DA VIGEI\CIA DA U'ICÁCIA. 

I. O prazo da vigência deste contrato sera até o dia 31 d< 
dezembro de 2013. contado da data da sua assinatura, com eficãcía após 
a publicação do seu ex1rato no Diário Oficial do Estado, tendo inicio e 
\'encimento em din de cxpedientt, devcndo·sc excluir o primeiro c 
incluir o último. 

CÜ l:SULA DtCI:I-JA- DA CAt:ÇÃO CO:\TRA TH AL 

1. Para fiel cumprimento das ~hrigações ""sumidas ser! exigida 
da CONTRATADA a apresentação a CONTRATANTE, no prllZO 
máximo de lO (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste 
Contrato. comprovante de prestação de garantia no valor de RS 
14.000,00 (Quatorze Mil Reais), correspondente a 5% (c!nco por ce~to) 
do valor total da contrataçao. numa dlls mndalidades previStas no§ I do 
art. 56, da Lei n• 8.666/93. COtf\.i'alidade para o periodo de vigancia 
contratual, mediante a opçll.o por uma das seguintes modalidades, cauçno 
em dinheiro ou titules da divida pública, seguro-garantia ou fiança 
bancâria 

1.1. A garantia em apreço. quando em dinheiro, devera ser 
efetuada em conta atualrl3da monetariamente em favor do SREIAP . 
1.2. Caso faça opç.an pela cauç.ao em títulos da divida publica. a 
CONTRATADA deverá transferir a posse dos tltulos para a 
SREIAP até o adimplemento da obrigação conlratual ou satisfação 
da sanção. 
IJ. A CONTRATADA deverá renovar a garantia contratual, no 
prazo máximo de lO (dez) dias úteis. na hipótese de esta vir a ser 
utili7.ada para pagamento de multas contratuais ou modJficaçll.o do 
valor do objeto contratual em decorrência de acréscimos de 
serviços. 

2. A garantia, ou a pane remanescente serã devolvida à 
CONTRATADA após o cumprimento integral dlls obrigações 
decorrentes do contrato. 

CLÁUSUA DÉCIMA TERCEIRA - DA FL'NDAME"'TAÇÃO 
LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL EÁ PROPOSTA 

I. O presente contrato fundarncnta·Se: 
1.1 na Lei n' I 0.520.'2002 c nos Decrttos n' 

3.55512000 e 7892/2013; 
l.2 subsidiariamente. na Lei n' 8.66611993 e suas 

alterações. 

2. O presente cOntrato· vincula-se. independentemente de 
transcriç.ao aos tennos: 
2. I do edital do Pregno (eletrônico) n' 05/2013 e seus 

anexos, constantes do Procer..limento 
Admin.istrativo n' 33/2013-TREIRR, notadamente 
na i\RP n• 0412013 e Processo Administrativo 
SRJ: n' 2012182574; 

2.2 da proposta vencedora da CONTRATADA. 

CLÁUSUlA DÉCI:\IA QlfAR'J:'A- '?0 J;GRO 

.ssadas e 
·a qu3lquer 



Maca á 24.04.2013 

COORDENADORIA m: ARRECADAÇ.4.0 
Nl:CU:O DE CONTA CORRI:NTI: I'ISCAL 

EDITAL DE IJ'iTI~L\Ç,\0 

O Coordenador de Arrtcadaçto, a Gerentt do :'llúcleo de Conta 

Corrente FiscAl, da Secretario da Rrcrita Estadual -

COAREIS.R.E, com base no Art. 195, Inciso 111 'da Lei 400, de 22 

(DIÁRIO OFICIAL) 

para a reahzaçao do EQUINÓCIO DAS ÁGUAS - 2013 ASTRONOMIA. 
FENÓMENO E O TURISMO. conforme o projeto apresentado 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas com a execução deste ConvêniO no montante de R$ 
120.780,00(Cento e Vinte Mil Setecc11tos e Oitenta Reais) Ocorrerão à conta 
do Programa de Traba~o: 2342, Fonte 0101 e Elemento de Despesa: 
33.50.41 e Nota de Empenho 16/2013 e serao empenhados de acordo com 
a d~pon.bilizaçáo de Dotaçao Orçamentána Especlfrca da concedente. da 
seg~;inte forma: 
Parcela ún1ca no valor de R$ 120.780,00(Cento e Vinte ''1ri Setecentos e 
Oienta Reais). 

de dezembro de 1997, INTIMA:\<! o titular ou preposto das CLÁUSULA SE TI MA- DA VIG~NéiA: 

empresas abaixo relacionadas. a sr regularizarem no que diz , 

respeito a sua obrigaçlo principallacmória e/ou atualizaçlo de 

endereço, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publlcaçlo deste 

Edital. O nto cumprimento da solicitaçBo desta ioiimaçilo terá 

como ronscqu~ncia 1 susptnslo do contribuintr nos trrmos du 

letras ••y'' e "b", do inciso I, Art. 73, do d~creto 2269/98. 

:1-lacapA--r, Z2 dr abril.d< 201i. 

Nazar:J~~·llólnl~~'f~~'to -l.ui~~~ ~~~t• 
NUCCF COAi--·-

RICLAI;ÃO Dli CONTRIIIUI:o.IHS 

CAD-IOIS RAZÃO SOCIAL :'i'. AVISO 
DICCOBR. 

03.022248-6 J I MACiA!.HÃF.S I .TOA 796960235 

03 '026496-0 
COMBRCIO OJTRIB. E IND. 796960125 
ESTRELA DO NORTE LTDA 

03.017205-7 
D ARAUJO COMBRCIO DE 

796960111 UTlLIDADES LTDA 

01037026-4 
TAVEIRA E OLIVEIRA DOS-

796960045 SM'TOSLTL>A 

03.034217-1 
.~UGUSTO LUIZ COELHO 

796960006 JUNIOR ' 
03.026551-7 TAVEIRA E OLIVEIRA DOS 796960010 SANTOS LTDA 

03.034342-9 
NUTRIVITA COZI:-IHAS 

796960023 INDUSTRIAIS L TDA 

03.040482-7 
LAGARTA EQUIPAMENTOS 

796959935 
LTUA~1E 

03.03 t476-3 C ROURIGUES ME 796960690 

03.032555-2 
AMAFLORA- AMAPA 796959966 
FLORESTAL LTUA 

03.019007-1 GFMELOEPI' , .. ··! 
•" 796959997 

(Turismo 

Derivai da Costa dos Santos 

'EXTRATO DO CONVêNIO N' 001/2013-GEAISETUR 

Processo n• 5'.00000$i201j 

CONV.~NIO ESTADUAL N' 00112013 QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA DE ESTADO 
DO TURISMO- SETUR E A ASSOCIAÇÃO MUSICAL 
DOS ARTISTAS AMAPAENSES- AMAPS, PARA OS 
FINS NELE DECLARADOS 

Pele prese11te Instrumento e nos melhores termos de doeito. os abaixo 
assinados. de um lado a SECRETARIA DE ESTADO 00 TURISMO -
SETUR, pess:>a ;u,idica de Direito Públioo lntemo. CNPJ n' 
00.394.577!1)001-25 doravante deoominada como CONCEDENTE 
representada pelo Secretmio. SI'. OORI\'AL DA COSTA DOS SANTOS, 
nomeado pelo Decreto •' 5653120 12, de 21 de dezembro de 2012. brasileiro, 
casado, Professor Univernttarlci •ederal. Advogadc. portador do RG n• 
008113-AP e inscrito no CPF sob n' 182.188 142-72. re~dente e damtciliado 
na Av. Alalde Telve, n' 1017. Bairro Central, na Cidade de Macapa!AP. do 
outro lado, como CONVENENTE, a ASSOCIAÇÃO MUSICAL DOS 
ARTISTAS AMAPAENSES- AMAPS, pessoa j!Jrldica de direito privado sem 
fins lucrativos. inscrito no CNPJIMF n' 11.23C.124i0001-80. estabelecida na 
Av Mar· a lzabel Pereira da Silva, n' 151, Bairro Novo HoriZonte, 68.925-()00, 
Sentara/AP. representada pelo Presidente ÂNGELO ALBERTINO DA 
COSTA QUEIROZ. ponador do R.G. n' 276713- 2' via -AP. lflSCfiiO no CPF 
sob n::. 642.916.712-81, residente e domiciliado na Travessa Nelciana 
Vasques. n' 204-A Bairro Nova Brasifla, na Cidade de Santana/AP. resolvem 
celebrar o presente CONVENtO subotd•nado as clàusulas e condiçOes 
segu·ntes que se obrigam a cumpr~ e respeitar i.1tegralmente. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- CO FUNDAMENTO LEGAL: 

O presen1e CONVENtO tem respa~o- legal no § 1 '. do An 25 da 
Cons:tuiçào Federal. oomb!Rado oom os An 12, § 4', 116 e 12j inCISO !V da 
Cons\luiçao do Estado do Amapà, em especial ao Art 116, § 1'. •nc·sos I a 
VI da Lei 1' 6 566193, na Lei n' 81112004. regulamentada pelo DeCleto n' 
'994, de 15 de jullo de 2004. Decrelo n' 3601t'2008. Lei n '5.504 de 15 de 
janeiro, Portalia interministerial n' 50/.2011. Lei 6.17012007, INISTN n' 
01/97. Lei 12.440 de 07 de )IJ~O de 2011, Art 37. ~ciso XXI, da Constiuiçao 
Feoeral188, Art. 61, parágrafo único da Lei 8.666193, lnstruçao Normativa n• 
IN N' STN N'. 1197 e alteraçOes posteriores. Lei 12.440 de 07107120', 1, 
Resolução n' 07411995- TCE-AP e ainda, nas disposiçOes legais que sejam 
aplicadas e'Tl vi1ude do oojelo previsto e caractenzado neste instrumenlo 
legal. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO: 

O presente CONVêNIO tem como obje1i~o o repasse de recursos financeiros 

O presente Convên1o terá vigé'<cla por 00 (noventa) dias e o periodo de 
exerução dia 201U312013. 

CLAUSULA OITAVA- DA PRESl AÇÃO DE CONTAS: 

O CONVENENTE prestará conta dos recursos aplicados de acorde com o 
plano de aplicação. com todas as caule las legais no prazo máximo de 30 
(Jrinta) dias do sec término. com as segumtes documentações· 

aj Oficio de encaminhamento (original i. 
b} Cópia do Termo Principal de Convén,o, Adrtivos e outros se houver: 
c) Cópia da (s) nota (s) de Empenho: 
d) Cópia dos documentos comprobatonos do recebimento dos reou1scs· 
e) Relação dos documentos de despesas. ordenados cronologicam~te e 
deVIdamente numerados; com indicaçêo do credor. data de pagamento, 
número de cheque, número de Nota Fiscal (ou RecibO) e valor· 
n Balancete financeiro assinados pelos representantes legais da COOVel1iada 
e por profissional·da Conlallilidade legalmente habilitada, 
g) Documentos comprobalórros de despesas. consMuidos de notas fiscais, 
recibOs. folha de pagamentos comçrovante de pagamento de encargos e 
impostos e despesas bancMas· 
h) Relaçao do material p~manente adquir.:lo (se houver). 
I) Comprovante de devoluç.lo de saldo (se houver): 
j) Extratos bancários de periodo de exeCtJção do convênio; 
~I Conci!iaçao bancaria, quando lor o caso; 
I) Parecer do Conselho FiScal; 
m) RelatOno do cum•rlm~to do objeto. 
n) Certificação do recebrnfento dos bers OJ ser~iços adquiridos. 
oj Relatóno de execução jisO:o·financeiro. · 

CLÁUSULA O~ CIMA SEGUNDA- DA PUBLICAÇÃO: 

O presente Convênio deVerá ser puDicado na :mpre11sa Oficial o respectivo 
extrato que seni provide6ciado pela adrrinistração até o 5' dia oW do mês 
seguinte ao de sua assinatura, devendo esta ooorrer no prazo de 20 (Vinte) 
dias. a contar daquela data 

Macapa-AP, 18 de Março de 2013 

,i), __ .·.· C..\~ ~· t_,....., 
DO RIVAL DA COSTA DOS SANTOS 

Secretário de Estal!o do Turismo 

(Educação 

Elda Gomes Araújo · 

AVISO 
PREGÃO ELETRONICO N'. 008/2013 

A SECRETARIA OE ESTADO DA EDUCAÇÃO, por 
intermédio deste Pregoeiro, avisa aos interessados que 
estara disponivel através do www.licitacoes-e.com.br, o 
edital de licitação, modalidade Pregão Eletrônico n• 
00812013-SEED, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DIDÁTICO PARA 800 ALUNOS E PARA A 
SALA DE ACOLHIMENTO DOS FILHOS DE ALUNOS DO 
PROGRAMA PROJOVEM URBANO 2012, n• da 
licitação:479505. lnfonna ainda que a data para o 
Acolhimento das Propostas terá inicio a partir da 
publicação deste aviso no D.O.E, até o dia 10/05/2013 
às 08h30mln; A data de Abertura das Propostas serã no 
dia 10/0512013 às 09h00min e a data e hora da Disputa 
será no dia 13105/2013 às 09h00min. 

Maca pá, 23 de Abril de 2013. 

' ,).1!:.;. 

CONSELHO ESTA DUAL DE EDUCAÇÃO 

RESOLUÇÃO N•. 25/2013-CEE/AP 

FIXA NORMAS PARA A EDUCAÇÃO 
INFANTIL NO SISTEMA DE ENSINO 
DO ESTADO DO AMAPÁ E REVOGA 
A RESOLUÇÃO N'. 37/1998-CEE/AP 
(RETIFICADA E REPUBLICADA). 

A Presidente do Conselho Estadual de 
Educação, no uso de suas atribuições legais e, 
considerando: 

- A Lei n". 9.394/96, que fixa diretrizes para a 
Educação Nacional; 

- A Lei n°. 8.069/90, que dispõe sobre o Estatuto 
da Criança e do Adolescente e dá outras providências; 

- A necessidade de regularização das Instituições 
de Educação .Infantil no Estado da Amapá, nas sistemas 
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municipais que ainda não possuem legislação própria; 
- A Resolução CNE/CEB n°. OI, de 7 de abril de 

1999 que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil; 

- Parecer CNE/CEB no. 12/2010 que fixa 
diretrizes operacionais para a matricula no Ensino 
Fundamental e na Educação Infantil; 

- A deliberação da plenária do dia 20 de março 
de 2013. 

-Lei n°. 12.796, de 04 de abril de 2013- altera a 
Lei 9394, de 20 de dezembro de 1996. 

RESOLVE: 

TITULO I 

CAPITULO I 

DA EDUCAÇÃO INFANTIL: FINALIDADES, 
OB.fETIVOS E ORGANIZAÇÃO 

Art. 1• - A Educação Infantil, que compõe a 
primeira etapa da Educação Básica, é direito da criança 
até 5 (cinco) anos de idade, a quem o Município ou 
Estado, complementando a ação da família, tem o dever 
de educar e cuidar, e será oferecida em Creches para 
crianças de O (zero) a 3 (três) anos e em Pré-Escolas 
para crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos. 

§ 1' -É dever do munic!pio garantir a oferta da 
Educação Infantil publica, gratuita e de qualidade sem 
requisito de seleção. 

§ z• - As instituições de Educação lnfat!til que 
mantêm atendimento simultâneo - creches e pré-escolas 
- constituirão centros de educação infantil com 
denominação própria. 

§ 3' - É dever dos pais ou respol)sáveis efetuar a 
matricula das crianças na Educação Básica a partir dos 4 
(quatro) anos de idade. 

Art. 2° - A Educação Infantil será organizada de 
acordo com as seguintes regras comuns: 

I - avaliação mediante acompanhamento e 
registro do desenvolvimento das crianças, sem objetivo 

de promoção, mesmo para o acesso ao Ensino 
Fundamental; 

Il - carga horária mínima anual de 800 
(oitocentas) horas distribuída por um mínimo de 200 
(duzentos) dias letivos.de trabalho educacional; 

IlJ - atendimento à criança de, no mínimo, 4 
(quatro) horas diãrias para o turno parcial e de 7 (sete) 
horas para a jornada integral; 

IV - controle de frequência pela instituição de 
educação pré-escolar, exigida a frequênéia mínima de 
60% (sessenta por cento) do total de horas; 

V - expedição de documentação que pennita 
atestar os processos de desenvolvimento e 
aprendizagem da criança. 

Art. 3' - A Educação Infantil primeira etapa da 
educação básica, tem como finalidade promover o 
desenvolvimento integral da criança de até 5 anos, em 
seus aspectos: tlsico, psicológico, intelectual, criativo e 
social, complementando a ação da família e da 
comunidade. 

Art. 4' - A Educação Infantil deverá ser 
oferecida pelo poder público, podendo também ser 
ofertada pela iniciativa privada (entidades assistenciais, 
comunitárias e empresariais). 

Art. 5' - As crianças com deficiência, 
transtornos globais- do desenvolvimento e altas 
habilidadeS'l>uperdotação, serão atendidas, 
preferencialmente, na rede regular de ensino, em 
crec.hes e pré-escolas, sendo assegurado o atendimento 
educacional especiali?..ado. 

Art. 6• - As instituições de Educação Infantil são 
vinculadas ao Sistema Municipal de Ensino, ao Sis1ema 
Estadual de Ensino ou Sistema Único de Educação 
Básica. 

CAPÍTUL8ll 

DA PROPOSTA PEDAGÓGICA 

Art. 7" - A propPsta pedagógica da instituição de 
Educação Infantil deve fundamentar-se nos 
conhecimentos acumuiados sobre como a criança se 
desenvolve e aprende, no respeito aos principies do' 
pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, 
oferecendo à criança, de até 5 (cinco) anos de idade, 
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expcricncias que possibilitem o desenvolvimento de 
seus aspectos: físico, psicológico, intelectual, afetivo, 
moral e social. 

§ 1" - O currfculo da Educação Infantil, 
fundamentado em princípios éticos, políticos e estéticos, 
deverá assegurar a formação básica nacional nos termos 
do artigo 9°, inciso IV da Lei n•. 9.394/96, conferindo a 
esta etapa de ensino uma intencionalidade educativa. 

§ 2" - A metodologia a ser empregada pela 
instituição deve pautar-se na interdisciplinaridade e visa 
a articulação da Educação Infantil com o Ensino 
Fundamental. 

§ 3" - O regime de funcionamento das 
instituições de Educação Infantil deverá atender as 
necessidades da comunidade, observando as normas 
previstas pam o Calendário Escolar, conforme a 
Resolução n•. 40/98-CEE/AP. 

Art. 8' - A avaliação da Educação Intàntil, 
realizada mediante acompanhamento e registro do 
desenvolvimento da criança, não tem função de 
promoção e não se constitui pré-requisito para o acesso 
ao Ensino Fundamental. 

Art. 9" - Os parâmetros para organização de 
turmas decorrerão das especificidades da proposta 
pedagógica e das condições materiais da escola. 
Recomenda-se, no entanto, a seguinte relação 
professor/criança: 

De O (zero) a 1 ano - 6 a 8 crianças I 2 
professores; 

De 2 a 3 anos - 8 a 15 crianças /2 professores; 
De 4 a 5 anos- 12 a 20 crianças I l professor. 

§ 1• - O número mlnin10 de professores por 
grupos de alunos não exclui outros profissionais 
envolvidos com o ato de cuidar das crianças. 

§ 2" - Em se tratando de alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento, altas 
habilidades-superdotação, deverão ser obedecidas as 
disposições contidas na Resolução n•. 48/12-CEE/AP, 
que estabelece diretrizes para a Educação Especial deste 
Estado. 

CAPÍTULO lll 

DOS RECURSOS HUMANOS 

Art. lO - A direção e a coordenação pedagógica 
da instituição de Educação Infantil, deverão ser 
exercidas por profissionais com formação em cursos de 
Licenciatura em Pedagogia ou em nível de pós­
graduação em administração, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional. 

Art. 11 - O docente para atuar na Educação 
Infantil deverá ter formação em curso de Licenciatura 
em Pedagogia para os anos iniciais do Ensino 
Fundamental e/ou Educação Infantil, concluído em 
Universidades ou Institutos Superiores de Educação, 
admitida, como formação m[nima para o exercfcio do 
magistério na Educação Infantil, a oferecida em nível 
médio. na modalidade normal. 

Art. 12 - Aos professores legalmente habilitados 
para o magistério dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental e que não possuam fonnação específica, e 
atuem em Instituições de Educação Infantil, a 
mantenedora promoverá aperfeiçoamento destes 
profissionais, viabilizando fonnação que atenda aos 
objetivos da Educação Infantil. 

Art. 13 - As mantenedoras das instituições de 
Educação Infantil deverão organizar equipes 
multiprofissionais para atendimentos especificas às 
turmas sob sua responsabilidade, tais como: pedagogos, 
fonoaudiólogos, psicopedagogos, psicólogos, assistentes 
sociais. enfermeiros, técnicos em nutrição e outros. 

CAPITULO IV 

DAS iNSTALAÇÕES E DOS EQUIPAMENTOS 

Art. 14 - Os espaços fisicos serão projetados de 
acordo com o Projeto Politico- Pedagógico da 
Instituição de Educação Infantil, a fim de oferecer 
condições necessárias ao pleno funcionamento das 
atividades a serem desenvolvidas, segundo os princípios 
da organização, funcionalidade, segurança c higiene, 
respeitando os direitos básicos da criança. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Parágrafo umco. As Escolas de Ensino 
Fundamental e Médio, que ofereçam a Educação 
Infantil, deverão destinar espaços próprios e exclusivos 
para as crianças de O· (zero) a 5 (cinco) anos. 

Art. 15 - Os prédios destinados a criança de O 
(zero) a 2 (dois) anos, deverão preencher as seguintes 
condições: 

I - Lactário - compreendendo pelo menos l 
(urna) sala; 

ll · Berçário - provido de berços individuais, na 
proporção de 2m' por criança; 

IH - Área coberta para recreação, com piso 
antiderrapante; 

IV- Área para o banho de sol das crianças; 
V Copa-cozinha e sala de refeição com 

instalações adequadas para o preparo de alimentos que 
atendam as exigências de nutrição, saúde, higiene e 
segurança;, 

VI - Despensa e almoxarifado; 
VIl -Lavanderia; 
Vlll ·- Instalações higiênico-sanitárias, próprias 

para uso das crianças e para uso dos adultos; 
IX- Materiais de primeiros socorros. 

Art. 16- Os prédios destinados às crianças de 3 
(três) a 5 (cinco) anos, deverão preencher os seguintes 
requisitos para o seu funcionamento: 

I - Salas de atividades que ofereçam boas 
condições de iluminação c aeração, com a dimensão de 
2m' por criança; 

11 - Sala adequada pam execução de serviços de 
apoio; 

III - Instalações sanitárias completas suficientes 
e adequadas à idade das crianças de seu uso exclusivo; 

TV - Área livre com espaço suficiente para 
movimentação das crianças; 

V - Área coberta para recreação correspondente 
a 2m' por criança; 

VI -Refeitório; 
VII Copa - Cozinha com equipamentos 

adequados para o preparo dos alimentos que atendam às 
exigências de higiene e saúde; 

VIII -Despensa e almoxarifado; 

IX - Bebedouros em número suficiente e 
equipados com elementos fittrantes, com dimensões e 
caracterlsticas que possibilitem o uso pelas crianças; 

X - Aparelhos de recreação, obrigatórios, que 
atendam às normas de segurança e manutenção; 

XI - Materiais de primeiros socorros. 

Parágrafo único. As áreas livres deverão 
possibilitar as atividades de expressão física e de lazer; 
contemplando também áreas verdes. 

CAPÍTULO V 

DA CRIAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO, DO 
RECREDENCIAMENTO, DA AUTORIZAÇÃO DE 

FUNCIONAMENTO, DO RECONHECIMENTO, 
RENOVAÇÃO DO RECONHECIMENTO E 

CESSAÇÃO. 

Art. 17 - O credenciamento, Recredenciamento, 
a Autorização de Funcionamento, o Reconhecimento, 
Renovação do Reconhecimento e Cessação do 
funcionamento das instituições de Educação Infantil 
serão concedidos de acordo com as diretrizes 
estabelecidas nesta Resolução e na Resolução n•. 37/12-
CEE/AP, no que couber. 

CAP1TULOVI 

DA INSPEÇÃO 

Art. 18 - A Inspeção compreende o 
acompanhamento dos atos autorizativos e avalia o 
desempenho das instituições de Educação Infantil e é de 
responsabilidade do Sistema de Educação, a quem cabe 
zelar pela observância das leis de ensino e das decisões 
do Conselho Municipal de Educação ou Conselho 
Estadual de Educação, em conformidade com os 
dispositivos da legislação pertinente. 

Art. 19 - É competência dos órgãos especificas 
do Sistema definir e implementar procedimentos de 
inspeção, avaliação e controle das instituições de 
educação infantil, objetivando a qualidade do processo 
educacional. 

Art. 20- À equipe de inspeção cabe recomendar, 
a quem de direito. a cessação da autorização de 
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funcionamento ou de reconhecimento da instituição, 
quando comprovadas irregularidades, observando o que 
dispõe a Resolução n•. 37/20 12-CEE/AP. 

CAPITULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 2I • Ao Estado e ao Município compete 
estabelecer regime de parceria/colaboração entre os 
sistemas de ensino, fortalecendo o processo de 
municipalização; garantindo a universalização do acesso 
e permanência da criança, mediante a oferta, com 
qualidade da Educação Infantil às crianças de O a 5 
anos. 

Art. 22 - As instituições de Educação Infantil 
públicas ou privadas ficam sujeitas as normas e 
princípios gerais contidos na presente Resolução, até 
que os Sistemas Municipais de Ensino, criem seus 
próprios Conselhos de Educação. 

Art- 23 - Os municípios, que optarem por se 
integrar ao Sistema Estadual de ensino ou compor com 
ele um Sistema único de Educação Básica, cumprirão os 
princípios gerais contidos nesta Resolução. 

Art. 24 - Esta Resolução entra em vigor na data 
da sua publicação, revogadas as disposições da 
Resolução n•. 3711998-CEE/AP. 

Gabinete da Presidência do Conselho 
Estadual de Educação, Macapá- AP, 15 de abril de 
2013. 

0 ~11 oc. n1 - a, , , /)'... riYJa.M.-ti~u'"' 
MA:I~fÃ-"MXb~): Mót'JRA MENDONÇA 

Presidente do CEE/AP 
Decreto n•. 2996/11 

(Segurança ) 
Marcos Roberto Marques da Silva 

PORTARIA N" 017/?Gl3-GAB/SEJUSP 

O SECRETARIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPA. no uso dos atribuições 
que lhe são conferidos pelo Decreto· "" 0012 de 03 de 
JOne>ro de 2011. e tendo em vista o cont1do r.o Processo n• 
28582.D70/2013-SEJUSP. 

QESOLVE: 

AutCJr'Jzor o de.:.loc:orr,€'.ntc das servidoras Wan.do Ler11r'a Sdva 

de Assis. Ouv•dcr·o Geral da Defeso SoCial. Código CD5·3. 
Morly Augusta de Souza Pires e. Vald~rene Gomes Souto. 
Assessoras Técr.icas Nível Ir. Código CDS-2. do sede de 
sues atribuições Macapó-AP até o mun1cíp1o de Porto 

Grande-AP. com objetivÓ de cesenvolverem o Projeto 
Ouvtdorro Tttner(lnte, JUI1tarnen~e com o Ouv1dorto Geral do 

Estado. ros dias O! e 02.03.2013 

l 
Dê-se Ciência, Publique-se ~mpra-se. 

' 
S«re~:;;;;~~;~:~~;,~"'" 

PORTARIA N" 030/2013-GAB/SEJUSP 

O SECRETÁRIO DE ESTA') O DA JUSTIÇA E SEGURAt,ICA 
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ. no uso dos atrob"'çcie; 
que lhe são confer1dos pe.io Decreto n° 0012 de 03 ce 
JOr.etto de 2011. e tendo em vtsta o conttdo no Pro r. 2.sso ~~c 

28580.112/2013 · GAB/ St:JU SP. 

, RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento dos sen•dores z• Ten. PM José 
de Nazaré Costa PantojQ. Coordenador do Coorder.cdcr.o de 
Inteligência e Operações CIOP, Sgt José Robe1•to Olr.-e••a 
Go"çolves. Gerente do Núcleo de Operações-CIO>. S9t 
Adendton Conceição Pelaes. Responsável por l>upo 
Ativ1dodes de Manutenção e APC Alan Macedo Barbosa ,. 
Die.go Nerts Isidoro, para viajarem da 5ede de s"os 
atribuições Mocopó-AP até o município de Pedra Br·or.ca do 
Amoporí-Ap. com ObJe.tivo de reforçarem o segurança 
durante a reahzaçêío do ple.ito eleitoral no r·efer•Jo 
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nl:Jr•JC.Íp•o. r1o per<cao de. D4 C 08.04.2Cl3 
., 
y 
mpro-sc. 

Se:.:retcirtc de ::stado o Justrçc P • .Segurança P~bhco 

PORTARIA N° 0311?.012-GAB/St'JUSP 

O SECQETÁRIO DE ESTADO :)A JJSTIÇA E SEGU~ANÇA 
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ no uso dos atr•buu,ües 

que ihe são confe1·idos pelo Decreto n• 0012 de 03 de 

JOncn de 2011. e tendo e.m I"Sta o :ontido no Processo n• 
28580 114/2013-SéJUSP 

RESOL\it: 

AJto .. izar o ·de:;lcccane:r.:o das servrdoros GIRLENE 
NASCI.'I'.ENTO Dê AC<AÚJO. Gerent<" Ger-al áo C.AMUf. c 
~ARIALVA DO SOCOR~O COELHO, Ass,stente Social. de 
sede de suas at:·ibc:çôes Mocapá-AP até o municip1c de 
~er1·a do Navio· A~. com obJe•ivo de part1c1por de uma Açõo 
Eaucativa _de caráter PreventiVo e InstofuCior.al, no dia 
09.04.2013. 

PORTARIA N• Ol2/20-1l·GAB/SEJUSP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições 
que lhe sao conreridas pelo Decreto n• 0012 de Ol de janeiro 
de 2011, e tendo em vista o contido no Processo n• 
28580.267/2013-GAB/SE)USP. 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento dos servidores SGT PM José Roberto 
Oliveira Gonçalves, Gerente do Núcleo de Opmções·CIOP, 
SD PM Marcellno Freitas da Silva, Responsável por grupo de 
Atividade 111 - CIOP, SD PM Sterhanl de Paula Nascimento 
Silva e APC ·oiego Neris lsidaro, para viajarem da sede de suas 
atribuições Macapá·AP até o munlcfplo de Pedra Branc.i do 
Amaparf·Ap, com objetivo de Missão Policial, no perfodo de 
09 á 11.04.2013. 

Dê·se Oêncla, Publique-se 

PORTARIA N• OJ3/201:J·GAB/SE)USP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, no wo das ~trlbuiçoes 
que lhe sao conferidas pelo Decreto n• 0012 de 03 de janeiro 
de 2011, e tendo em vista o contido no Memorando n• 
05512013·CAF/SEJUSP. 

RESOLVE: 

Amorlzar o deslocamento dos servidores MARIA )AIRA 
VILHENA CUNHA COSTA, Assessora Técnica Pedagógica· 
CRAM/SEJUSP, LUCIANO WANDERLEY MIRA PICANÇO, 
Responlolvel pelas Atividides de Serviços Gerais·CAF/SEJUSP e 
SERGIO RINALDO SOUSA CAVALCANTE, Respons.lvel pelas 
Atividades de Material e Patrlmônlo<AF/SE)USP, da Sede de 
suas atribuições Macapá·AP até o munidpio de Oiapoque·AP, 
com objetivo de procederem ao levantamento e tombamento 
do equipamento pertencente ao Convfnlo n• 
761563(ENAFRON), no perfodo de 15120.04.2013. 

Sendo o veiculo conduzido pelo servidor SGT PM, AR1 DA 
SILVA FERREIRA, Respons.lvel por Grupo de AtMdade de 
Transporte, Nfvel III·CAf!SE) P. 

·abril de 2013. 

MARCOS RODE O ~RQUES DA SILVA 
Secretário de Estad da Jástlça e Segurança Pública. 

PORTARIA N° 034/2013-GAB/SE}USP 

O, SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PUBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atn'buições 
que lhe sao conferidas pelo Decreto n• 0012 áe 03 de janeiro 
de 2 O 1 1, e tendo em vista o contido no Processo 
28580.123/2013. 
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RESOLVE: 

Autoriza o deslocamento dos servidores CAP PM CARLOS 
AUGUSTO JORGE CARDOSO, Gerente do Núcleo de 
Execução e Acompa_nhamento-CPP/SE)USP, Código CDS·2 e 
FRANCISCO GERVANIO DA SILVA MACHADO, Engenheiro 
Civil, da Sede de suas atribuições Macapã-AP até a cidade de 
Brasflia·DF, com objetivo de prestarem inrormações sobre o 
andamento dos convênios, assim como fazer os ajwtes 
necessários das pendências hora existentes, no período de 15 à 
17.04.2013. 

Macapá· 

Secretário de Esta 

PORTAR IA N• 035/20 ll·GAB/SEJUSP 

O_ SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PUBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, no wo das atribuições 
que lhe sao conreridas pelo Decreto n• 0012 de 03 de janeiro 
de 2011, e tendo em vista o contido no Memorando n• 
01 5/2013-GGJ/SE)USP. 

RESOLVE: 

Autoriza o deslocamento do servidor RONALDO NAZARENO 
DA SILVA COELHO, Coordenador do GGI/SEJUSP, da Sede 
de suas atribuições Mac~pá-AP até a cidade de Cáceres·MT, 
com a finalidade de alinhar as ações prioritárias do Governo 
Federal com os Estados de Fronteira, no período de 1 5 à 
20/04/2013, sem :õnus para a Secretaria. 

Macàpã·AP, 1 bril de 2013. 

MARCOS ROBEi i A~QUES DA SILVA 
Secretário de Estado da ustiÇa e Segurança Pública. 

PORTARIA N· 036/2013-GAB/SEJUSP 

O. SECRETÁRIO DE ESTADO DA l!JSTIÇA E SEGURANÇA 
PUBLICA DO EST/t-DO DO AMAPA, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Decreto n• 0012 de 03 de janeiro 
de 2011, e tendo em vista o contido no Processo 
28580.127/2013. l 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento do servidor 1 • TEN PM Reginaldo 
Padllha Asuiar, Gerente de Núdeo Nlveiii.Códi11o CDHl2, da 
Sede de suas atribuições Macapi-AP ~té o Munidpio de Porto 
Grande-AP, com objetivo de acompanhar o senhor de 
Secretário de Seaurança Pública, a fim de participar de visit.l ao 
destacamento da Policia Militar no referido munidpio nos dias 
13 e 14.04.2013. 

Sendo o veiculo conduzido pelo servidor CB PM Mãrào 
Henrique Macêdo e Silva. 

/ 

'abril de 201 l. 

PORTARIA N" 037/2013-GAB/SEJUSP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Decreto n• 0012 de 03 de janeiro 
de 2011, e tendo em vista o contido no Memorando 
0036/13·GAB/SEJUSP. 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamen;l, dos servidores 1• TEN PM Reglnaldo 
PadUha Aguiar, Gerente de Núcleo Nível 11 Códiio CDS.02, 
1° Ten PM Argemiro Brito Gonçalves, Assessor Técnico Nivell 
e Antonio Mar do Bacelar dos Santos, Assessor T éalico Nível I 
da Sede de suas urlbulç6es MKapi-AP até o Município de 
Olapoque·AP, eom objetivo de acompanhar o senhor 
Secrewlo de Segurança Pública, a fim de realizar a entrega de 
material pennanente no quartel da Polkla Militar, Ciosp e 
Politec, no referido municfplo, no perlodo de 17 ~ 
20.04.2013. 

lo servidor SGT PM Carlos 
Secretário. 
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PORTARIA N° 038/20 13-GAB/SEJUSP 

O. SECRETÁRIO DE ESTADO DA l!JSTIÇA E SEGURANÇA 
PUBLICA DO ESTADO DO AMAPA, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Decreto n• 0012 de 03 de janeiro 
de 2011, e tendo em vista o contido no Processo n• 
28580.131/201 3-SE)USP. 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento das servidoras GIRlENE 
NASCIMENTO DE ARAÚJO, Gerente Gm! do CAMUF, e 
DARIALVA DO SOCORRO COELHO, Assistente Social, da 
sede de suas atribuições Macapá·AP até a localidade de 
Pequlanzal no munidpio de Mazagão-AP, com objetivo de 
realizar visita, viSAlldo eretivar ível parceria com a AMAPC, 
no dia 18.04.2013. 

MARCOS ROB 
SeaeWio de Estad 

abril de 2013. 

PORTARIA N" 039/2013-GAB/SEJUSP 

O_ SECRETÁRIO DE ESTADO DA l!JSTIÇA E SEGURANÇA 
PUBLICA DO ESTADO DO AMAPA, no uso das atribuições 
que lhe são conreridas pelo Decreto n° 0012 de 03 de janeiro 
de 2011, e tendo em vista o contido no Memorando n° 
0038/201 3·GAB/SEJUSP. 

RESOLVE: 

Designar a servidora )OSELE MARIA OLIVEIRA DA SILVA, 
Agente de Policia Civil/ Assessor Técnico Nível I, Código CD.S· 
1, para exercer acumulativamente e em substituição o Cargo 
Comissionado de Chere de Gablnete-GAB/SEJUSP, Código 
CDS-3, por motivo de viagem da titular KATIÚSCIA SILVA 
PINHEiRO DO AMARAL, até a ddade do Rio de Janeiro-R), a 
fim de participar da VIl Reunia o T écnlca de Núcleos de 
Enrrentamento ao Trárego <le Pessoas e Postos Avançados, no 
período 1 7 1 1 9.04.20 13. 

Dê·se Ciência, Registre-se 

QUES DA SILVA 
Secretário de Esu ·ç.a e Segurança Pública. 

Autarquias Estadua 

(Detran 
Sub Ten PM José Aurivan c;;omes da Silva 

PORTARIA N"0092/2013- DETRAN/AP 
O DIRETOR-PRESIDENTE DO 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atri­
buic;oes legais que lhe sao conferidas pelo 
Decreto n° 1786 de 01 de Abril de 2013, tendo 
em vista o teor do Processo n• 
014.003532/2013 Memo. N" . 023/2013 
CEC/DETRAN/AP, 

RESOLVE: 
ART 1° - HOMOLOGAR o deslo­

camento dos servidores, EDVALDO COSTA 
GAMA, Gerente do Núcleo de Veiculos FGS 2, 
SOCORRO DE JESUS DIAS MARTINS Gerente 
de CIRETRAN FGS 2, MARCIO ROBERTO DA 
SILVA PANTOJA, Chefe de Unidade de Plane· 
jamento Educacional FGS 1, MARLON FIGUEI-

. REDO PESSOA, Chefe de Unidade de lnfraçoes 
FGS 1, e JOSÉ EDVAN DA CONCEIÇAO PAN­
TOJA, Chefe de Unidade e Fiscalizac;ao de 

' Trânsito FGS 1, eomo motorista da sede de 
suas atividades funcionais Macapá/AP até ao 
município de Oiapoque/AP, com o objetivo de 
Realizar Acompanjlamento de Médicos e Psicó­
logos na Abertura de Processos e Fiscalizaçao 
nas Salas onde Stlrilo Aplicadas Exames para 
1" Habilitaçao naquele Município, no período 
de 05 a 08 de abril de 2013. · 

ART 2• - Esta Portaria entrará 
em vigor na data de sua publicaçao, revogan­
do-se todas as disposiçoes em contrário. 
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PORTARIA N°0095/2013- DETRAN/AP 
O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMEN­
TO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso de suas atribuiçoes legais que 
lhe sao conferidas pelo Decreto n° 1786 de 01 
de Abril de 2013, tendo em vista o teor do Pro­
cesso no . 014.003582/2013 Memo. n° 
042/2013/CIRETRAN/OIAPOQUE/DETRAN/ AP, 

RESOLVE: 
ART 1° - HOMOLOGAR o deslo­

camento da servidora MARIA CRISTINA GO­
MES DOS SANTOS, Gerente dé CIRE­
TRAN/Oiapoque FGS 2 , da sede de suas ativi­
dades funcionais Oiapoque/AP até ao municí­
pio de Macapá /AP, com .o objetivo de Protoco­
lar e Acompanhar os Processos junto ao DE­
TRAN, no período de 08 a 11 de abril de 20Ü. 

ART 2° • Esta Portaria entrará 
em vigor na data de sua publicaçao, revogan­
do-se todas as disposicoes em contrário: 

Macapá- P, 18' àbril de 2013. 
.-..<ltlzl;~,.,..,pM'? ' ~ 

JOSE A OMES DA SILVA 
Sub T ente PM 

Diretor-Preside te do DETRAN/AP 

PORTARIA N• 0096/2013- DETRANIAP 
O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMEN- . 
TO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO'ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso de suas atribuic;oes legais que 
lhe sao conferidas pelo Decreto n° 1786 de 01 
de Abril de 2013, tendo em vista o teor do Pro­
cesso N" 014.003624/2013- Memo. 11° 09412013-
CIRETRAN/LJ /DETRAN, 

RESOLVE: 
ART 1° • DESIGNAR o desloca­

mento do servidor EDESIO PEREIRA DA SILVA 
JUNIOR, Responsável por Atividade Nível 111 
FGI 3 para Viajar da sede de suas atividades 
funcionais Laranjal do Jari até .ao município de 
Macapá, com o objetivo de Protocolar e Acom­
panhar Processosjunto ao DETRAN, no perío­
do de 21 a 25 de abril de 2013. 

ART 2° • Esta Portaria entrará 
· em vigor na data de sua publicac;ao, revogan­

do-se todas as disposiçoes em contrário. 
Macapá-A , 18 de__allrli de 2013. 

JOSE-A 

PORTARIA N"0097/2013- DETRAN/AP 
O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTA­

MENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuié;oes legais 
que lhe sáo conferidas pelo Decreto n• 1786 de 
01 de Abril de 2013, tendo em vista ·o teor do 
Processo n°014. 003136/2013 - Oficio. N• 
0642/2013- GAB/SEED, 

RESOLVE: 
ART.1° Retificar a Portaria 0080, de 08 de 

abril de 2013, publicado no Diário Oficial do 
Estado do Amapá n• 5445 de 11 de abril de 
2013, que passa a vigorar com a seguinte alte­
raçao: 

Onde se lê: 
"VIl reuniào da Comlssáo Mista de coópe­

raçao Transfonterica Brasil-Franca" 
Leia-se: · -
"Estagio Amazônico de Português e Lín­

gua Estrangeira" 
.ART 2° - Esta Portaria entrará em vigor 

na data de sua publicaçao, revogando-se 
todas as disposiçoes em contrário. 

Macapá-AP, 18 e a~tifde 2013. 

---A 'MES DA SILVA 
Sub Ten nte PM 

Diretor do ETRAN/AP 

PORTARIA N"0098/2013- DETRAN/AP 
O DIRETOR-PRESIDENTE DO 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atri- · 
bulc;oes legais que lhe sao conferidas pelo 
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Decreto n• 1786 de 01 de Abril de 2013, tendo 
em vista o teor do Processo n• 
014.003579/2013 Ofício. n• . 
0612/2013GAB/SIMS/AP, 

RESOLVE: 
ART 1° - HOMOLOGAR o deslo­

camento dÓ servidor, JOSÉ EDVAN. DA CON­
CEIÇAO'PANTOJA, Chefe de Unidade de Fisca­
lizac;ao de Transito"FGS1, da sede de suas ati­
vidades funcionais Macapá/AP até ao Municí­
pio de Amapá/AP, com o objetivo de Conduzir 
pesspas que ParticiparàP da lnauguraçao da 
EscPia Estadual Calafati, no período de 10 a 11 
de abril de 2013. 

ART 2° • Esta Portaria entrará 
em vigor na data de sua publicaçao, revogan­
do-se todas as disposiçoe~ contrário. 

Macapá-A , 18 de-ábril de 2013. 
-+ 

JOSE AU- AM ES DA SILVA 
Sub Tenen e PM 

Diretor:Presidente o DETRAN/AP 

PORTARIA N"101/2013- DETRAN/AP 
O DIRETOR-PRESIDENTE DO 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atri­
buiçoes legais que lhe sao conferidas pelo 
Decreto n• 1786 de 01 de Abril de 2013, tendo 
em vista o teor do Processo o• 014.003580 • 
Memo. no 025/2013/CEC/DETRAN/AP, 

RESOLVE: 
ART 1° - HOMOLOGAR o deslo­

camento dos servidores MARCIO ROBERTO 
DA SILVA'PANTOJA, Chefe de Unidade de Pia· 
nejamento Educacional FGS 1, BEATRIZ SAN-; 
TOS BRITO, ~hefe de Agência de Transito 
FGS1 e JOSE RENATO SOUZA DE ALMEI­
DA,Chefe de Agência de Trânsito FGS 1, como 
motorista da sede de suas atividades funcio· 
nais Macapá/AP- até aos Municípios de Porto 
Grande/Pedra Branca e Serra do Navio/AP, com 
o ob)etivo de Fiscalizar as dependências do 
CFC Oliveira, Possíveis Adequaçoes Estrutu­
rais para Conceder o. Credenciamento , no pe-
ríodo de 10 a 14 de abril de 2013. · 

ART 2• ·' Esta Portaria entrará 
em vigor na data de sua publicaçilo, revogan-
do-se todas as disposiçoes em contrário. · 

Macapá-AP, 2 de A~m~de 2013. 
lrltW!l:l:""-/"'"~' . 

s óA'sl'vA 

(lapen 
Nixon Kenedy Monteiro 

PM 
DETRAN/AP 

ERRATA DA PORTARIA N". 0120/2013·GABIIAPEN 

O Diretor-Presidente do Instituto de 
Administração Penitenciária do Estado do Amapá· 
IAPEN, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n•. 0506, de 10 de janeiro 
de 2011, 

RESOLVE: 

Retificar a Portaria supramenclonada, 
referente ao Julgamento do Processo 
Administrativo Disciplinar n•. 012/2012-
CORREGEDORIAIIAPEN. 

ONDE SE LÊ: 
"CONSIDERANDO ainda, que restou 

configurado no referido processo que o servidor 
JAIME SILVA DA SILVA, infringiu o disposto no 
artigo 133, inciso VI, da Lei Estadual n°. 066/93 c/c 
art. 5° da CF/1988 c/c art. 3° e 40 da lei Federal n°. 
7.210/1984 c/c art. 97 da Lei Estadual D0

• 0692/2002 
ele art. 129 do CPB.". 

. "Art. 2° • O prazo para o cancelamento da 
medida de susoensão será de 03 (três) anos de 
efetivo exercício do servidor, salvo a prática de 
nova infração disciplinar, conforme art. 147 da lei 
Estadual n•. 0066/93". (grifo nosso) 

LEIA•SE: 
"CONSIDERANDO ainda, que restou 

configurado no referido processo que o servld_or 
JAIME SILVA DA SILVA, Infringiu o disposto no 
artigo 133, inciso VI, da Lei Estadual n•. 066/93 c/c 
art. 5°, inciso XLIX da CF/1988 c/c art. 3• e 40 da Lei 
'Federal n°. 7.210/1984 ele art. 97 da lei Estadual 'n•. 
0692/2002 c/c art. 1 ~ do CPB." .. 

"Art 2". :o prazo para _<>-O{Incelamento da 
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medida de àdvertêncla será de 03 (três) anos de 
efetivo exerciclo do servidor, sal o a f.rática de 
nova infração disciplinar, c,onform art, 147 da Lei 
Estadual n•. 066/1993.'', 

l~atilico nos termos dn l.ei 

·· ..•. 

llirctor Pre 

.Jl!STIFICATIV 

Í'ROCESSO: ~· 330202.2013/00071- CúPLAN/IAPE\ 
ASSL:\TO: RECO!\HlCii\11::!\TO DF. llÍVIIlA 

OB.tnO: REC'O"'HECIMENTO DE DÍVIDA 
RHERD/TE .\0 1',\GAi\-IE\TO llt: SF.Gl'RO 
ORRIG..HÓRIO DA FROTA DE VEÍÇIILOS DO IAPEN 
DOS EXERCÍCIOS 2011 r. 2012. 
H!,DAMDiTAÇÁO LEG.\L: .\ri. 37, da l.ei U201M e 
,\rt 22. do l)ecreto 93.872/86. 
CREDOR: DI::I'ARTAMF.NTO 
TR'.NSITO DO :\1\tAJ',-í. 
11.633.713/0001-09. 

ESTADl'AL DE 
I>F.TRAN. CNPJ: 

\'ALOR: R$ 1.28(,,03 (Hum mil, dutentus e' oitenta e seis 
reais e·trfs centavos). 

Senhor l>iretor-Presidrnlr. do IAPEN/AP. 

Tratam os presellte~ ;lutos ~o pugumento 

dos Yalores devidos a titulo de reronhecimento de divida ao 

DEP.\RTA\11-:\TO ESTADl'AL DE TR.\1\SITO DO 

AMAI' . .\- OETRAN, CNPJ: 11.633.713!0001.()9. refmnte 

ao pagamento de seguro obrigatório d;l frota de. •eículus 

do 1.-\PEI\, nos e~ercicios 20HI e 21111, no \'alor glnbal de 

R$ 1.2116.03 til um mil. duzentos e oitenta e seis reais e três 

centavos). 

Ressalta-se que us despesas empenhadas e 

não liquidadas ocorrid:1s em exrrckios anteriores, de"em 

ser paeas por dotação especifica co1ilo Despesa> 

de Exerrícios Anltriores - DE.-\, conforme o dis1mstu nu 

art. 37 da ui Federal n• 4.320/64: 

Observa-se que o nrtigo 37 do referido 
diploma legal dispõe: 

".-ln.J7 ,h tlespesas de exercidos eilcerrodos. 
{mm 11.1' quui.\ o or('trlllellto res{Jectil'll 
clln.tiglltll'rt crétlit11 prriprio, com ·saltfo 
mjicimte para atemlí'-111.,, que mi11 se te11i111111 
(lfO('f!SSIIiiO /la tlpiiC/1 (lfiÍJifill, hem Cl/11111 

os Restos 11 Pagur ,·om pr~criç1io 

interrompida 11.>' 

ctJmpromis.ms rectm!Jeddos apos o 
encermmmto '"' exercido corresponde11te 
pmlefllo ser pagos á ('ot/la de dotll('àll, 
e.\pecijic:n t'tlll~iJ:IIftcftl 110 

OfÇ/1/neuto, dúcrinúmtdu p11r e/emmto.!. 
obedecidas, ,,empre que p11s.•·b•e/, a 
ordem cflmológica." ' 

_ O Detreto :"" 93.872186. em seu ,\rl.22 § 2", 
estabelece que as Despesas de Exercício~ Anteriores. são 
aquelas despesas em que o credor tenha cumprido su:1 
obrigação dentro do exercício \·igente, c po1· alguma raziio 
o pagamento tenhu sidti transferido para o cxcrdrlo 
seguinte. 

"Jirt , 22. As de.rpe.sns de exen;ícios 
elf(·emulos, para as quais o orçametil<l 
r~lpet.1il'o consignai'« crédito próprio c"m 
saldo .\uficiente pam atellllf-111s, IJII<' lllio .~e 
tenliam prot·euadt) tw t!poca prápriu~ bem 
cflmo os Restos 11 Pagar mm pn~criçtio 
illfe"ompitla. e os ,-ompromiss"-' 
reconlrecltlos apó_,. o encerrumen1o do 

-exerdclo corresptmdeme, poder/lo .ter JI"N"-' 
,; como di tfotaç·il" destinada a atmtl~r 
de.~pesa.< tfe exerdci11.\ alllerillref, respeitfltlll 
a categoria econômica própria. 

§ 1' O rectlnhec:imelltrJ da ilhriKIIçt1o 
de p11gamento, de que-trata e.l/e artlf:o, cabe ti 
autorldtule competente pqra empenhtlr a 
tle.\"fU~.ftL 

§ 1• P11ra l!l' efeitos de.tte artigo, 
• ctm.\itlertr~xe: 

a) dt!!.pr!$11s que nd11 •e tenhmn · 
processrtdo 11a época própria, _1/i[ue/a,\ cu)11 
empe11ho tenha sitio considerttdo 

I 

i 
} .. 
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itHuh\'Ü'It'll(l! e lii.IU/ado 110 encerrmtUIIIo tio 
exercício corrt!.~poudente, mas que, delllrct do 
f>m:.a estabelecido, o aedor l~t>lw ctmtpritlo 
s1w ohrl;:a(·tio; 

b) resto.\· a pagar <'0111 fJTI!scrüJio 
interrompü/a, u de~pe.m cuja iJn,·riçào l'onw 
reMo.\ n pu~:ar teu/tu .'lido cmtcelada, mo'i 
rlimlu vige111e '! direito tkt crnlor,· 

<) rompromijMJS rectmlre<jtfo., ttpth o 
f!Ueerramentn tio l.'.nn·ído, a ohr(![tlçcio de 

flll!lllfiWtlo crimla em •·irlmle de /d, 11111.1" 

wmellte reconlwdtlo o dirttito tio reclamante 
apâs o encerramento do e.rf!rdcio 
eorre\pmul~llle. " 

!lr acordo mm a doura .~ssessoria .Jurídica, 

dr.,te ln<tiruto Prisional e\ pile: 

O · reconhrrimento r pagamento da 

di• i<lu, '" rrnstr de C\ trema nrrr~~idadt· em razão da 

forço"' rr~ular ·circulação do' 'eirulos nutomotores desta 

autarqui:t. l.ugo. plenamente imJircsdndiwl o dito 

ret·onhceimcnto e pagamento da dh·itla em epígrafe. sob 

pena de engrssnmento da ..\dministra~ão Púhlira 

Autártluira. o que de.-eras embasao ato aqui analisado." 

Ad hunc modo. \·erifira-se. in easu, que 

foran! atendidos todos os rrquisitn~ legais r faetuais 

b:tliLltdures da ação administrari,·a em pauta. Dai 

t•nnduirrno., QU(' a despê!!a !!!Uh e\:UntC' cnquadn\-~e. 

llerfcil,llnrntr. como Rcconhrdmenro de. Dh·ida. nos 

termus do Art. 37, da Lei 4.32111~ e .-\rt. 22. do Decreto 

93.1!72186. 

Pelo e\flOsto. pllr:t >ahaguard:tr os 

interesses da Administração des\a Instituição. 

demonstrada à hipótese incidente desta ação. submetemos 

a presente .Justifirath a it apreciacão e homologação de 

Vossa f.xeelênda. ao mesmo tem1l0 em que solicitamos a 

sua publicação na Imprensa Oficial. para que se cumpra o 
dispo~to no arti~o 26. da Lei de Licitações r C:nntratus em 

\·igor. condição de rficãcia dtst<." ato. 

\l:lt'apti-.\P~ 16 de uhril de 2013. 

. -1 
__ .,it·.~-

REGI'\ALDO:'SARGES FEIO 
Coordenudnr du (~Of>L\\/1.\I'E:'i 

EXTRA TO.\ TA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Ata de Registro de l'r~os n' 001/2013-1.-\ PF.N 

\ai idade: 11mcscs 

O ln,tituto de Administração Penitenciária do Estado do 
!\m~pá. ~m çumprimcnto ao disposto no art. 15 da Lei 

l'cdcral n" 8.666.'93. Decreto n• 7.891:2013. Pregão 

Presencial 00112013-1..\PE!II. torna público o extrato 
da Ata de Registro de Preços 001/2013-IAPEN. dos 

materiais at>ai.\n relacionu.Jos. itens. e>pecifi~açiies. 

,·alor·es c fornc"cdor: 

E\IPRF.S \ REGISTR..\0.\: \IAI·t.s & '1.\l ÉS LTIH­
EPP 
CW.I: 10.239.18610001-90 
FndereçQ: Ru~ Slo Paulo. n'.26ll, Paco•·ul, \lacapli·.\P 

l'onelt'a>: (%1 3222-6-'38 

Emaíl: cdm.maue..ti"hotmoil.rom 

\1 IITE 

OI 

DF.SCRIÇAO 

.. \(;( .\ \IIMJt..\1. St:.\1 
C.Í.S, 1::\1 GARR..\f..\0 
m: 20 LITROS. .,o 
embalagem de\ t!rã cnnter 
o rótulo apro\·ado pdo 
f)r-<PM: com nome e lo<al 
da timtc: composição 
química~ caracteristicas 
lisico·quimica'i na 
snrgênci(j: noml.! du 

laboratório: numero c data 
d::t análi5e da água: 

1 volume cxpre:s5o em litros ! 
, ou mililitros: númt:ro e 

I" 'i Qtdla \". 

D nus I t:nit 

Gnrr úOOO k,.k,.J 
ai) o 

02 
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Jata dn concessão 1.k 
Ja,ru: nümen\ do pwcesso 
seguido do nome 
.. D'\PM .. : duraç:io em 
nícses. dcstuc<lndo~sc a 

1 
dnta do .:n\asamt!nlo. e 

' demai:". ' inform::u~·ôc:~ 
. exigida~ na lcgi.,laçâo l~m 
1 vigor. em csp~cial na l.ci 

Federal n' H.IJ7X. de 
I 11119/1990 ( Códi?o do 
Consumidor): na Porturia 
47(). de 14:11'1999. 
emitida pdo Ministério de 

~ \1ina' c Energia. que 
instituiu a~ caractl!'ri-;ricns. 
h:ísicas dos rótulos da~ 

embalagens de ;iguns 
minerais c polãH~i:; Uc. 
mesa: c no Rcgulam~nto 

TJcnico ·Para as -~\gu:~s 
rn, asadas Gdo 
aprovado pela Resoluç;lo 
Rf)(' n' 274 - MSiSVS. 
de n de ;ctcmbru de 
2002!09:2005. Marca 
.. \guas da Anmt.ônia. 

I 

I ! 
·~~-·) __ _ 

i I 
I 

ÀGll:\. mineral. sem gós. l C a · ,18 ~2.4 
acondicionada em copo J ix O 
200 ml, · registro no 
\1 ini$lcrio da Saúde e 

1 C:--1\1' .. \. rótulc1 contendo a 

~ origem da água min~ral 
como: nohlc da fonte. 
natureza da .igua. 
locõJiidadc. · dalíl I! núnH..~ro 

·d..: concessão da li1vrõJ. 
nome c t!ndcrcço do 

conccssionãrio. cunsli.mh!s 
llsic{hlllimica. composic;-f1o 
anallticíl ~ classiticaçâo. 
mio. n1Qs dC l.!ng.arralàmcnm ·I 
c pra7o · de •alidado. 

Embalagem: caixa contendo ·r' 
·18 wpo; dé 200 ml. Marcn 

1 
lndaiá. 1 

CmiiSSÂO PER\IA\F:\ 1 E Ut: l.I(H.\Ç,i.O 

A \"ISO OI: PREI; .. \o PR[SE\CIAI. 

\101!..\I.IDADE: PREG.:\.0 PRESEMUL :\" 00412013-
CPL/1..\Pt:\ . 

OB.JI:TO: REGISTRO OE PREÇOS I'ARA ..\QUSI(.Õ.O 
DE 'IAHIUAI. m: L'\PEillt:\ rJ:: (PAPU.) PAR\ O 
IAPE:'i. 

O Instituto dt .-\dministntçào Penitenciá da 

do Est8do do Amapã, atra\"és dt seu pre-gOeiro, nos trrmos 

do lltcreto Fe.deral n• 7.89212013, Lri 10.52012002. 

llctrrto Federal 3.55512000. • subsidiariamtnte a Lei 

8.666/93, torna público que rará realizar lidração na 

modalidade PREG.:\.0. PRESE\CIAL para Registro de 

Preços do objtru acima mencionado, pre.-isto para o dia lO 

dr maio de 2013, com inicio às 15h00min, na sala da 

C'Plll.\PF.\. 

o ElliT..\1. podeo• é ser obtido 

gratuitam•nte na S>&la da ComissAo Permanente de 

l.icítuçiio. no ..\nno ~dministratil o do Instituto de 

Administração Pcnitrncúlria, sito à Rodo\·ia Dura Scn'li, 

stn•, km 7, .Cabralzinho, \-lacopt\-AP, mediante 

aprest"ntaçio dr pendri\e pelo intcr·cssado juntamentc.('Om 

earimbo da tirn•a ou solicitaçilo •·ia •-maíl para 

cpl.iapcn:'ii'·hotmail.com. 

lnformaçõe.: (96) 3261-2719, das 8 às 12h 

nus dias úteis. 

Macal>á-.\1'. 22 de abril de 2013. 

o l(ibriro de Si 
oeiro/IAPl:\ 
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(IEPA 

Augusto de Oliveira Junior 

PORTARIAN° 057/2013-GAB/iEPA 

O . DIRETOR-PRESIDENTE do institJto de 
~esq\Jisas Científicas e Tecnológicas do t:stado do 4rnapá . 
it:PA, no uso das atribuições que Ire s~c confe·idas oela 
let. no 0338, de 16 de abril de 1997, alterada pe:a Lei -, 
0 0699, de 28 de junho de 200;>, Decreto no 0013. de 03 
de Jane~rc de 20 il E tEndo em vista o teor c c r-1·e11o po 
01-6/2G:J,'DZ de. C8 oe f·1arco de 2:1: ;.. · 

RESOLVE: . 

.-~, .. ,.. r>:;;·.~:,;c~~ed~~~~:a~;~:c;~~~;~~~~t~.~~~~~?~ 
P.··.-: · •_·.:·· : f~11çà:) C: r: :::oiaiJor <Kot ~: do :.:;Jo~-3tó~io. de 
~--:· r·., .. ·u; "J t·!~(:ica c·;s :ra:1a:i1(:s de ei.e~o··a~d~ de 

'' :·; '· !;,·:,:~:i;s~~~~a~.:~ro~~,~~!;es~~~:~~~~s~~ êc~~~o;ra-
. . (' 

Mae<!~á, 1~ d~ A c:-:' ~e 2C:3. 
\ 

~ \ 
AUGUST07.E OLI~EIRA lÚNIOR 

Direto. - Pre!idente 

P O R TA R I A 0 058/2013-GAS/IEPA 

O DIRETOR-PRESIDENTE elo ;êst;tuto de 
f'es~ui~s Cientiftcas e Tecnológtcas do Estado ac Amapá­
IE~A. no uso das atríbJições qu~ lhe são conf~ridas oeia 
Lei. no ::>338, de 16 de abr:l c e 1997. a!teradc ~ela ~c i n 
0 ü69G, ele 28 de jUI~Ilo d2 2002, Decreto n~ 0013. ele D3 
de )ane;rc de 2011 e tendo em vis:a c teo: co OfiC!O. co 
OC8;2013-GEDCJC:>f·1/!Ef'A. 08 d€ abi'i 20:3. 

RESOLVE: 
Art.1° Desig•·ar c tes•ocan:cnto dos 

sr·v1:to•es. CASSIO RENATO ;)A GLORIA ?fREIRA 
DOS SANTOS, gerente gc;ai do nrojeto "Et:loc'ência e 
::Ji·J~igaçao Cientifka", Cóciigc CDS - G?, ELEN 
;::lA NA )~ A.~MflD~ COeLHO, ge·entc de SJb~r~;po ce 

-·?~K ·,:~~:~~iE:~:!i~~~ ·~:?i!i~·3,
6

~~~~;:i~ 
:. ' :OCEl.E\II iJE SOL:ZA DlAS, iv'!a:mislê Oficiei 
":GC!gc ::Gs- 2, ~ai2 v~nJ.~· 0a sEde cie s:!as a~iib:ucõe~ 
i!~·· :v:~caJ?., a~:! o ~nu:1ici~io de O!aocc:.re cem objdivÓ de 
,>.~i'zar en:·e·tist?.s, período 2H/04?. C2!05i20!3. 

A":.2c · Dê - s·e. Ciéfl(r!2. "ubiique-se ~ cumpr<:­
::,e . 

Macapá, 12 d~ •br\l de 2013. 

AUGUSTO DE Jl!VURA JÚNIOR 
Df!!!..t.l!!:.fPresidel}~e 

PORTARIANo 059/2013-GAB/IEPA 

O DIRETOR-PRESIDENTE do :r·s~:;c;~c de 
Pe•,quis2s Cientiftcas e recnoltigiws do Estado ao Amapa • 
lE0 I1, nu ~so ·dcs atnb.;içõe, (!i.il' ;ne s5o co~f., .. ;;?.s Je!a 
; e.i. :·~:; r.338. de ~6 de abr1! ele 1997. (;::~eraca ú~!?. !..êi r 
·:. r::~~q, de. 28 de F.:nho t.e ~-J02. ::·cLt"etc -.2 :.;c.i~ :~, de C3 
Ge ~2.;~r~u·r.) f.ii! 2011 e ~2:1CO· f: .. :1 \1 ;~ti.~ C teor de ()';.~!c. r:ç 
:;OC!;:. '.:.; 3· :E:?A/C?GZ/3ot2;l;ca. ~2 6; ~t~ri! 2C:3 .. 

RESOLVE: 
Art. i o )r:s:;;,ct· o · cesioc.arr:t:::t~ cos 

·•· ··<~do: e• •. JOSÉ RENAN ::iLilJY:A::l.Ã.ES. Gere~te cio 
-... ,.;_i';;:: :~:' SeirH:;r.tes r.~ :_abo: c~ó~:c de· 5:otecno:.ogia 
:óC:iga C;:>S - 2, I.JG2DI ;JE ~ÁSSit. ;..ef>NCIO 
70STES, Chefe dJ Dtvisiio ~e P.ecd:so·; i'<õtura:s Códi!iO 
FGS-2, UÉDIO ROBDS·LEITE JA s::..líA, (')o,:Jenadcr 
de C:t!~enciamento Cost~wo, Códigc FGS-2, :)?.it: v:aj3r 
da sece de su2s atribUIÇÕes em ;\'~c:cpã, até ~ r1L'nicí;::io 
de ·_acanjal do Jad, com nojetivo de ·eai:z~r :esecva de 
ciese:·voivimento sustent~vel d:J · R'o · !r<:7êe}Jr<.-RDS. 
período J S/ a 28/04/2013. Sem é1us para o iEF'A. 

Art.2° - Dê se Ciênciã. Pu:Jiiquc-se e Cun;pra-
se. r-

Macapá, 15 de abril de 2013. 

\ .... 

AUGUSTOJE IVI!IRA :::ÚNIOR 
Diretor - reside:-t'ce 

PORTA R I A 060/2Cl3·GAB/IEPA 

C DIRETOR-0 RESIOE'X7: d;J >s:tutc de 

· ~,-~~;;~·; J~~~,~~~c~~'~h,i;~~~~;é~t.;," \~o 5~~:"c~;;,;:~::.~~a~1;1 ~ -
· . :·,'.' (;·_:38, c: 16 dr ~:-,rii t:e .'.S97, ~·!te;·oc2 :)f~iõ ~ei n 
·: ~.:6<::~:. ·i:~ 28 c i;:' j:.mr.·~ de 2C':P, Je~r~:u; r.~ CJ:3. de 03 
:;1.~ \:;;ei;·'} de 10:1 e te'1dÓ en-: vis:.a a tec!· Co :--.1emo no 
'·.)~<) .. A~ r:f! 15 de Ab~!1 de 2J:3. 
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:r:s·::;..·.,·~: 

.~-: . .:::. ~ 
·· < :_:·~ .:-c C ?! ;~r€3 ~~~·::::a ~;c > :;·c··c.; pdru 

ti:.:::,_~ .. ~;;-~· c: csnt nu1r;ar.2 cc :e,-3:-<~r7:c~:tc ;::at~irrlonial 

t. • -~~t:~·:~ :.c;;.. s-e:;Jr!?-L:; f1e•-::ei· ::::-n':t~. 2-:::: : :·=~ :..Jt'J de 
~ .... ~;(,J!St:·: C:::·~~if:C?.S e -·f.c:cióç·::c:~ de; Es:ZÓ) r;') Ar~:a~tl 
~ç-:- :.. .. c;;_;:·c:-:~;;: c t:x:=·rGco ne 201~. 

~a;..:ô:.a -~a: !i:t:~tc 
]:Jeó Coel~c de Rr'tc 

' ;osé Dacimar Cordeirc )ias 
~ai~undo Ferreira ~Cme:; 
hão Vitor Cunha de vqhef'2 

• 1..uiz Gutemoerg :ias Neves ~osa Gom~s 
' Eve~iy Nunes de A;:dracie 

:cão Aiacy dos Sa:'1t:>s -r'nca:ie 
. .!.:--·:.2c- ·l2- ~.(• Ciém.T.:. ~~C'Je-se e C:.:~;Jr?.·se 

. ~acaoá, ~-s :ie A~(: rie 2C:.3. 

.!.~G~SIC ~~ G',..7f"';.:-~;:,. :~:!'c:-:. 
:1;~·~::.:-- • :feskii!-:":e. 

PORTA R I ANo 061/2013-GAB/IEPA 

O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto de 
Pesquisas Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá -
IEPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei. n° 0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n 
0 0699: de 28 de junh<l de 2002, Decreto no 0013, de 03 
de Janeiro de 2011 e tendo em vista o teor do Ofício. no 
07/2013·DZ/CPGZ/IEPA. 10 de abril 2013. 

RESOLVE: 
Art-1 ° - Homologar o deslocamento do servidor, 

ISAI JORGE DE CASTRO, Pesquisador, que viajou da 
sede de suas atribuições em Macapá, até o município de 
1'1azagao, com objetivo de participar de atividades de 

/ campo do Projeto "Efeito do Manejo de Açaizais", rios dias 
11 e ! 2/04/2013. Sem ônus para o IEPA. 

se. 
Art.2° · Dê - se C~cia. Publique-se e Cumpra-

Macapá, 1~ de é!bríl de 2013. 

AUGUSTO DE OLIVEIRA JÚNIOR 
Diretor - Presidente 

. ./ 
PORTA R I A N ° 062/2013-GAB/IEPA 

O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto de Pesquisas 
Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá . IEPA, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei. no 
0338, de 16 de abril de 1997, alteroda pela Lei no 0699, 
de 28 de junho de 2002, Decreto no 0013, de 03 de 
Jane1ro de 2011 e tendo em vista o teor do t"'emo no 
012/2013-DGAS/CPAq de 16 de abril de 2013. 

RESOLVE: 
Art.1 ° Designar o deslocamento dos 

setvidores, VA.LDENIRA FERREIRA DOS SANTOS, 
Chck de~ Dil i;ü<) de ( •crendam-:nto da Inr\lnlla1·,1o, Código 
FGS - 2, JOSE ROBERTO DOS SANTOS PA.NTOJA, 
Chefe da Unidade do Loboratório de Geoquímica de 
Sedimentos, Código FGS-1, LUIS ROBERTO 
TAKIYAMA, Clict< dct Dili~ào de (irnquimica de Aeuas c 
'cdim,·ntn,, Código t'GS - 2, MARTA VIEIRÀ DA 
SILVA, ( l·,•k da I 'nidadc lk lieoprocessaménto e Cartoeralia. 
C'•i<lign I·GS - I e JOCELEVI DE SOUZA ÕIAS 
Motorista, Código FGI - 2, para viajarem da sede d~ 

. suas atnbuições em ~1acapá, até os municípios de Afuá e 
Chaves·PA, com objetivo de identificar e mapear a 
localização de áreas biológicos, atividades econômicas 
sensívets ao derramamento de óleo, nos dias 20 e 
21/04/2013. 

se. 

·:·_,_, .· 

,._." 

Art.2° - Dê - se Ciência. Publique-se e Cumpra-
,-.. 

Macapá, 17 d~ a"ril de 2013. 
'· ' 
I 
; \ 

AUGUSTO DE O~IVEMA JÚNIOR 
Diretor -)>.residente 

::: G ;< 7 A R I A N ~ 063í2013-~AS/IEFA 

;!;·•"r:vçl~:::.::: ~:;~:. !~~? s.:io cc·1 :c-·id.~s :.~!:-:,_: _::;L n:> 
·.:~ ~ ··: d~: ?.:>:j t~ · JS'7 .. :::~tt-!ada ·:.c~~ :..(;. ·1 ::· Dü99, 

;. · :-i··,iK: •:.~ ~co::. :;tGf.:tc. :--o co~3. de D1 d~ 
:.~ 2'_;; ·: ~:? t~r-(::) '2f"' vi~tu o ::e:r :!o :--.ieTo n) 

i<ESOLVE: 
Art.1° )esi•ra- o c~s ocamutlu dos 

~.::rv1Ucr~s. abc1·.<o pa~:: viajarf:rP da sede ·:c suas 
C~:riL< .. i~Ot:s e;. ·~1acap2, a~e ó rHmidpic de _tJra:--jal do ja~~ 
n?. iu::ahtlüdr. do .A:to CêJar:, CU'! oo;ctiV(.l r.;r:; :-ea!;zcr 
:::o :~~2.; dr: dadc:s, 1efenda ao Pmje~c <:Ja Ccbc~cçào de 
u!T'!c, Rl\5 e PL>.A. r:o periooc de 22/0"' a 03j05j28:3 

J:;rivaldo D1~s Lima = Coorde~acc: GPr o: 
Janama F-eis Ferretra Lima = Co:;:-Cencdora 
J::r3o da Luz FH::ti:s --' Pesq~j;sadcr 

(DIÁRIO OFICIAL) 

C:;zere A~1ador Alencar = "esq:J:scéora 
?.aullyan BorJa h111a c SilvJ ~resqv;ador 
Fidvic Augusto Neves = r;..:~U'JisiJGcr 
Ivo S11va San~os = -éclicu 
0~\-:·nie! /.1.1ves de A:en:::d ... \etc - PescJ ·';?.Co: 
!~:ifae ::-:c:brcd eles SaN·J:; =- :;es~~J:~3::c--
. ·.;_~:. ·Jrqc te: C:ç::.r;·c :· ::esc::sp,::;;:;· 
. ..:.·:st:cJ;.:~ F~!T?irc 5-:Jb:-·:i•c- ~esc-..: scc:r:•" 
in~f ,_..~-:J!!c:·l .:Je =-~,_:~~(.].5 (;r;-·-~ -:- c;:_:~'L Sê C::;:­

~::H-: :~or:if:'IC2. ;J~ 5G~!::2 C~.-11"?. = ~-1~~.c;; s;~co;·a 
i':."'tt_~~·uc :-'IC"C Vr:;.r,i: -ec:·r::; 
_;!"):;{:;dr;.~_ Pe:o::>s ~:·:~·drc - -:~::::-- ~·:: 

_;:;{~~,,r: CiC"; Si::~tos C!"2ve~-= -É:c~;::,~ 

·_, .. ~;y V:•r;i~::~! C~;"JrY:: ? .. ::;e!o ?~··c:;= 
:_·, :S ~~- :r;:::•::y d 

c,::: :c (:: Sc:·JZ:.J Ca:--:12 =- J?.s:j:i seCo:·~ 

::.::O·o :os0 Souza Co;:a = ~e~.qJlS~~d:Y 
:.· rcc;· .;-.;:un~s J~:--:1enez = Pcsq:.JlSi.iCora 
S~ b2 St!àO G 2 Si h.: a = 7 éc ·1ico , 

~cs2ngela Santos c2 S1lvê = A!osis(~nk de 
~e;qt:sa · 

. Sora:ê Diás .. 1.~1a = Ass:s~c·:1~e (; res:;~:sa 
Art.2° M ~;? - se Cê:1c1a. ?ubíic ... zMse e 

Cu:r·;:>r<1 se. ( 
Maca pá, 19 ce aorl :íe 2013. 

' ' 

AJGUS"'O DE Ci..:lvEIRA ~ÚNiOR 
;:)iretor- Pfesiciente 

PORTA R I A No 064/20~3-GAB/IEPA 

O DiRETOR-PRESIDENTE do !ns~ilw:o de 
~'''.G ... sa,; C:~nt1frr<>s c Tec~ok\gicas de :staco do Ana:J~­
IEYA . ..-,u :.JS') .Jas dt~"ibLHÇÕe,s que \h~ são co'1fendas Pela 
i_ e · n': 0338. de :6 <:I e <Jtr:i ce 1997, 2fter2d2 o ela Lei n 
·:_ 0699, Uc 28 de ;un':o de }002, Decre~o no OÜí3_. dê 03 
ae Jan~•'O de 20i1 e tendo <:r'1 vista o tEor do n1en-.o. no 
25!!.013 DZ/C:PGZ/IEP.;. 18 (J.:• abril2:113. 

RESOLVE: 

Art.1 °- Dcsig~ar o deslocamento dos servtdo·-es 
RONALDO ALMEIDA PEREIRA, Ch,fe da U~·,Gil(e d~ 
!ia0cc. de D~·jos e Sistemil c:e ;n;o-rr:ação 
r,cogr3f:cas(LlGJ Código FGS-1, CARLOS HENR;Quf C 
PIMENTEL Responsável :>eles Ati'lrC:ades de 
Ci!'kc!taçaoiC:?~;,pN Código fGS-2, 2 :CÃO f'IN""~ DO 
CARMC, ~~<·P~~rJ~aW~i per _:;~:.JDCS de; t~.t v ::~~des 
~I ~: . .:..:.:.-c~:..( f= iCe:·. I Códigc ~GI 2_. ;;zic1 'll:j2:e·'~ ~-?. ~ece 
'"~·:: :,~;,J~ :r r· ·;,;"çú~s ~rn r,~ .. ~í.:)~ld, at~\ -·:~.-:;:::::o ~.-:> :é~:::.~\, 

:o:;rn _ :•t,;-:::v·) :i!: ca:·actt': 1.-::.çãc c:: ~~.J·~2. 2 ~:o,~:.! e 

; :~J~~.:·~:-~:~~,~- r~:~.~~~~::~~;,: ~;~~O~i~~~~~-. ~?. .3M~:.: dê -~=s~x~ nc 

A~-~c- lê- se C~l?.nca. Plj.f!R};Jc~sc ~ c~:r~~)!aMse. 
:'vlacapá, 16 ~arrli áe zo:3. · 

. I , 
AiJGUS~C ::>E Oi IV~rRA J~I\:IOR 

Dtretor- .' reJclente 

P O R T A R I ~ ~ 065/.2013-.GAB/IEPA 

O DlRETOR-~ESrDENTE do Inst::utc de 
~~squisas C•entificas e Tecnológicas do Estado ao ;.mapâ -
IEPA, ilo use .das atri:>UJções que lhe são confe:1das pela 
LP.J. ~c 0338, de 16 de abnl de 1997, aiterada pe:?. Le; n 
0 0699, de 28 rje jt;nho de 2002, DP.cre:c ,.r. OOB. de 03 
dr: janeiro Oe 2Cli e tendo em vista o :eor do Sciicitucão 
,,.o 006/2:JB/Entomologla. dE ! 7 ~e abri! 2·)13. · 

!(ESOL\1!:: 

Art.1° Des;çnar ~~ Ceslar.zr.·~c:n~ú ca st:'rv\Gora 
ROS!ME:RE '-.OPES DA Ti:UNDADE, pesqu:s>.cloro, p2r; 

::',"!,~,'c ;.~,~~. s~~:~a~: 1 ;~ral;~ ~~·:;~;,Ao~;,,';; :;:~':~;~á .. ,~t;:,~~ 
·: '.. ;.·'trJn•tt!"'-?.'"·~t)nrC das 2~cti~·2s 0~ P ·;u:~0.E:e:,, t~Cces. 

~'!:~:-.:c:~·- ~ :_l,;_(.:,.~1i:-'·fO: ~· :;eus c~ .. ?.clr;:-es ~as ·kea~ 
· ·-:':-.-:-·:':í·:· .::el..3i~cs e Cít:- ,;'lf-.:e:-:cr. c.:: '..,HE santo 

. ··.:, '') '2'"::-;.·o .'\~â~c(~:~,,~G~r.:;:t;~~~~~~~8; :::.;r~ra-

(I EF 

.!.;,;::;;.;s~::; DE OLl'\fE!RJI. JiJNIOR 
J::_~~?.~~- Présidente 

Ana Margarída Castro Euler 

PORTARIA Ni 335/12- UNP/CAF/IÉF-AP 

A DIRETORA-~RESIOENTE DO INSTITUTO 
ESTADUAL DE FLO~ESJ~S DO, AMAPÁ, no ~so das 
atribuições que lhe são éonféridas pelo Decréto ni 
033 de 03 de janeiro de-ÍoÚ, e tendo em vista o 

Memorando nG13/~Ú· T~~!ARUGALZINHO/IEF. 

) 

Pá . 21 

RESOLVE: 

Art. ta - Homolo&ar o deslocamento do 
servidor Sandro Luiz Carvalllo, Extensionista 
Florestal-IH, para viajar da sede de suas atribuições 

Tartaru&alzinho/AP, até a Cidade de Macapá/AP, 
no período de 10/12 a 11/12/2012, com objetivo 
de participar de reunião técnica com a FAPUR em 
Maca pá. 

Art. 2a Dê-se 
publique-se. 

ciência, registre-se e 

Mm,.~P. 12dr~~e~Jro de 2012. 

ANA MARG~~ l'IIOE\JlER 
Diretora-Presi ente 

IEF/AP 

PORTARIA N' 077/13- UNP/CAF/IEF-AP 

A DIRETORA-PRESIDENTE DO INSTITUTO 
ESTADUAL DE FLORESTAS DO AMAPÁ, no uso das 
atribuições que li1e são contendas pelo Decreto n• 033 de 03 
de janeiro de 2011. e tendo em vrsta o Memorando n' 
01712013-CAFnEF e n' 01/2013-NMC/CARF/IEF. 

RESOLVE: 

Art.' 1 - Designar os servrdores abaixo relacionados 
para comporem a Comissão de Organização de Eventos, 

· responsável pelo planejamento e execuçao de eventos internos 
e externos ligados ã agenda de trabalho deste Instituto 

Presidente 
· Douglas Merlim de Souza Armando-CARFIIEF 

Membros 
-Ana Utía Castro de Aquino-CAF/IEF 
- Bianca C.astro-GPACIIIEF 
-Claudia Maria Pardo lopes.CTF/IEF 
- Diane Moraes de 
- Juliana Pinto de Vasconcelos-CAF/IEF 
- Mana Simone Monteiro de Araújo-CTFIIEF 
- Nair Cristina de Araújo Sousa Martei·ADINS/IEF 

Art. 2' · Esta portaria entrara em vigor a contar do dia 
04/04/2013. com término em 31/12/2013. 

Art. 3' ·Dê-se ciência. registre-se e pubhque-se 

GABINETE DA DIRETORA-PRESIDENTE DO 
INSTITUTO ESTADUAL ~E FL ESTAS DO AMAPÁ. 
Macapá-AP. 04 de Abril de O f ' 

ANA MARGj 
1 ~ER 

D•rfit a nte 
I I 

PORTARIA N• 1 05/13 - UNP/CAFIIEF·AP 

A DIRETORA-PRESIDENTE DO INSTITUTO 
ESTADUAL DE FLORESTAS DO AMAPÁ. no uso das 
atribuições que lhe sao conferidas pelo Decreto n' 033 de 03 
de janeiro de 2011, e lendo em vista o contido no Memorando 
n° 095/2013-CTFIIEF. bem como. processo de n' 
230.205.144/13. 

RESOLVE: 

Art: 1° - Autorizar o deslocamento do servidor. Mario 
Roberto Marinho de Oliveira, Gerente de Núcleo de Manejo 
Florestai-CTF!IEF, Cód.FGS-2, para viajar da sede de suas 
atividades Macapá/AP, até o município de Vitória do Jar~AP 
no periodo de 15/04 a 17104/2013, com objetivo de ~ 
em conjunto com a egujoe interinstHucional que tem por 
objetivo efetuar expedido de uma área do governo do Estado, 
de 1 O mil HA, passível de ser destinada a manejo florestal no 
municioio de Vitória do Jari. 

Art. 2" • Dê-se Ciência, registre-se e publique-se. 

PORTARIA N' 108/13 • UNP/CAFIIEF-AP 

O DIRETOR PRESIDENTE EM EXERCICIO DO 
INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS 00 AMAPÁ. no uso 

.. das atribuições que lhe sêo confe~das pelo ~retQn° 1620 de 
02 de Abril de 2013. tendo em vista o contido· rio Memorándo 
n' 1091201.3-CTFnEF. -

RESOLV.E: 

Art. 1' • Homologar o deslocamento da. servidora, 
Adria.na ·dos Santos Lúz. · Exterisioriiáíà. Florestal-I E F. para 
viâ]ai dá sêde de suas àtillidáéles Porto GririileiAP, até a 
Cidàde de Maé:api/AP no periódo de 10104 a 20/Ô4i2013. com 
objetivo de contribuir com a elatioracao da ompo$ía de projeto 
a ser encâminhado para o MOS e articular com outros técnicos 
envolVidos no projeto que submeteremos ao FRAP para 
eJª.boraçAo de Planos de Manejo Florestal Sustentável no 
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projeto de assentamento de Serra do Nav!Q Terr~ório Centro­
Oeste do Estado Amap~. para o fonatecimento da acao via 
entrdade Mo govemament9t (assogaqo Rena§ceô · 

Art. 2" O deslocamento da servidora acima 
mencionada será sem ônus para o IEF. 

Art. 3' • Dê-se ciência. regrstre-se e publique-se. 

Macapá-Ap, 15 Abril de 2013 
' : 

óióV~~-, MUSI~L 
Diretor Presidente Em Exerclcio 

IEF/AP 

PORTARIA N' 109/13- UNP/CAFnEF-AP 

O D1RETOR PRESIDENTE EM EXERCfCIO DO 
INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS DO AMAPÁ, no uso 
das atribuiç15es que lhe sao conferidas pelO Decreto n• 1820 de 
02 de Abr,i de 2013, tendo em vista o contido no Memorando 
n~ 016/2013-,ASSEJURIIEF, bem como. processo da n• 
230.205.153/13. 

RESOLVE: 

Art. 1" • Homologar o deslocamento do servidor, 
Hadamllton Salomão Almeida, AsSisteme · Juridico­
ASSEJURIIEF Cód.FGS-1 para viajar da sede de suas 
alivrdades Macapâ/AP, até o mun.clpio de Vitória do Jar~AP 
no periodo de 15104 a 17/0412013. com objetivo de~ 
de reun·,ao com MPE acomoanhando a equipe 
rnterinstitucional do Estado. visando encontrar mejos oara 
viab,lizar o manejo f!Qfestal de uso múl!i!llo em uma érea de 10 
m•' HA de t•tutaridade do Estado localizada no Myníc!pio de 
Vitória do Jari. 

Art. 2" ·Dê-se ciência, reg1stre-se e publique-se. 

.Macapá-Ap, 15 Abril de 2013. 

•• ~,'.i ...... I • 

GIOIIANI rifUSIAL 
Diretor Presidente Em Exercicio 

IEFIAP 

PORTAR IA N' 110/13. UNPICAFnEF·AP 

O DIRETOR PRESIDENTE EM EXERCfCIO DO 
INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe s!o conferidas pelo Decreto n• 1820 de 
02 de AMI de 2013, tendo em vista o contido no Memorando 
n' 12012013-CTFnEF. 

RESOL'VE: 

Art. 1• • Homologar o destacamento do servidor, 
Odlney Gala Correa, Extensíonlsta Florestat-IEF, para viajar 
da sede de suas at1vidades TartarugalzlnhoiAP, ató a cidade 
de MacapáiAP, no perlodo de 15/04 a 1i/0412013, com 
objetivo de conlribuir com a etaboracao dos mapas dos 

_ casjanbais do Projeto Carbono Calor(, 

Art. 2" O deslocamento do servidor mencionado acima 
será sem ônus para o IEF. 

Art. 3' • Dê-se ciência. regiStre-se e publique-se. 

Macapá-Ap. 1~ ~li! de201T-. 

~s;;~..: 
Diretor Presi~enta Em Exerclcio 

lEFIAP 

PORTARIA N' 112113 • UNP/CAFnEF·AP 

O DIRETOR PRESIDENTE EM EXERCfCIO DO 
INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS DO AMAPÁ, no uso 
das atribuiçOes que lhe sao conferidas pelo Decreto n• 1820 de 
02 de Abril de 2013, e tendo em vista o contido no Memorando 
n• 010/2013-CTFnEF, bem como, processo de n• 
230.205.155113. 

RESOLVE:. 

Art. 1° • Homologar o deslocamento da servidora, 
Marcílene Cristlana da Coneeiç6o Couto, Chefe de Unidade 
de Contabilidade-UCON/IEF, Cód.FGS-1, para viajar da sede 
de suas atividades MacapáiAP, até o município de Porto 
Grande/AP, no perlodo de 08104 a 13104/2013, com objetivo 
de realizar Prestacâo de Contas !unto ao Escri!6do Beoional de 
PpJlo Grande. · 

Art. 2". Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

Macapá-Ap, 16 Abril de 2013. 

i 

. ·rnt:JV Jit.ii'r;uisiAL. 
Diretor Presidente Em Exercicio 

IEFIAP 

PORTARIA N°116/13 • UNP/CAF/IEF-AP 

A DIRETORA-PRESIDENTE DO INSTITUTO 
·ESTADUAL JE FLORESTAS DO AMAPÁ. no uso das 
atnõuiçOes que lhe sao conferidas Decreto n• 033 de 03 de 
janeiro de 2011 :e lendo em vista o contido no Memorando n• 
13/2013-NSAICARF/IEF. 

RESOLVE: 

Art. 1•. Autorizar o deslocamento da servidora, Lana 
f'atricla Santos da Oliv&ll'll, Gerente de NúCleo de Serviços 
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Ambientais·NSAICARFn::F, Cód.FGS-2, para viajar da sede de 
suas atividades Macapâ/AP, até a Cidade de Sio Luis/MA, no 
perlodo de 25/04 a 26/04/2013, com objetivo de oarticipar da 
reunião de forca-tarefa Oos Governadores para o Clima e 
Ftorestas-GCF .. 

Art. 2" o· des:ocamento da serv:dora menCIOnada 
acima será custeada J)é10 GCF. não acarretando Orius para o 
IEF. 

Art. 3' ·Dê-se Ciência. registre-se e publique-se. 

Macapá·Ap. 22 Abr~ de O~ S. 

ANA MARGA il ~~- ~O EU.LER Dlret~~id nte 
IEF/~ 

PORTARIA N'> 120/13 • UNP/CAFiiEF·AP 

O DIRETOR PRESIDENTE EM EXERCICIO DO 
INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS DO /ltiAPÁ, no 11so 
das atribuições q·Ja lhe s!o conferidas pelo Decreto n' 1824 d~ 
02 do Abri: de 2013, e tendo em vizla o contido no Memorando 
n1 13512013-CTFnEF. 

RESOLVE: 

Art. 1' • Homologar o dealocamento do servidor, 
Jackson Jayson da Silva Cortes. Extens10nista Aorestai-IEF, 
para viajar da sede de suas atividades Mazaglo/AP até a 
Cidaae da Macepá/AP, no perlodo de 23.104 a 05/05/2013, oom 
ot>;etivo de contribuir na 'elaboracâa dos mapas dos castanha;s 
!lo Projeto Ci!!bono Cajari, na sede do IEF em Macapá. 

Art. 2'· O deslocamento do servidor actma mencionado 
não acarreta'ã ônus para o IEF. . 

Art. 3'· Dê-se c ência, reg1stra-se a publique-se .. 

Macapã·~<+>j}_rt d: lo1a. 

roTO v~ 
Diretor Pr..Sidente Em Exercício 

IEFIAP 

PORTAR IA N9121113 • UNPICAFIIEF·AP 

O DIRETOR PRESIDENTE EM EXERCICIO DO 
INSTITOTO ESTADUAL DE FLORESTAS DO 1\MAPA, no uso 
das atribuições que lhe são conleridas pelo Decroto n• 1824 de 
02 de Abril da 2013, a téndo em vista o contitlo no Memor.mdo 
n'13612013-CTF/IEF. . 

RESOLVE: 

. Art. 1 • • Homologar o deslocamento do servidor, 
Odiney Gaia Correa, Extensionisla Aorestal-tEF, para viajar 
da scdo de suas atividades Tartarug•lzlnho/AP até a Cidade 
de Macapá/AP, no Jlllrlodo ·de 22104 a 30/0712013, com 
objetivo de coordenar a·s atividades do profeto Carbono Calafl. 
assum!odO a ruocão do coordenadOr do projeto anteriormente 
assumjdO oelo servidonAmiraldo Picanco p~ra a continuidade 
nas atividades deslo prS>jejc 

Art. 2'· O desloc.amento do servidor acima mencionado 
n~o acar·atarâ Onus para o IEF. 

Art. 3'. Dil-so ciência. registre-se e publique-se. 

(IPEM 

Macap:5:X::Y013. 

GIOVANI MUSIAL 
Diretor Presidente Em Exerclcio 

IEF/AP 

Fernando Augusto Negrão Braga 

PORTARIA N". 017/2013/GAB 

o 
INSTil\JTO 

DIRETOR 
DE PESOS 

PRESIDENTE 
E MEDIDAS 

DO 
DO 
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Souza _Especialista em Metrologia Legal -
e Avaliação da Conformidade NVM, a 
se deslocar da sede de suas atribuiçoes 
em Macapó - AP. até a cidade de 
Maceio -AL , nos dias 24 a 26 de abril 
2013. para o Encontro da Qualidade 
com a RBMLQ-1. 

_ D~ ciência. re~tr~-se e cumpra-se 

Macapó (AP). 22 de abril de 2013. 

/ 
. 

Femand~/A ~egrão ;:ga 
Diretcn..Pr e do loem/AP 

ÚMAP ) 
Maurício Oliveira de Souza 

ATO CONJUNTO N' 00112013 -IMAP/SEMA, DE 18 DE 
FEVEREIRO DE 2013 

Considerando cue aua menre c pro::e.ssn ae 
lice••c•anenlo ambiental ~e a: -,idades ~ns oeradas de alio ·q;acto 

. e51a a;r~lado á Secre:a·ia de Est3do d-J Me1c Amb1ente iSEMA: e 
llC IOSIIIUIO ~C Mck: Arnbie11\2 e de O~de1amerto ier·itorial {1\AAP: 
:):gãos cJo G~.:erno Estaaua· o:.;(ls•:J'lõ::Wdo :;ernorc na a1anse oe 
pro:ess~s R em,ssào das licenças arrbi~ntais 

Considerando a necess1tl<!Ce inadiável de promover ne 10r 
~O"'t:ole. uni:idade e racioral zação dcs traballlos que anbos os 
6rgaos vem execJiandc no uso de suas a:r•buiçjes legais 
resolvem· 

Arti:JO 1' - lnst,luit o G•u~ de T r aba no compostc pe:os 
servidores abaiXO romeacos. sob a ::ocrdenação do primeiro. ,:;aro 
análise té:n·ca ao Pl;~n~ dP. Cowole ,t,rrbiental · PBA da empresa 
~crberto.Ocebrechl S.l> ... re'erenle ao ApmveltaMP.,11C H1dceiê1tco 
COGiitJlJira Calde ~ão. ocalizada nó ML 11ci;;io de ~er·etta Gemes · 
i<P 

SERvnioR 

O~ l::."m:a Jqi:1e dos 
Stmtos 
'./:tSCO'Ii,:eiiJS 

ÓRGÃO 

fMt.o 
I 

IMt·P 

FÓH 
MAÇ 
Ao 

Enle 
nhe•a 
:)J:ffi• 

!'.<I 

3C<l10. J2 · Cleane :JG 
Socor·o ! ~a 

. , ~~n.hel_~q_" .. . . . . i 
03 41CIOOO José SEMA ' Geóto 
· _ ·---~_BitxliroSdva _______________ __j ___ ~ .... 
04 . Ana Betanz SEMA Ocea 

o5 

Oi 

os-·· 

09 

IÕ 

' NLnes qibei·o negra 

Brazao Nunes 

---···"F;;;neó·Bõ·n;és _____ .. sEMt. 

·-· i· <?.1~~~ . -
' iose Anceio de ·-··· $EM;. 
! Sooza Oi 'w'Ciffi 

Janira tf/ÁF 
:Jamascero de 
.1na 

· ' · ~aMn·le 11/i.o 
\1rrar.ca 

.... :._g_o~~~~- .. 
· :,laritea Costa ·i· ·sEICô'M 

lo 

a 
·-iAd~:-· 

1 gado 
· :· E11ge 

j nhero 

I 
Sanrt 
~~~~~~ 

:11Je 
'lllt!il(t 

Ct..rm 
:"..il 

BIOog 

ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições. consoante delegação de 
poderes do Governador do Estado do 
Amapó, nos termos do Decreto no 2874 

14 
de 27 de julho de 2012 e Portaria do.,. 
INMETRO no 408 de 02 de Agosto de '5 

Souza 
Rena1 ;,J~n"Cs 

: Sr")fJal 

IW-" 

i 
o'l!le 
n!'Cfl'O 

2012. 

RESOLVE: 

AUTORIZAR 9s seNidores Marcelo da 
Conceição Nunes Coordenador 
Técnico e Operacional e José Slmon 

•u-tadO 
Co()f€S 

J 
:ai 

15 Str.\•tmscn IMAP Bi:Jtog 

-- -i Fabio de Souza _j o 
_____ 1 Batista ___ __ -·-·-

. 17 I T aliana IMAP I Enge 
Barbosa oa 'i · nheira 

\.Costa . ___ l_.... · ~s~~ 
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L.~d·o ~ct.a~ 

. Le1te cc S1l\lê 
··-jb,ra· · ··st!,;::~ triAP 

-1 ~~g· ____ -
E11ge • 

31·1/J : nt'e1r0 
Arrti 

- : erGJ 

!..1 ~· :: :J·u~·· Je -rcc<JI1G ttra :! ::1an ;;c 25 G1as Dar~ 

~·ao::.c:;cã·:· Jt par?t.:er t8cn c:: ::.Jt:rc c ·eler d:; ern:::··ee!l:l rrP.'l'f; 

:::-o:::erdo sp· pro~·o;ao:. pelo ~esr1~; :r,uo ~e n:::ccss~nc f: 

.:C':I·.~a···,.;:n:e I.JS/I::aG::> 

(Jucap 

~t"' 
Grayt')P-'fj.ares Toledo 

Se:ret2ni)('e Esl\ldc: :Jo Mero Ambrente 
/ : 

\r'(ll,(?/.Í{ !o) -
Mauricid Oliveira de Souza 
Direler-Presrcene c:o IMAP 

Jean Alex de Sousa Nunes 

. 
RESOLUÇÃO N° 002/2013- JUCAP 

) 

O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL 
DO ESTADO DO AMAPÁ. no uso de sc~as 
atribuições previstas no art. 23, I e 11. da Let n° 
8.934/94 e artigo 25, VIII e XI, do Decreto n° 
1.800, de 30 de janeiro de 1.996 e, 

CONSIDERANDO o disposto na instrução 
Normativa n° 96. de 22/12i03, do Departamento 
Nacional de Registro do Comércio- DNRC 

CONSIDERANDO que os preços 
cobrados pelas Juntas Comerciais devem garantir 
o custeio da manutenção administrattva, ljem 
como dos inv·estimentos necessários à prestaçilo 
qualitativa dos serviços de registro mercantil: 

CONSIDERANDO que a demanda de 
registros públicos mercantis no Estado do Amapá 
aumentou significativamente nos últimos anos. 
exigindo a atualização dos recursos 
administrativos e tecnológicos desta Junta 

· Comerctal do Estado de Amapá- JUCAP: 

CONSIDERANDO que o Colégio de 
Vogais da Junta Come:cial do Estado do A111apà, 
aprovou a nova Tabela de preços dos serviços por 
esta JUCAP, na sessão Plenária realizada err 17 
de abril de 2013. 

RESOLVE 
Art. 1° • Instituir a nova Tabela de P eços 

dos serviços de registro mercantil prestados pela 
Junta Comercial do Estado do Amapá- JUCAP. 

Art. 2° • A Tabela de Preços, ~m a:rcxo, 
entrará em vigor em 17 de maio de 2013. 

Art. 3° • Esta resolução entra em vigor 
com sua publicação no Diário Oficial do Estadc do 
Amapá -

Macapá, 17 de abril de 2013. 

/)~ ftx fe Ltf~es 
//

4 ~fe1sidente- JUCAP 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
. CONVÊNIO N° 001/2012-JUCAP 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N" 
001/2012-JUCAP, QUE ENTRE SI .CELEBRAM A 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO AMAPÁ -
JUCAP COMO CONCEDENTE, E O CENTRO DE 
INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA· CIEE. COMO 
CONVENENTE, PARA OS FINS NELE 
DECLARADOS. 

A JUNTA COMERCIAL DO 
ESTADO DO AMAPÁ • JUCAP, inscrita no CNPJ 
05.865233/0001-70. com sede na Av. Fab · ;:entro. 
Macapá • AP neste ato representada pe.o seu 
Presidente, Senhor JEAN ALEX DE SOUSA !v UNES. 
brasileiro, residente e domiciliado nesta crd<lde de 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Sant~ma, Portador do CPF: 621 699.902-10. Carteira 
de Identidade n° 204.052-PTC/AP d:Jr i.Wante 
denominada CONCEDENTE, e de outro lado, o 
CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA -
CIEE , Instituição de âmbito nacional, de direito 
privado de carater civil, sem fins lucrativos .je fins 
filantrópicos e de assistência social não 
governamental, reconhecida de utilidade pública 
com registro no Conselho. Nacional de Ass·stência 
Social e certificado de Entidade de Fins Filantrópicos. 
inscrita no CNPJ/MF sob n• 61 600.839/0001-55. com 
sede à Rua Tabapuã, 540, ltaim, CEP 04 ~:>3-001, 
São Paulo/SP. e com Unidade de Operação na Av. 
Raimundo Alvares da Costa - 1226 - Santa Rita 
Macapà • AP CNPJ n• 61600839/0067-81: 
doravante denominado CONVENENTE, ne:;te ato 
representado pelo seu Gerente Regional Norte. 
Senhor Sergio Alencar da Silva, brasileiro casado, 
Administrador de Empresas, portador ao CPF: 
291065.592·04. residente em Manaus-AM ç tendo 
em vista o disposto na Lei n• 11 788 de 25 de 
setembro de 2008 e observando, no que couber. a Lei 
no 8.666, de 21 de junho de 1993. reso.vem. de 
comum acordo. celebrar o presente Primeiro Termo 
Aditivo ao Convênio n• 001/12 - JUCAP, na forma 
das cláusulas e condtções a seguir. que se obrigara a 
respeitar e cumprir fielmente. 

CLÁUSULA PRIMEIRA • DO FUNDAMENTO 
LEGAL: O presente TERMO ADITIVO tem por 
fundamento legal os termos do Art. 65 rnciso 11, 
Alínea "d", cíc Art. 57 Inciso 11, da Lei 8.666/9·~ e suas 
alterações posteriores que lhes sejam aplicáveis. bem 
como, nas Clausulas e condições aqui estabelecidas: 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO- O ptesente 
TERMO ADITIVO, terá vigência até 30.03.14. 
Podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) 
meses, mediante formalização de Termo Aditivo, 
após assentimento prévio das· partes com 
antecedência minima de 30 (trinta) dias do tém:ino da 
vigência. 

CLÁUSULA TERCEIRA· DA RATIFICAÇÃO Ficam 
ratificadas as demais Clausulas do Convênic e seus 
Termos Aditivos não atingindos por este lnstrurnento. 

CLÁUSULA QUARTA· DJ\ ASSINATURA 
E, por esjarem assim ajustadas e contratadas ftrmam 
as partes o presente instrumento. em 03 (!rés) vias, 
de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo 
identificadas, para que . produza os necessários 
efeitos legais. · 

Macapá-Ap, 29 de março de 2013. 

~~N f!tehE /it::uNES I /JÉ ~::esidente - JUCAP 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO NO. 005/2012-JUCAP 

PRIMEIRO TERMO ADffiVO AO CONTRATO 
CEELEBRADO ENTRE A JUCAP - JUNTA 
COMERCIAL DO ESTADO DO AMAPÁ E A 
COOPERAnVA DOS PROPRIETÁRIOS 
DE TRANSPORTE DE VEÍCULOS LEVES 
E PESADOS DO ESTADO DO AMAPÁ, 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO. 

O Estado, por intermédio da JUNTA COMERCIAL DO 
ESTADO DO AMAPÁ, designada, neste ato 
denominado CONTRATANTE, com sede, Av. FAB, no 
1610, Bairro Centro • Macapá/AP inscrito no CNPJ 
(MF) sob o n° 05.865.233/0001-70, represer.tado por 
seu titular Sr. Jean Alex Sousa Nunes, CPF 
612.869.902-10, de outro lado a CON'I RATADA 
COOVAP - Cooperativa dos Proprietá;ros de 
Transporte de Veícu-los Leves e Pesados do Estado do 
Amapá, CNPJ no 01.831.685/0001·80, com sede na 
Rua Professor Tostes, 765-B, báirro Santa Kr:a, nesta 
ato representada pelo seu Diretor-Presidente 
FRANCISCO CONCEIÇÃO SILVA FERREIRA 
GÓES, RG n° 069.397-AP e CPF nG 080.691.152·20, 
denominado simplesmente de CONTRATA~JO, tém 
entre si justo e avençado, resolvem celebrar o 
presente Termo Aditivo de Prorrogação de Prazo, o 
qual está vinculado a Carta Convite no 001/2012-
JUCAP , no uso das atribuições que lhes são 
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conferidas, ao Contrato no 005/2012, mediante as 
disposições expressas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

O presente termo aditivo visa prorrogar o prazo de 
vigência, originalmente estabelecido na 
Cláusula Segundo do contrato n• 005/2012, 
para o período de 02.01.2013 a 31.12.2013 . 

Parágrafo Primeiro . - A prorrogc:çiío tem 
fundamento no Inciso li do art. 57, da Lei N" 8.666/93 
e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
ORÇAMENTÁRIA 

DA DOTAÇÃO 

As despesas do presew~ Termo 
Aditivo, correrão a conta do Orçamento c!a Junta 
Comercial do Estado do Amapá-JUCAP · exercício 
2013, programa de trabalho 
1.22.201.04.122.780.2223, elemento de despesa 
3390.39. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA RATIFICAÇÃO 

Excetuando-se o dispo;·.o na 
Cláusula Primeira ,_continuam em vigor; e. cum suas 
primitivas redações, todas as cláusulas do contrato no 
005/20'12, ora aditado, que não estejam sendo 
expressamente alteradas por força do presente 
instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

Dentro do prazo de até o qu:nto dia Útil 
do mês seguinte ao de sua assinatura, a co:1tratante 
providenciará a publicação do extrato do presente 
Termo Aditivo, no Diário Oficial do Estado. 

E, por estarem de acordo, lavrou-se o 
presente termo, em 03 (três) vias de iguill teor e 
validade. 

Maca pá (AP), 02 de janeiro de 2013. 

11 Jfufll t 1. rr~ 1 
#~~~ X SOU~A NUNES 
f residente/JUCAP 

CONV~NIO DE COOPERAÇÃO TÊCNICA N°. 00112013· 
JUCAP 

CONVtNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N' 
001/2013 CELEBRADO ENTRE A ,•UNTA 
COMERCIAL DO ESTADO DO AMAPA · JJCAP E 
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
OITAVA REGIÃO PARA TRANSFERE'I!CIA 
DE DADOS CADASTRAIS. 

CONVENENTE: JUNTA COMERCIAL DO 
ESTADO DO AMAPÁ- JUCAP, inscrita no 
CNPJIMF 05.865.233/0001-70, situada na Avenida =AB, 
1610, bairro Central, Macapá-AP, neste ato representado 
por seu Presidente, Sr. JEAN ALEX SOUSA NUNES, 
brasileiro, solteiro, portador da C.l n•204052-PTC.AP e. 
CPF sob o n•. 621.869.902-10, residente e donJ;ct ado 
nesta cidade: 

CONVENIADA: TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA OITAVA REGIÃO· TRT a• REGIÃO, 
devidamente inscrita no CNPJ 01.547.343/0001-33, 
com sede na Trav. D. Pedro I, 746 - Umanzal • 
Belém-Pa. neste ato representado por sua 
Presidente, Sra. ODETE DE ALMEIDA ALVES, 
brasileira, Desembargadora Federal do Trabalho, CI n• :i212502 
SSP/PAe CPF n°. 004.330.472-91; 

CLÁUSULA PRIMEIRA· DO OBJETO 
O presente CONVÊNIO tem por objetivo disciphrrar a 

'transferência de dados referentes aos atos conslrt.rtivos 
e alterações posteriores concernentes às enrpresas 
mercantis· registradas na Junta Comercial do Est<::Jo do 
Amapá, que serão utilizados pelo TRT para subsrctar os 
trabalhos de fiscalização, exame e analise documental de 
seus técnicos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO · O TRT se comprorr.ete a 
assegurar, no âmbito de suas respectivas áreas. c sigilo 
sobre as informações econômicas, fmanceiras das quais 
tomem conhecimento seus funcionários, em decorrência 

I 

I 
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do presente CONVÉ:~IO. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O TRT deverá utiliar as 
informações recebidas, exclusivamente para o oujetivo 
do presente CONVÉNIO. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS CONSULTAS 
A JUCAP viabilizara o acesso à base e a transferé· c1a de 
dados, conforme previsto na Cláusula Primeira, lllP.d1ante 
utilização de term1nal nas dependências do TR.T para 
consulta "on line" das informacoes do presente convênio, 
sem ónus para a JUCAP. · 

CLÁUSULA TERCEIRA· DOS PROCEDIMENTOS 
Os Departamentos Técnicos da JUCAP e ele TRT 
estabelecerão procedimentos, prazos e frequênc~ç; para 
efetivação da transferência dos dados cadastrais. 

CLÁUSULA QUARTA· DA CESSÃO 

A cessão das. informações pela JUCAP se dará sem o.,us 
para o TRT 

CLÁUSULA QUINTA· DAS OBRIGAÇÕES 
O TRT devera fornecer e instalar em suas 
dependências os equipamentos necessários à 
operacionalização deste convênio, colocanco o~ a 
disposição da JUCAP 

CLÁUSULA SEXTA- DAS NORMAS 
As normas para a consecução e execução deste 
CONVÊNIO, inclusive para a solução de dúvidas 
eventualmente surg1das, sérão objeto de corréspcnder•cla 
entre as partes, e quando necessário consubstanci~dc. i;m 

..lermo aditivo. 

CLÁUSULA SETIMA ·DA VIGÊNCIA 

De conformidade com a Lei 8.666/93 e altera~oes o. 
presente CONVÊNIO tern sua vigência máxima· do 05 
(cinco) anos. a contar da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA OITAVA· DA PUBLICAÇÃO 
O presente CONVÊNIO serà publicado pela JU~ ".P no 
Diário Oficial do Estado no prazo de 1 O (dez) dias a partir 
da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA NONA· DA DENÚNCIA 
O presente CONVÊNIO poderá ser denuncia:Jo de 
comum acordo, por qualquer das partes, mediante 
aviso, com antecedência mínima de 60 (sessenta) a,,,s 

CLÁUSULA DECIMA • DO FORO 
As partes elegem o foro de Macapa, para dirimir · 
quaisquer duvidas relativas ao cumprimento da 
presente CONV~NIO, renunciando a qualquer outro oor 
mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim justos e acordados, firmam o 
presente instrumento em 03 (tres) vias de igual teor e 
forma, todas subscritas pelas partes representadr.' e na 
presença de 02 {dllas) testemunhas abai~o. 

Macapá-AP, 14 de março de 2013 

t. ~
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.WL p ji'tu-, . 
Pela CONVENENTE ean. ~ousa Nunes 

Pela CONVENIADA a. Odete de Almeida Alves 

A\ hO I> E SESSÃO Pt':RLICA 
CüMI'>'-),O ESPECIAL DE LICITAÇAü 

CEL'JlJCAP 
PRL<~.\0 PRESENCIAL 'l"OOI 1013 

ü Diretor Prc,idcnte da Junta {\1mercial do Amapá 
.TLCAP.'AP ,· ~sta Pregoeira. de>ig:nada através da 
Ponariiln° (H/> ~013-JlCAP. Je 22 de tvlarço de 2013. 
levam ao ccHtlkcimento dos interessados que na forma 
da Lei n° 1 t..'20, de julho de 1001. do Decreto n' 
3.555'2000.1l. n. 123-:2006, LCC 04~'0} e Decreto 
btadual n°.~!>·i~ 2007 com aplicação subsidiaria da Lei 
Federal n" S.•.>!J<i 93 e suas alterações posteriores, fará 
realizar licilaç:!c~ na modalidade Pregão f'rescnciMI. do 
tipo menor pr,so por lote. que tem por objeto a 
aquisição d~ rmrcrial de expedicnle e especiticaçõcs 
constantes ;~;, Anexo I do Edital dest~ Pregão. A 
referida licili,(lt! ocorrerá no dia O~ de maio de 2013. 
às 09:00h (hur:orio lucalj. no endereço d3 sede da Juuta 
Comercial ,J.. l.,tado do Amapá. na sala de reuniões. 
situada na A '..I ,b, 11°1610, bairro Ceutro. na ddade de 
Macapir-AP. 
O edital ''" r;JI~to e seus ane~os enconlram-se 
disponíveis ,,., ,·ndereço acima indicado~ no site oficial 
da JUCAP: "" ".jucap.ap.gov.br 
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Ma capa. 23 de abril de 20 13. 

q;;:J/:., ~~.~ 
I~. e to r jr~~ :~ente- J l C A P 

Areiiii!Lit C.P. úe Almeida Torrinha 
PresÍ(I~nl~ da CP\. e Pregoeira Lia JUCAI' 

(Lacen 

lvanete Costa Amanajás (interina) 

PORTARIA:'\" 031/2013-Lacen 

) 

A OIRETORA PRESIDENTE DO 
LABORATÓRIO CE!IiTRAL DE SAÚOF. 
PÚBLICA, no uso das prerrogativa~ que lhe confere a 
Lei n° 0338. de 16t04i97. reguiamemadu pelo Decreto 
n.' 5528. a1tigo 47 inciso, ·xx de 09.!2.1997 e o 
Decreto n." 3366. de 31.08.2012, considerando o que 
consta no memo n° 004/20 13-0IRL'Lacen. 

RESOLVE: 

Art. 1 • - Conceder adiantamento em nome 
da servidora Rísalba Alexandre de Lima · Auxiliar 
Administrativo - Apoio à Gestão, no valor de R$ 
4.000,00 (Quatro Mil Reais). destinado a custear 
despesas de pagamento imediato, para Serviços de 
Terceiros-Pessoa Jurídica e \1atcrial de Consumo. 

Art. 2° - O pra;w para aplicaçao dos 
recursos do adiantamento, será de noventa (90) dias, a 
contar da data do seu recebimento. 

An. 3• - A referida despesa será empenhada 
110 Programa de Trabalho I 0.122.01702226 
(Manutenção dos Serviço:\ Administrativos)- fonte de 
Recursos 0107 - Elemento de Despesa 3390.30. para 
Material de Consumo no valor de RS 2.000.00 (Dois 
Mil Reais), e Elem~nto de Despe>a 3390.39. para 
Serviço de Pessoa Jurídica no valor de R$ 2.000,00 
(Dois Mil Reais), constarues 110 orçamento do Laccn. 
para 2013. 

Art. 4° - O responsável pelo adiantamento 
deverá apresentar prestação de contas dos recursos 
recebidos. ao Serviço de Contabilidade e Finanças do 
Lacen, no prazo de trinta (30) dias. contados do término 
do prazo de aplicação, constante do art. 2° desta 
Portaria. 

\1acapá-AP, 22 de abril de 2013. 

~~.~ 
lvancte Cnsta Alna11ajás -

Diretora Presidente 
Interina 

PORTARIA ri" 032/2013-Lacen 

A DIRF.TORA PRESIUENTE DO 
LABORATÓRIO CF.,TRAL DE SAÚI>E 
PÚBLICA, no u;;o das prerrogativas que lhe confere a 
lei n.• 0338, de 16.04.97, regulamentada pelo Decreto 
no 5528. artigo 47. inciso XX. de 09. i 2.1997 e o 
Decreto n.0 3366. de 31.08.2012. con:;iderando o que 
constt no memo. n° 03812013- DBM-Lacen. 

RESOLVE: 

AUTORIZAR o servidor Frnncis 
Chistían da Silva Pereira - Biom~dico. para se 
deslocar da sede de suas atividades Macapá/AP, até 
cidade de flrasília/DF, no periodo de 22 a 26 de abril do 
ano em curso. a fim de participar do "I o Momento 
Presencial do Curso de Especialização à Distância 
em Bíosscgurança Aplicada a Laboratório de Saúde 
Pi1blicu", sem ônus para o Lacen-AP. 

Macapá-AP. 22 de abril de 2013. 

~ ~. c\, .. ,.,,~C. 
lvancte Cos~""' 

Diretora Presidente 
Interina 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
JUSTIFICATIVA DE REVOGAÇÃO DO 
PREGÃO ELETRONICO N° 001-2013/ 
LACEN-AP 
O LABORATÓRIO CENTRAL DE SAÚDE 
PÚBLICA DO AMAPÁ. neste ato representada · 
pelo Pregoeiro, Sr. Mareio Nobre de Brito , 
nomeado pela Portaria N. o 008/2013-LACEN­
AP, vem apresentar sua just1f1cativa e 
recomendal a revogação do pregão em 
epígrafe. pelos motivos abarxo expostos: 

.I- DO OBJETO 
Trata-se de revogação do procedimento 
licitatóno na modalidade Pregão Eletrônico, 
que teve como objeto a contratação de 
empresa especializada na . execução de 
serviços continuados de limpeza conservação 
e higienização. jardinagem e copeiragem com ' 
fornecimento de todos os materiais a serem 
utilizados na execução dos serviços nas 
instalações do Laboratório Central de Saúde 
Pública do Amapá. 

11- DA SÍNTESE DOS FATOS 
Em 26 de março de 2013. foi realizado o 
Pregão Eletrônico 001/2013. cujo. o objeto é a 
contratação de empresa especializada na 
execução de serviços continuados de limpeza 
conservação e higienização. Jardrnagem e 
copeiragem, com fornecimento de todos os 
materiais a serem utilizados na execução dos 
serviços nas instalações do Laboratório Central 
de Saúde Pública do Amapá. lnic1ada a 
sessão, na fase de Critério de Seleção foi 
cometido um equivoco quanto a classificação 
das propostas, empregando-se o disposto no 
artigo 4°,VIII. da lei 10.520 de 17 de julho de 
2002 para desclassi.ficar 8 das 11 empresas 
licitantes. 

Tal procedimento, restringiu a arnpla 
concorrência, contrariando o disposto no Artigo 
5°, §único do Decreto no 5.450, de 31 de maio 
de 2005. eliminando a possibilidade da 
ampliação da disputa entre os interessados, 
afim de se chegar a uma proposta mais 
vantajosa para a Administração. 
Em face do exposto, tomou-se inv1ável o 
prosseguimento do processO licitatório em 
comento. Desta forma, em observância aos 
principias basilares da Constituição e da lei 
8.666/93, o processo foi submetido a decisão 
da autoridade competente, em conformidade 
com o que dispõe o artigo 49 da lei 8.666/93, 
que decidiu pela REVOGAÇÃO do Pregão 
001/2013. 

111- DA FUNDAMENTAÇÃO 
Inicialmente, cumpre-nos salientar que o 
Laboratório Central de Saúde Pública do 
Amapá - LACEN-AP iniciou o procedimento 
licitatório, especialmente pela urgência da 
necessidade de contratar os serv1ços 
especificados no objeto oo Pregão 001/2013. 
uma vez que o contrato em vigência já 
extrapolou todos os prazos legais 

Diante da ocorrência de fatos supervenientes. 
a Administração perdeu o interesse no 
prosseguimento deste processo licitatório. 
Nesse caso, a revogação, prevista no art. 49 
da Lei de Licitações, constitui a forma 
adequada de desfazer o procedimento 
licitatório tendo em vista a·superven1ênc1a de 
razões de interesse público que fazem com 
que o procedimento licitatório. inicialmente 
pretendido. não seja mais convenrente e 
oportuno para a Administração Pública. 
Desta forma, a Administração Pública não 
pode se desvencilhar dos princípios que regem 

·' a sua atuação, principalmente no campo das 
contratações públicas. onde se deve buscar 
sempre a satisfação do interesse coletivo. 
obedecendo os princípios previstos no art.37 
da Constituição Federal e no art. 3° da lei 
8.666/93 
A aplicação da revogação fica reservada. 
portanto, para os casos em que a 
Admlllistração. pela razão que for, perder o 
interesse no prosseguimento da licitação ou na 
celebração dó contrato. Trata-se de expediente 
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apto então. a vrabrlizar o desfazrmento da 
licrtação e a suspensão da celebração de um 
futuro contrato com base em cntérios de 
convenrêncra e oportunidade 
Acerca do assunto o artigo 49 "caput da Lei 
8.666/93 in verbrs. preceitua que 
"Art. 49. A autoridade competente para a 
aprovação do procedimento somente 
poderá revogar a licitação por razões de 
interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, 
de oficio ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado."(Grifo nosso) 
Venfica-se pela leitura do drspositivo antenor 
que não sendo conveniente e oportuna para a 
AdmrPrstração esta tem a possibilidade de 
revogar o procedimento lrcitatório. acarretando 
inclusive. o desfazrmento dos efertos da 
licrtação 
O próprio edital do Pregão Ele.trônrco n" 
001/2013/LACEN-AP, no subitem 24.8. traz o 
seguinte acerca da revogação: 
O Ordenador de Despesas do Laboratório 
Central de saúde Pública do Amapá poderá 
revogar o presente certame por considerá­
lo inoportuno ou inconveniente, decorrente 
de fato supervenie'nte, mediante ato escrito 
e fundamentado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-lo 
por ilegalidade, de ofício ou mediante 
provocação de terceiros, nos termos do art. 
49 da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
Desse modo, a Administração ao constatar a 
inconvenréncia e a rnoportunidade poderá rever 

'o seu ato e conseqüentemente revogar o 
processo licitatório, respeitando-se assm1 os 
princípios da legalidade e da boa-fé 
administrativa. 

IV- DA DECISÃO 
Diante do exposto, com fulcro nos 
fundamentos de fato e de direito Já expostos, o 
Sr. Pregoeiro recomenda a REVOGAÇÃO do 
Pregão n° 00112013/LACEN-AP , nos termos 
do art. 49 da Lei n° 8.666/93. 
t: rmportante destacar qLre a presente 
JUStrficativa não vrncula a decisão superror 
acerca da convenrêncra e oportunrdade do ato 
de revogação da licitação. apenas faz ur:na 
contextualização fàtrca e documental com base 
naquilo que foi carreado a este processo 
fazendo um paralelo com as disposições da lei 
acerca do tema em apreço 
Contudo. vem somar no sentido de fornecer 
subsidies á Autoridade Administrativa Superior. 
a quem cabe a análise desta e a decisão pela 
revogação. 
Maca pá- AP ild"013. _,.," ' ~ 

re- e Brito 
CEN/AP . 

DECISÃO DA PRESIDENCIA 
Após analrse dos autos. 
Ratrfrco os termos apresentados na presente 
JUStrfrcativa pelo Sr. Pregoeiro e REVOGO o 
Pregão no 00112013/LACEN-AP, nos termos do 
art 49 da Lei n° 8.666193 ' 
Diante das circunstanc!as presentes, para 
vrabrlizar a consecução dos objetrvos de 
contratacão de empresa especralrzada na 
execução de serviços contrnuados de l.mpeza. 
conservação e hrgrenrzação. Jardinagem e 
coperragem. com fornecimento de todos os 
matenais a serem utilizados na execução dos 
servrços nas rnstalaçôes do LaboratórroCentral 
de Saúde Pública do Amapá, determinamos, 
arnda. a publrcação de novo Edital para 
realização do novo certame ltcitatório na 
modalidade Pregão. forma eletrô~ica 

x .... ~. f6. l\~U;.~~ 
~Co~ AmanaJaS 

Diretora Presidente Interina LACEN-AP 

JUSTIFICATIVA DE REVOGAÇÃO DO PREGÃO 
ELETRONICO N° 003-2013/ LACEN-AP 
O LABORATÓRIO CENTRAL DE SAÚDE 
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PÚBLICA DO AMAPÁ. neste ato representado 
pela Pregoeiro, Sra. Tânia Regina Gemaque 
Cormbra nomeado pela Portaria N. o 00812013-
LACEN-AP. vem apresentar sua JUStificativa e 
recomendar a revogação do pregão em epígrafe 
pelos motivos abaixo expostos 

1- DO OBJETO 
Trata-se de revogação do procedrmento licitatório 
na modalidade Pregão Eletrônico. que teve como 
objeto a Contratação de empresa especralizada 
para fornecrmento de postos de serviço para 
prestação de servrços técnicos especializados na 
área de Tecnologra da Informação de natureza 
continua, no âmbrto do Laboratório Central de 
Saúde Pública do Estado do Amapá 

11- DA SÍNTESE DOS FATOS 
Em 26 de março de 2013. foi realizado o Pregão 
Eletrônico 003/2013 CUJO o obJeto é a 
Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de postos de serviço para 
prestação de serviços técnicos especializados na 
área de Tecnologia da Informação, de natureza 
continua. no âmbito do Laboratório Central de 
Saúde Pública do Estado do Amapá Iniciada a 
sessão. na fase de Critério de Seleção foi 
cometido um equivoco quanto a classificação das 
propostas. empregando-se o disposto no artrgo 
4°,VIII, da lei 10 520 de 17 de julho de 2002 para 
desclassificar 8 das 11 empresas licitantes. 

1 
Tal procedimento, restnngiu a ampla 
concorrência, contrarrando o drsposto no Artigo 
5°.§ único do Decreto n° 5.450. de 31 de maio de 
2005, elrminando a possibilidade da ampliação da 
disputa entre os interessados. afim de se chegar 
a uma proposta mars vantajosa para a 
Administração. 
Em face do I exposto, tornou-se inviável o 
prossegurmento do processo licitatório em 
comento Desta forma. em observância aos 
princípios basilares da Constituição e da lei · 
8.666/93, o processo foi submetido a decisão da 
autoridade competente, em conform·rdade com o 
que drspôe o artrgo 49 da lei 8.666/93, que 
decidiu pela REVOGAÇÃO do Pregão 00312013 

111- DA FUNDAMENTAÇÃO 
Inicialmente, cumpre-nos salientar que o 
Laboratório Central de Saúde Pública do Ámapá 
- LACEN-AP rnrciou o procedimento licitatórro. 
especialmente pela urgência da necessidade de 
contratar os serviços especrficados no objeto do 
Pregão 003/2013, uma vez que o contrato e111 
vigência já extrapolou todos os prazos legais. 
Diante da ocorrêncra de fatos supervenientes a 
Administração perdeu o interesse no 
prosseguimento deste processo lrcitatório. Nesse 
caso. a revogação, prevista no art 49 da Lei de 
Licitações constitui a forma adequada de 
desfazer o procedimento licitatório tendo em vista 
a superveniência de razões de interesse pC1blico 
que fazem com que o procedimento licrtatórro. 
inicialmente pretendido, não seja mais 
conveniente e oportuno para a Adminrstração 
Pública. 
Desta forma. a Administração P(rblica não pode 
se desvencilhar dos prrncípios que regem a sua 
atuação, pnncipalmente no campo das 
contratações públicas. onde se deve buscar 
sempre a satisfação do interesse coletivo, 
obedecendo os principies previstos no art.37 da 
Constituição Federal e no art. 3° da lei 8.666193. 
A aplrcação da revogação frca reservada, 
portanto. para os casos em que a Admrnrstração, 
pela razão que for. perder o interesse no 
prosseguimento da licitaçêo ou na celebração do 
contrato. Trata-se de expediente apto. então. a 
viabilizar o desfazimento da licitação e a 
suspensão da celebração de um futuro contrato 
com base em critérios de conveniência e 
oportunidade 
Acerca do assunto, o artigo 49 "caput" da Lei 
8.666193, in verbis preceitua que 
"Art. 49. A autoridade competente para a 
áprovação do procedimento somente poderá 
revogar a licitaçêo por razões de interesse, 
público decorrente de fato superveniente· 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anula-lo por 
rlegalrdade, de oficio ou por provocação de 
terceiros. mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. '(Gnfo nosso) 
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Verifica-se pela leitura do dispositivo anterror que. 
· não sendo conveniente e oportuna para a 
Administração, esta tem a possibilidade de 
revogar o procedimento licitatório, acarretando 
inclusive, o desfazimento dos efeitos da licitação. 
O próprio edital do Pregão Eletrônico n° 
00312013-LACEN/AP, no subitem 24.8, traz o 
seguinte acerca da revogação 
O Ordenador de Despesas do Laboratório 
Central de salide Públrca do Amapá poderá 
revogar o presente certame por considerá-lo 
inoportuno ou inconveniente. decorrente de fato 
superveniente, mediante ato escrito e 
fundamentado. pertinente e suficiente para 
JUstificar tal conduta, 
devendo anulá-lo por ilegalidade. de oficio ou 
mediante provocação de tercerros, nos termos do 
art 49 da Lei n° 8.666193 e alterações 
Desse modo, a Administração ao constatar a 
inconveniência e a inoportunidade poderá rever o 
seu ato e conseqüentemente revogar o processo 
licitatório, respeitando-se assim os princípios da 
legalidade e da boa-fé admrnistrativa. 

IV- DA DECISÃO 
Diante do exposto, com fulcro nos fundamentos 
de fato e de direito já expostos, a Sra. Pregoeira 
recomenda a REVOGAÇÃO do Pregão 
Eletrônico n° 003/2013-LACEN/AP . nos termos 
do art. 49 da Lei n° 8 666/93. 

É importante destacar que a presente justificativa 
não vincula a decisão superror acerca da 
conveniéncia e oportunidade do ato de 
revogação da licitação, apen'as faz uma 
contextualização fática e documental com base 
naquilo que foi carreado a este processo fazendo 
um paralelo com as disposições da lei acerca do 
tema em apreço. Contudo, vem somar no sentido 
de fornecer subsídios à Autoridade Administrativa 
Superior, a quem cabe a análise desta e a 
decisão pela revogação. 

}Y.tgcapá- qxp 09 de~o il de 2013. 
-~~(tiL'f'~(Á.'<"'.:f-'·'C--( ...... , < ,.~;,_ 

Tania Regina'Gem e Coimbra 
Pregoerra LACENIAP 

DECISÃO DA PRESIDENCIA 
Após analise dos autos: 
Ratifico os termos apresentados na presente 
justificativa pela Sra. Pregoerra e REVOGO o 
Pregão Eletrônico n° 00312013-LACENIAP. nos 
termos do art. 49 'da Lei no 8.666/93. 
Diante das circunstancias presentes, para 
viabilizar a consecução dos · objetivos de 
Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de postos de serviço para 
prestação de serviços técnicos especralizados na 
área de Tecnologia da Informação, de natureza 
continua. no âmbito do Laboratórro Central de 
Saúde Pública do Estado do Amapa . 
determinamos. ainda, a publicação de novo Edital 
para realização do novo certame licitatório na 
modalidade Pregão, forma eletrônica. 

~~o~~~~ 
Diretora - Presideftte LACEN/AP 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
RESULTADO DE LICITAÇÃO 
Processo no 17.000.005/2013-LACENiAP 
MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO N° 
002/2013-CPL 
OBJETO· contratação de emprgsa 
especralizada para fornecrmento de posto:; de 
serviço para prestação dê serviços auxiliares dE: 
apoio administrativo de natureza contrnua. para 

. o LACEN/AP, conforme • espec1ficaçõe~ 
constantes neste Edital e seus Anexos. 

RESULTADO DA LICITAÇÃO FRACASSADA 
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~rodap ) 
José Alfpio Diniz de Moraes Júnior 

JUSTIFI~ATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇAO: N• 003/2013- CPUPRODAP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 23561/2013-
COSERG/PRODAP 
OBJETO: Pagamento de Alvará de 
Funcionamento de 2013. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: caput do Art. 25 da 
Lei n• 8.666/93 e alterações posteriores. 
ADJUDICATÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MACAPA. 
CNPJ. N• 05 995.766/0001-77 
VALOR: R$ 553,33 (quinhentos e cinquenta e três 
rea1s e tnnta e três centavos). · 

Ratifico na forma do Art. 26 da Lei 
8.666/93 e alterações posteriores. 

2: z. 1-º.L/2013. 

José A"iPí~-~:.Júnior 
Presidente do PRODAP 

Senhor Presidente, 

Justifica-se a ausência de Licitação e a 
consequente contratação com a empresa: 
PREFEITURA.MUNICIPAL DE MACAPÁ, CNPJ. 
N• 05.995.766/0001-77 devido à situação fática 
tipificar-se na hipótese legal prevista para a 
inexigibilidade licitatória, conforme se verifica pela 
le1tura do art 25, Inciso I da Lei n• 8.666/93, in 
verbis: 
"Art. 25. é inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição, em especial:" 

Pelo exposto, submetemos a presente Justificativa 
para deliberação de Vossa Senhoria sobre a 
contrataçao direta por INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO, nos termos do Artigo 25, inciso I, da 
Lei n• 8.666/93; com o intuito de salvaguardàr a 
Administração Judiciária, observando-se os 
princfpios da legalidade, economicidade e 
eficiência na Gestão Pública, bém como a 
publicaçao da mesma no Diário Oficial do Estado, 
como condição para eficácia do ato, nos termos do 
artigo 26 da Lei n• 8.666/93. 

M~aca~á-A~P, ~\de abril de 2013. 

Ananffs ~ Sousa 
Preside da CP OOAP 

De 288812 11 

(Pescap 

João Bosco Alfaia Dias 

RATIFICOem . J. 'I : ·f ·. 
'~---

··' l6J i r ·' I · 

JOAO BOSCO AltAIA DIAS 
Diretor Presidente- PESCAP 

Processo: 38.000.303.2012 
Assunto: Parecer sobre contratação de apólice de 
seguro. 

I -DO RELATÓRIO: 
Trata-se de expediente formulado pela 
CAFIPESCAP, acerca da possibilidade jurídica e 
do devido procedimento legal a ser realizado, para 
contratação de apólice de seguro, no intuito de 
atender o pedido formulado pelo Ministério da 
Pesca e Aquicultura, através do Oficio Circular n• 
07512012-COLOG/DILOG/SAIF/MPA. 
Ressalta-se que os presentes autos viram 
devidamente instruídos com a especificação 
técnica e estimativa de cotação de preços do · 
objeto a ser adquirido por este processo, estando 
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de acordo com ')S valores de comércio do 
mu.·:,2j.) ess..~L~~~~lo~~ r.~ ,'é..r .... u. 
É o relatório. Pa,·;:J l ( p1•1·, · 

11- DA FUNDAMENTAÇÃO: . 
Em consulta as diretrizes do Direito Público 
constata-se que a regra no Serviço Público é ~ 
realização de licitaçlio. Entretanto, a própria Lei 
8.666/93, que rege a matéria, disciplina ocasiões 
em que é permitido ao administrador contratar 
diretamente de forma excepcional. 
Entre as demais hipóteses de exceções previstas 
na legislação v1gente, mister se faz ressaltar a 
possibilidade da dispensa do processo licitatório 
para a contratação de bens e serviços que custa~ 
até 10% do valor previsto no artigo 23 inciso 11 
línea a. da Lei 8.666/93, a saber: ' ' 
Art. 23. As m_odalidades de licitação a que se 
referem os tnc1sos I a 111 do artigo anterior serlio 
determinad~s em funções de seguintes limites. 
tendo em v1sta o valor estimado da contratação: 
11 - para compras e serviços não reconhecidos no 
inciso anterior: 
a)convite: até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 
De acordo com a estimativa de cotação de preços 
constante nos autos do processo, nota-se que o 
menor valor c?tado foi de R$ 11.338,75 (onze mil 
trezentos e tnnta e oito reais e setenta e cinco 
centavos), ofertado pela empresa Porto seguro 
C1a de Seguros Gerais. Assim, pelo valor 
apresentado, fica evidenciado tratar-se de uma 
dispensa de licitação pautada no artigo 24, inciso 
11 em consonância com o seu Paragrafo único' 
que passa a dispor: ' 
Art. 24. É dispensável a licitação: 

11 - para outros serviços e compras de valor até 
1 O% (dez por .cento) do limite previsto na línea a, 
do inciso 11 do artigo anterior, e para alienações, 
nos casos previstos nesta Lei, desde que não se 
refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra 
ou alienação de maior vulto que possa ser 

· realizada de uma só vez. 
Parágrafo único - Os percentuais referidos nos 
incisos I e 11 do caput deste artigo serão 
acrescidos de 20% (vinte por cento) para compras, 
obras e serviços contratados por consórcios 
públicos, sociedade de economia mista, empresa 
pública e por autarquia bu fundação qualificadas, 
na forma da lei, como Agências Executivas. 
Portanto, tendo a PESCAP natureza jurídica de 
autarquia, lhe é assegurado o gozo da 
prerrogativa acima discorrida. No entanto, para 
que a legalidade do procedimento não seja 
comprometida, correndo eminente risco de 
nulidade dos atos já praticados, necessário se faz 
realizar a devida instrução do mesmo de acordo 
com o preconizado na lei 8.666/93. 
111 - DA CONCLUSÃO: 
Conclui-se que, uma vez respeitados e 
preenchidos os requisitos legais, de acordo com o 
estabelecido na lei 8.666/93, com suas alterações 
posteriores e a legislação aplicável 
subsidiariamente a presente dispensa de licitação, 
esta ASSEJURIPESCAP será favorável à 
contratação direta da empresa ofertante do menor 
preço cotado, devendo a mesma apresentar seus 
documentos de habilitação e de comprovação de 
regularidade fiscal e jurídica. 
Cc "l t~í ~-~~~ u~f\lfr.ê .• T-; .. .E rJ:.Jit!io~; ~: C:~f.'t'f:~V~AP 
para conhecimentn e 1-!'mn!~ 'l'l''tidências. 
t o parecer, salvo me1hor .Juizo. 

Macapá, 27d!e· rode 2012. 

Dr. Ralfe S S. de Paula 
OAB/ .401-A 

~Super-Fácil ) 
Dário Nascimento de Souza 

PORTARIA N° 029/2013-SIAC 

O Diretor Geral do Sistema Integrado 
de Atendimento ao Cidadão/SIAC, no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pelo 
Decreto n• 004/2011, de 01 de janeiro de 2011, 1 
tendo em vista o teor do Memo. n• 083/2013-
GABISIAC. 

-RESOLVE: 
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Art. 1• _. Autorizar o deslocamento o 
servidor CARLOS ALBERTO NEVES DO 
NA~CIMENTO, Gerente de Núcleo de 
Orientação ao Cidadão, da se de suas 
ativid~des Ma~apá-AP até o município de 
LaranJal do Jar., no período de 18 a 22.04.2013, 
para re~lização d~ v.isita técnica e manutenção 
de serv1ços na umdade desse município. 

. _Art. 2•- Revogam-se as disposições em 
contrario. 

se. 
Dê-se ciência, cu~pra-se e publique-

Gabinete do Diretor Geral do Sistema Integrado 
de Atendimento ao Cidadão. 

Macapá-Ap, 17 de Abri'! 2013. 

Dá rio d~ent~ de Souza 
Diretor Gerai/SIAC - Super Fácil 

PORTARIA N° 030/2013-SIAC 

O Diretor Geral do Sistema Integrado 
de Atendimento ao Cldadão/SIAC, no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pelo 
Decreto n• 004/2011, de 01 de janeiro· de 2011, 
tendo em vista o teor do Memo. n• 084/2013· 
GAB/SIAC. 

RESOLVE: 

Art. 1• ·Autorizar o deslocamento dos 
servidores abaixo relacionados, para viajarem 
da sede de suas atividades, Macapá-AP, até os 
Municlpios de Ferreira Gomes e 
Tartarugalzlnho, no período de 22 a 26.04.2013, 
para realização de visib! técnica e manutenção 
de equipamentos áe Informática nas unidades 
desses Municlpios. 

- Adriano Sarmento da Cunha • 
Administrador 

• João Luis Costa dos Santos - Chefe 
de Unid. de Informática 

Art. 2° • Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-
. se. 

Gabinete do Diretor Geral do Slstes:na Integrado 
de Atendimento ao Cldadlio. 

Macapá-Ap, 18 de_A9til de 2013. 
~ 

Dário d ~e';\to de Souza 
Diretor Gerai/SIAC -Super Fácil 

PORTARIA N° 031/2013-SIAC 

O Diretor Geral do Sistema Integrado 
de Atendimento ao Cidadão/SIAC, no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pelo 
Decreto n• 004/2011, de 01 de janeiro de 2011, 
tendo em vista o teor do Memo. n• 08512013-
GAB/SIAC. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Autorizar o deslocamento das 
servidoras abaixo relacionadas, para viajarem 
da sede de suas atividades, Macapá-AP, até o 
Município de Oiapoque, no periodo de 18 a 
20.04.2013, para participarem de Ação Social 
promovida pela SIMS. 

- Jaciléia Ferreira da Silva- Resp. Ativ. 
Núcleo Admlnlst. Financeiro 

- Débora de Oliveira Melo Pinto -
Atendente 

Art. 2° -Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-
se. 

Gabinete do Diretor Geral do Sistema Integrado 
de Aten«imento ao Cidadão. 



Macaoá 24.04.2013 

Macapá-Ap, 18 d~i.l de 2013. 

Dárlo ~~~~n;;~to de Souza 
Diretor Gerai/SIAC- Super Fácil 

@~DER LEGISLATIVO] 

(Tribunal de Contas do Estado ) 

I Cons. Maria Elizabeth Cavalcante A. Picanço 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA PERfCIA MÉDICA 
CONCURSO N'. 001/2011-TCEIAP 

A Presidente de Tnbuoal de Comas do Estado do Amapa 
Ccnselneora MARIA ELIZABETH CAVALCANTE DE AZEVEDO 
PICANÇO. no uso de suas atriowções, com o disposto M Capitulo Xlli. 
item 8 do Edital de Abenura de Inscrições n• 00112011. de Jo.1~.2011. 
publicado no Diáno Oficial do Estado n•. 5101, ce 09/11/2011, no Edrtal 
n• 06/2012 de Divulgação do Resultado Final ao Concurso. oublicado 
no Drano Oficial do Estado n•. 5231, de 22/05/2012. e na Homorogaç:io 
jC Cor.curso. publicada no Diáno or~al ao Estado r•. 5243. de 
1110612012. 10ma p~blíco a CONVOCAÇAO de candidatos habilitados 
na fase documental para se submeterem a Pericra Médica. 

CARGOIÁREA!ESPECIAUOAOE: C03 - AN DE CONT EXl - CONT 

EXT • ESP J U lÚDICA 
NúMERO NOME DOCUMENTO CIAS 

:l0671ík '-'ARYUN SllV,I DCS OOOOOOCOOC27<54S 

-- ____ _s_::~r~.C:.~- ---·--·-·--------· 
00~7~h O;~O AUGiJSTC PiNTC ooococoo04 mos o 

006)%k ~VI RTOr-. lliSE OA COSTA 

PEREIR•; --'--'--------- ---·---·-·- .. 

.l 

CARGOiÁREAJESPECIAUDADE: EOS • AN DE CONT EXT - CONT EXT 

• ESP MEIO AMBIENTE 

1 .DA PERÍCIA MÉDICA AOMISSIONAL 

1.1 A perícia médica admissional se·i realizada peJa Junta 
Médtca do Estado do Amapá. loca1izada a rua Leopoldo Machado n° 
1094. oarrro Jesus de Nazare, em Macapa-AP. e obedecera o prévio 
agendamento do cand•dato juniO ao Depanamento de Recursos 
Humanos do Tnbunal de Contas do J:.ta~c ao Amapá. 

1 2. O prazo para comparecimento a perlcia médica será de 29 e 30 de 
abnl de 2013, no horário das 07h às 1'· h30mir 

1.3 Os candidatos convocados deverão se apresentar a Junta MéOica 
oo Estado. munidos dos E.<ames Médicos e Laboratoriais seguintes· 

a} Eletrocardiograma com laudo: 
b) Ele1roencefalograma com rauao; 
c) Exame oftalmológico oom laudo comple1o (rn-:lusrve oo:n 

avaliaçáo sensocromatica) 
c; RX do tórax com liudo (frente}; 
e) Exame de urina hpo 1; 
~ E>ame de fezes- parasrtológico; 
g) E>ame de sangue rieroogrema. glicem.a (Jepr.; VDLR. 

;JJV, colesterol. lOtai e I rações, ~ig:rcerideo•. lrpiaros totars: 
h) Exame de sangue PSA ~ara candidatos do sexn masculino 

actma de 40 anos: 
:) ABO+ RH; 
J) PCCU para candidatos do sexo temimno (com assmatura 

ae grnecologis:a e patologista): 
k) Audiomellia com laudo otorrino, 
I} Exame toxicoiOgrco (Canabbis sativa - maconha e 

metabólicos do delta 9 THC, oocaina. anfetaminrcos e 
denvados~ 

,.4. Senoo considerado apto será expedito Certificado de Apbdào Ffsica 
e Mental. certificando a aptlaao do candidato para o exercicao ao cargc. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA PERiCIA MEDICA 

A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do · 
Amapá. Conselheira MARIA ELIZABETH CAVALCANTE DE 
AZEVEDO PICANÇO, no uso de suas atribuições. tendo em 
vista o disposto no Capitulo XIV. rtem 8. do Edttal de Abertura 
ae Inscrições n•. 001/2010, publicado no Diária Oficial do 
Estada n• 4741, de 19/0512010, bem como o Edital n• 01512011 
de Divulgação do Resultado Final publicado no Diário Oficial do 
Estado n• 4976 de 12.05.2011. da Homologação do Resultado 
Final publicada no Diário Oficial ao Estado do Amapá n•. 4983. 
de 18.05.2011,_ torna público a CONVOCAÇÃO de AMÉLIA 
PAULA GURJAO SAMPAIO, habilitada na fase documental 
para o cargo de Procuradora de Contas para se submeter à 
Perícia Médica. 

1. DA PERÍCIA MÉDICA ADMISSlONAL 

1.1. A perlcia médica admissional será realizada pela J•nta · 
Médica do Estado do Amapá, localizada na Rua LeopvldJ 

(DIÁRIO OFICIAL) 

MaChado n•. 1094, bairro Jesus de Nazaré. em Macapá-AP. e 
obedecerá a prévio agendamento do candidato junto ao 
Qepartamento de Recursos Humanos do Tribunal de Contas do 
Estado do Amapá. 

1.2. O prazo para comparecimento á peric1a medica será ae 29 
a 30 de abril de 2013, no horário das 07h as 11h30min. 

1.3. O candidato convocado deverá se apresentar a Junta 
Médica da Estado munido dos Exames Médicos e Laboratoriais 
seguintes: 

a) Eletrocardiograma com laud~; 
b) Eletroencefalograma com laudo; 
c)Exame oftalmológico com laudo completo (inclusive 

com avaliação sensocromática); 
dl RX do tórax com laudo (frente); 
e) Exame de urina t1po 1: 
n Exame de fezes- parasrtológtco; 
g) Exame de sangue: hemograma, glicemia oeJum), 

VDLR, HIV, colesterol, total e frações 
triglicerideos, lipídios totais: 

h} Exame de sangue: PSA para car.didatos do sexo 
masculrno acima de 40 anos: 

i) ABO+RH: 
j) PCCU para candidatos do se.<o feminino (com 

asstnatura de ginecologista~ pato·ogistaJ: 
k)Audiometna com laudo otorrinc. 
I) Exame toxicológico (::anabbrs satrva -maconha e 

metabólicos do delta 9 THC. cocaína. 
anfttaminicos e derivados). 

1.4. Senco considerado apto será expedido Certificado de 
Aptidão Fistca e Mental, certificando a aptidão do candidato 
para o exerci cio do cargo. 

Conselheira 

Macapá, 22 de abril de 201~. 

·~-~lil.~. 
Presrdente 

~ER JUDICIÁRIO ) 

(Tribunal Region~l Federal 

Anselmo Gonçalves da Silva 

JUSTIÇA FEDERAL DE 1'1NSTÃNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO AMAPÁ 
1' VARA FEDERAL 

PRÇCESSO N' 865-16.2013.4.01.32100 1• VARA FEDERAL 
AÇAO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE classe 5146 
AUTOR: Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária -lncra 
Réu: Ricardo Gonçalves Santos 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
Prazo: 30 (trinta) dias_ 

ClTAÇAO DE: Terceiros desconhec:idos que porventura se 
encontrem nos lotes n" 112. 113 e 114 da 
gleba Mazagão. localizada no municlpio de 
Mazagao/AP, com os seguintes limites e 
confrontações: lote n'112: ao norte: lote n'111 
e o Ramal do Camaipi; a leste: Ramal do 
Camaipi e lote n'113: ao sul: lotes n• 113,92 e 
94; e a oeste: lotes n•' 92, 94 e 111 Lote n• 
113: ao norte: lote n• 112 e Ramal do Camaipi; 
a teste: Ramal do Camaipi e lote n• 114; ao sul 
lotes n" 90, 92 e 114; e a oeste: lotes n•' 90, 
92, e 112. Lote n• 114: ao norte· lote n• 113 e 
Ramal do Camaipi: a leste: Ramal do Camaipi 
e lote n• 115: ao sul: lotes n•' 88. 90 e 115; e a 
oeste: lotes n•' 88,90 e 113. 

FINALIDADE. 

SEDE DO 
JUIZO: 

Contestarem, querendo, no prazo de 15 
(quinze) dias. a Ação de reintegração de 
posse n' 865- 15.2013.4.01.3100, movida por 
Instituto Nacional de ColonizaçAo e 
Reforma Agrária - lncra contra Ricardo 
Gonçalves Santos. Não havendo contestação 
serão presumidos aceitos como verdadeiros os 
fatos alegados pelo autor na petição inicial, nos 
termos do art. 285 do CPC. 

Rodovia BR 210 n' 2131, lnfraero 11. CEP 
68908-905, Macapá/AP. Fones (096) 
3214-150211505. E-mail 01vara@ap.trf1.jus.br 

Macapá/AP,___:_f_/2013. 

Anselmo Gonçalves da Silva 
Juiz Federal 

I 
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Ministério Público Estadual ~ 

(Procuradoria Geral de Justiça 

lvana Lúcia Franco Cel 

DEPARTAMENTO DE APO!O .. i.DMINISTRATIVO 

EXTRATO AO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
N' 002/20 I ~-M"-~ 

OBJETO DO CONTRATO Prestação de servrços de 
comunicação de dados de internet. 

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação da vigéncra do contrato 
00212012-MPEA 

PROCESSO.n• 300785 ii2012-MPEA 

MODALIDADE: Pregão Presencial n• 03112011-MPEA 

CONTRATANTE. M:oisterio PGblico oo Estado do Amapa. 

CONTRATADA: Compuservice Empteendimentos Ltda. 

NOTA DE EMPENHO: 018512013-MPEA. 

VALOR DO ADITIVO R$ 215.520,00 (duzentos e qu1nze mil 
quinhentos e vi~te rears). 

V!GI:NCIA 12 (doze) meses 

DATA DA ASSINATURJl.: 20/03113. 

ASSINATURA: assinam pelo Contratante: DI" Eldete Silva 
Aguiar. Promotora de Justiça e Diretora-Geral do MPEA e: pela 
Contratada: Sr Vrtor César Martins Batista. representante legal 

Macapa. 22!04123~ 3 

~----1 S DA SILVA 
Gestor m 1'~ d~ Contratos do M 

ortan n•. 923!2009-DGIMPEA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO· CPL 
TERMO DE JUSTIFICATIVA N'. 02312013 

HOMOLOGO NA FORMA DA LEI N'. 8.666193 
E AI..TERAÇÕES POSTERIORES, 

' EM: 17/0412013. 

·-~v<.'( '~"V''\.N"'\, '\./ ,~;..._____ 
DR' ~LDETE SILVA AGUIAR 

P OMOTORA DE JUSnÇA 
DIRETORA-GERAL 

REF. PROCESSO ' 300114012013-MP-AP 

ASSUNTO DISPENSA DE I..ICITAÇÃO 

FUNDAMENTO ART. 25, I, DA LEI 8.666193 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES 

FAVORECIDO INOVA TECNOLOGIAS DE 
INFORMAÇÃO LTDA 

OBJETO RENOVAÇÃO DE SUPORTE 
TÉCNICO E ATUALIZAÇÃO 
TÉCNOLOGICA DE 02 SUITE 
ZIMBRA, AQUISIÇÃO DE 01 
SUITE ZIMBRA. 

VALOR GLOBAL R$ 25.220,07 (VINTE E CINCO 
MIL DUZENTOS E VINTE REAIS 
E SETE CENTAVOS) 

RECURSO PROGRAMA 02.062.0142.2.494-
OPERACIONALIZAÇÂO 
TÉCNICO ADMINISTRATIVA DO 
MP-AP, FONTE: 101 
RECURSOS DO TESOURO, 
ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.39- OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS PJ, 
CONSIGNADO NO ORÇAMENTO 
VIGENTE OESTE MINISTÉRIO 
PARA O EXERCÍCIO DE 2013. 

SENHORA DIRETORA-GERAL, 

JUSTIFICA.SE A PRESENTE DESPESA EM 
FAVOR DA EMPRESA INOVA TECNOLOGIAS DE 
INFORMAÇÃO LTDA NO VALOR TOTAL DE R$ 25.22J,07 
(VINTE E CINCO MIL DUZENTOS E VINTE REAIS E SETE 
CENTAVOS), REFERENTE À RENOVAÇÃO DE SUPORTE 
TECNÍCO E ATUALIZAÇÃO TECNOLOGICA DE 02 SUITE 
ZlMBRA E A AQUISIÇÃO DE MAIS 01 SUITE ZIMBRA, 

, AMBOS COM 250 LICENÇAS CADA UM, HAVENDO, 
PORTANTO, INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO, EIS QUE A 
EMPRESA É A CRIADORA DO SOFTWARE ZIMBRA, 
CONFORME COMPROVANTE EXTRAÍDO DO SITE OFICIAL 
DA EMPRESA. ENCONTRANDO AMPARO LEGAL NO 
ART. 25, I, DA LEI 8.666193 E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES, CARACTERIZANDO DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. 

DESTA FORMA. DANDO.SE CUMPRIMENTO 
AO QUE DISPÕE. O ART. 26 DA LEI DE LICITAÇÕES E 
SUAS ALTERAÇÕES, SUBMETEMOS A PRESENTE 
JUSTIFICATIVA A VOSSA EXCELÊNCIA, PARA FINS DE 
HOMOLOGAÇÃO E POSTERIOR PUBLICAÇÃO. 



Maca ã 24.04.2013 

MACAPÁ-AP, 17 DE ABRIL DE 2013. 

1'/iLGOF.IRU PORTAR/.~ 0/.~4 201 j.(j.fB 

O \111\ISTf:RIO P(!BLICO DO EST\00 llO 
.\\UI'\, .\TR\ \ÉS DE SEll PREGOEIRO E 
EQl'IPE DE APOIO, A \'ISA QUE ESTARÁ 
I'ROMOVE"'UO LICITAÇ~O, CO:\FOR\IE 
.\BAIXO ESPECIFIC.\00: 
l'rncessn n": 3001950/2013-\IP.\P 
\lndalidade: Pregiln Presencial n" 02~/2013-,11':\1' 
Tipo: ~1E'\OR PREÇO CLOB.\L. . 
Uata da .\btrtura: 07/05/2013 (TERÇA-feira) 
Hora da licitação: IO:Oil llnra• (hnrárin de \luc•pá-..1.1') 
LOCAL: SAIA. IM CPI. ll.\ PROClR\IlORI.\ 
GERAL DE Jl STIÇ.\-MPAP, LOC..\LIZ..I.DO N.\ .\\. 
FAR. '\'. 06-1-CE'iTRO, \1..\C..\1',.\-AI'. ' 

OR.IETO: Aquisiçiin de llutijiin · \'aziu para 
acondicionamento de Gás Liqucfcilo de Petróleo, com 
caparidude para 13 (treLC) litros, 1•ara atender as 
necessidades do \linistério Público do Estado do Amapá. 
conforme especificações e quantidades constantes no 
termo de r:t'fcr~ncia c anexos deste Edital, independentes 
de transcriçiin. 

O EDITAL PODERA SER OBTIDO (a partrr do dia 
2210412013) NO ENDEREÇO ACIMA CITADO, OU 

- ATRAVÊS DO SITE www.mp.ap.gov.br. 
O PREGOEIRO E SUA EQUIPE DE APOIO 
COLOCAM-SE A DISPOSIÇÃO DOS INTERES­
SADOS. PARA ESCUIRECER QUAISQUER 
INFORMAÇÓES OU DúVIDAS·SOBRE O CERTAME 
EM APREÇO NO HORÁRIO NORMAL DE 
EXPEDIENTE, DAS 08:00 AS 14 00 HORAS, NO 
ENDEREÇO ACIMA CITADO. TELEFONE: (96) 3198· 
1652 OU PELO E-MAIL cpl@mp.ap.gov.br 

1 .. MACAPÁ-AP 19 de abril de 2013. 

4 ·-::_--.--'--r-

Marcos ~.ab9alhães de Abreu 
PregoeiniDmiMPAP 

1'/iF.GOE!RO ··PORTAR!. I IIIU2013-G.i8 

O \-11\ISTj.:RIO l'l BLICO DO t::STAilO I)( I 
A~l.\1'.\, .\TRAVÉS DE SEl PREGOEIRO E 
EQl'IPE DE APOIO, A\'IS.\ Ql'E ESTARÁ 
I'Rü:\10\'E:\DO l.ICITAC,\0, CO:WORME 
.-\BAIXO ESPF:CIFICAI)O: 
Processo n": JOB2B~2/2013-:\IP..\P 
\todalitlade: l'regilo l'resencial n' 025/2013-MP .. ~P 
Tipo: !\IE'iOR PREÇO GI.ORAL. 
llota da Abertura: 08/05/2013 (Ql'.~RTA-feira) 
Hora da licitaçAo: IB:OO ilnr•s (horário dt \-lacapá-AP) 
LOC\L: SALA DA CPL DA PROCTR.\DORI.\ 
GER.-\L llF. .II'STIÇ.\-.\IPAP, LOCALIZADO 'iA .\V. 
F.\B. \'. 064 -CENTRO, \1,\C..\P.-í.-AI'. 

OB.It::TO: Registro de Preços pura a Prestação de 
Seniço. de Fornecimento de Carimbos. p•r• atender as 
necessidades du \linistério Público do Estado do Amapá. 
conforme especificações e quantidades cnnstantn no 
termo de referência e anexos desle Edital, independentes 
de transcrição. 

O EDITAL PODERÁ SER OBTIDO (a partir do dia 
22104/2013) NO ENDEREÇO ACIMA CITADO, OU 
ATRAV!:S DO SITE: www.mp.ap.gov.br 
O PREGOEIRO E SUA EQUIPE DE APOIO 
COLOCAM-SE A DISPOSIÇAO DOS INTERES· 
SAOOS, PARA ESCLARECER QUAISQUER 
INFORMAÇÓES OU DÚVIDAS SOBRE O CERTAME 
EM APREÇO NO HORÁRIO NORMAL DE 
EXPEDIENTE, DAS 08:00 ÀS 14:00 HORAS. NO 
ENDEREÇO ACIMA CITADO. TELEFONE (96) 3198-
1652 OU PELO E-MAIL cpl@mp.ap.gov.br. 

(-MAf".APA-A~. 19 de abril de 2013. 

Marcos~:~,de Abreu 
PregoeiroütiéiáltMPAP 

/ 1/IHiOt/RO- PORTARIA /00'21112-(i!IH 

AVISO DE LICITAÇÃO 

O \-IIMSTÍ:RIO P(BLICO DO F.STAI>O DO 
,\1\1.\P . .\, A TRA \'ÉS DF. SI:T f.REGOEIRO E 

r 

(DIÁRIO OFICIAL) 

EQliiPE DE APOIO. AVISA QH; F.ST.\R..\ 
I'HO.\IOVENUO LICTJ'..\Ç\0. CO'OFOR\IE 
ABAIXO ESPECIFICAilO: 
l'rncessu n": 301HII25/2013-\IPAP 
~lodalidade: PregAo Prmnrial n' 029/2013-.\IPAI' 
Tipo: \IENOR PREÇO GLOBAL 
llata da Abertura: 03/0512013 (SEXTA-feira) 
Hora da licitação: 09:0B Hora~ (horário de 'lacapú-AI') 
LOCAl.: SALA llA CPL DA PROCl'R..\DORI..\ 
GERAL DE Jl!STIÇA-"PAP, LOC'..\LIZAHO 1\..\ .\V. 
1·.\8, N'. 064- CE:"'TRO. \1.\L\P-\-..\1'. 

OBJETO: Contratação de Lmpresu Esprciali7Jlda na 
Prestação de Sen·iço• F otogl'lÍfiros Profissionais para 
Re~:istro de Projetos, Reuniões. Audiências Públiras, 
lnaugurnçiies e Ações Institucionais. para atender ns 
necessidades do \linistério Público do E~tado do .\mapá, 
conforme <>pedlicaçiics e quantidade< constantes no 1 

termo de rtfcrêntia r ane>os deste Edital. independenles 
de transcrição. 

O EDITAL PODERA SER OBTIDO (a partrr do dia 
2210412013) NO ENDEREÇO ACIMA CITADO. OU 
ATRAVÉS DO SITE: www.mp.ap.gov.br 
O PREGOEIRO E SUA EQUIPE DE APOIO 
COLOCAM-SE A DISPOSIÇÃO DOS INTERES· 
SADOS, PARA ESCLARECER QUAISQUER 
INFORMAÇÓES OU DÚVIDAS SOBRE O CERTAME 
EM APREÇO NO HORÁRIO NORMAL DE 
EXPEDIENTE, DAS 08 00 AS 14:00 HORAS., NO 
ENDEREÇO ACIMA CITADO. TELEFONE: (96) 3198-
1652 OU PELO E-MAIL cpl@mp.ap.gov.br. 

!fJbC~PÁ·A.P, 19 de abril de 2013. ----+-,_.-- ' ., 
Marcos Ra~~~s de Abreu 

Pregoeiro!MPAP 

Publicações Diversas 

BEAOELL BRASIL L TOA 

Torna público que RECEBEU da Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente-SEMA I Instituto do Meio Ambiente 
e Ordenamento Territorial • IMAP, a Licença de 
Instalação, LI n•. 0183/2013 (Processo n•. 
4000.01082336/2012), com validade para 365 dias, 
para a Instalação de Aterro Sanitário na Mina Tucano 
Gold. no muni~loio de_ Pedra Br~nca do_ A~~ea~AP 

Licença sem Estudo de Impacto Ambiental 
SILNAVE NAVEGAÇÃO SIA 
C.N.P.J 05.964.99410001-80 

Toma público que REQUEREU ao IMAP a licença 
ambiental (Licença de Operação - L.O) para a 
Atividade de Porto de Carga e Descarga de 
Produtos e Equipamentos, o empreendimento fica 
localizado na . Rod. Macapá/Mazaglo KM 05 -
Distrito Industrial do Matapf,Santana·AP. Nao foi 
determinadg E~udo de Impacto A,l!lbiental. 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO 
AMAPÁ 

PORTARIA N° 24, DE 8 DE ABRIL DE 2013 
O Presidente do Conselho Regional de 

Enfermagem do Amapá, juntamente com a 
secretária executiva. no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, estabelecidas no Regimento 
Interno do Conselho Regional do Amapá; 
RESOLVE: 
Art. 1° • Nomear a Conselheira Dr.8 Débora Lima 
Montoril de Araújo, COREN-AP n•. 88319-ENF, 
como Relatora do Processo Administrativo n•. 
2CJ12.CJCJ.CJ(J69. 
Art. 2° • A Relatora disporá de um prazo de 10 
(dez) dias para emissão de Parecer. 
Art. 3°. Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua assinatura 

Macapé-AP, 8 de abril de 2013. 

....J:.- ~ f..._ .. 
ureliano Coelho Pires 

sidente do COREN-AP 
Registro n. o 136137., 

. (, . 

Dr.•~\Wã ~h~ JJ~~~a 
Secretaria do Coren-AP 

Registro n. 0 75953 

Pãg. 28 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO 
AMAPÁ 

DECISÃO COREN-AP 006, DE 12 DE ABRIL DE 
2013 

O . Presidente do Conselho Regional de 
Enfermagem do Amapá, juntamente com a 
Primeira Secretária da Autarquia, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais conferidas pelo 
Regimento Interno da Autarquia; e 

Considerando a deliberação do plenáriÓ do 
COREN-AP em sua quarta Reunião Extraordinária 
de Plenária, onde: 
Decide: · 

Art. 1°· - Homologar a Prestação de Contas do 
Exercício. de 2012. 

Art. 2"- Esta decisão entrará em vigor na data de 
sua assinatura, revogadas as disposições em 
contrário. 

Macapá/AP, 12 de abril de 2013. 

- J~-- ~ P.~ .. 
~ 1· Aureliano Coelho Pires 

Pre·sidente 
I n nCOREN-~ 1~_137 r . 
w~ ... ..u-w.- v()Mlt~ ~~ c.N­
Dra. Waldenira Santos Fonseca 

Secretária Executiva 
COREN-AP 75953 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO 
AMAPÁ 

DECISÃO COREN-AP 007, de 22 de ABRIL DE 
2013 

Proclama Resultado de julgamento do 
Processo Ético n• 2012.00.0053/2013 • 
O Conselho Regional de Enfermagem do Amapá 
no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
estabelecido rio art.15, V. da Lei n• 5.905/73 e art. 
9°, I,VII, 12, 18, XI e 37, I, do Regimento Interno; 
Considerando o Parecer do Relator n• 00212013; 
Considerando a denúncia da Ora. Olinda 
Consuelo Lima Araújo, COREN/AP n• 075954 em 
face do Or. Dorinaldo Barbosa Malafaia, 
COREN/AP n• 230760, com fundamentos de que 
este profissional de enfermagem perseguiu, 
injuriou e caluniou a denunciante através de redes 
sociais, deliberadamente e para promover 
projeção dos fatos. Na defesa, o profissional 
argumentou que sua atuação como Presidente do 
SINDSAÚDE não possui subordinação hierárquica 
para com o Conselho de Classe, portanto 
imposslvel a aplicação de qualquer penalidade por 
parte do Conselho ao Sindicato e que as 
manifestações foram efetuadas no exerclcio de · 
atividade sindical e não de atividade de 
enfermágem. . 
Considerando a deliberação do Plenário na 4" 
ROP de 15 de abril de 2013 e tudo que consta no 
PAD 2012.00 0053/2013; 

DECIDE: 
Art. 1°. Aplicar pena de CENSURA e MULTA DE 
03 (TR~S) ANUIDADES em face do profissional 
Dr. Dorinaldo Barbosa Malafaia - COREN/AP n• 
230760, conforme arts. 127, 125 e 126 do Código 
de Processo Ético dos Profissionais de 
Enfermagem e art. 18, incisos 11, IV, dá Lei 
5.905/73, todos por infração aos arts. 8°, 78, 85 e 
108 do Código de Ética dos Profissionais de 
Enfermagem. 
Art. 2•. - A presente Decisão proferida em primeira 
instância cabe recurso ao Conselho Federal de 
Enfermagem, com efeito suspensivo, no prazo de 
15 (quinze) dias, contado da ciência deste ato 
decisório, conforme estabelece o artigo 133 do 
Código de Processo Ético; 
Art. 3°· Esta Decisão entra em vigor na data de 

· ' sua publicação. 

, . ~.acapâ/Ae.:ue abrik: 2013 . 

~Jiario Coelho Pires . 
sidente do COREN-AP 
Registro n. 0 136137 . 

I i • f: .· 

or! w8IêMn1tá sJrità~ Aih~édá 
Secretaria do Coren-AP 

Registro n. 0 75953 


	

